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Resumo 
 
 
A competitividade é um fenómeno bastante marcante na realidade empresarial, 
especialmente no contexto contemporâneo. À parte dessa esfera, este conceito 
também se aplica ao turismo, mais precisamente à escala dos destinos. Avaliar 
o seu desempenho não é uma tarefa simples devido à complexidade da sua 
natureza ainda que tenham sido criados modelos para tentar obter resultados 
mais concretos que as entidades de gestão de destinos possam utilizar de forma 
a ter mais consciência da sua situação. Nos últimos anos, o Porto tem vindo a 
conquistar um lugar de destaque no panorama turístico, o que desencadeou 
necessidade e curiosidade em saber quais são os fatores que mais contribuem 
para a competitividade deste destino face aos seus concorrentes. Para tal, neste 
trabalho recorreu-se a uma metodologia qualitativa, recolhendo-se dados com a 
realização de entrevistas semiestruturadas a sete representantes da oferta 
turística da cidade, um representante de uma associação empresarial e um 
perito relacionado com o setor do turismo. Os resultados indicam que as forças 
competitivas do destino estudado se prendem essencialmente com as pessoas, 
o clima, o alojamento, a gastronomia e restauração, o aeroporto e, a segurança, 
porém existem também fraquezas a ser trabalhadas. O turismo desempenha um 
papel de relevo no quadro económico, social, cultural, arquitetónico e urbanístico 
do Porto, contudo, com o aumento dos fluxos turísticos, ergueu-se uma pressão 
acrescida exercida em vários setores da cidade que se começa a revelar nociva 
para a comunidade local. Com esta afirmação em mente, o destino deve reforçar 
a sua competitividade, mas tendo em atenção a sua capacidade de carga e o 
bem-estar dos residentes. 
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Abstract 
 
 
Competitiveness is a remarkable phenomenon in business reality, especially in 
the contemporary context. Apart from this sphere, this concept also applies to 
tourism, more precisely at the scale of destinations. Assessing your performance 
is not a simple task because of the complexity of its nature even though models 
have been created to try to achieve more concrete results that destination 
management entities can use to be more aware of their situation. In recent years, 
Porto has been gaining a prominent place in the tourism landscape, which 
triggered the need and curiosity to know what are the factors that most contribute 
to the competitiveness of this destination vis-à-vis its competitors. To this end, a 
qualitative methodology was used in this work, collecting data through semi-
structured interviews with seven representatives of the city's tourism offer, a 
representative of a business association and an expert related to the tourism 
sector. The results indicate that the competitive forces of the studied destination 
are essentially people, climate, housing, gastronomy and catering, the airport 
and security, but there are also weaknesses to be addressed. Tourism plays an 
important role in the economic, social, cultural, architectural and urban 
environment of Porto. However, with the increase in tourist flows, increased 
pressure has been exerted in various sectors of the city, which is starting to be 
harmful to the city. local community. With this statement in mind, fate must 
strengthen its competitiveness, but taking into account its carrying capacity and 
the welfare of residents. 
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Capítulo 1 – Introdução 
 
1.1. Contextualização e relevância do tema  
Viajar tornou-se uma atividade de destaque no estilo de vida da sociedade contemporânea. Como 
consequência, o turismo tornou-se uma atividade económica de crescente importância no mundo. 
Além de um motor para o crescimento económico, o turismo facilita o desenvolvimento dos países, 
ajudando a reduzir a pobreza, aumentar o bem-estar das populações locais, merecendo a devida 
atenção política (Croes & Kubickova, 2013). Segundo a Organização Mundial do Turismo, em 2018, 
o setor de viagens e turismo responde por 10,4% do produto interno bruto mundial (World Travel 
and Tourism Council, 2019), tornando-se um fenómeno socioeconómico num mundo globalizado. 
Cracolici & Nijkamp (2009) defendem que mais do que um conjunto de recursos distintos, um destino 
turístico é percecionado como um produto global, atraente e disponível numa determinada área. Ou 
seja, um destino retrata um pacote composto de serviços turísticos com base nos seus potenciais 
recursos endógenos. Buhalis (2000) confirma e acrescenta que no turismo, a competição entre as 
áreas territoriais geralmente não se foca nos aspetos individuais do produto turístico (recursos 
ambientais, transportes, hotelaria, entre outros), mas sim no destino como um conjunto integrado 
de serviços turísticos para o visitante/turista. Assim, as organizações responsáveis pela gestão dos 
destinos têm de combinar e gerir os seus recursos (turísticos), de forma eficiente, para conseguirem 
obter vantagem(ns) competitiva(s). Isto é, proporcionar uma experiência a quem os visita que 
consiga superar as experiências alternativas oferecidas pelos outros destinos. O mercado turístico 
concede uma oportunidade aos destinos, no entanto é fundamental que haja um plano de ação 
definido de forma a responder tanto às necessidades traduzidas pelo perfil dos novos turistas como 
ao crescente número de destinos potenciais concorrentes. Portanto, as organizações responsáveis 
pela gestão dos destinos devem estar aptas a reinventar-se e, dispor de recursos atrativos capazes 
de corresponder a uma procura de um mercado em mudança (Lopes & Soares, 2017). 
Nos últimos anos, em Portugal, têm-se observado um crescimento acentuado da investigação na 
área do turismo. Este é um claro sinal do interesse das comunidades, principalmente académicas, 
em elaborar estudos de forma a entenderem a realidade do turismo em Portugal. Este interesse 
traduz ainda uma maior consciencialização da importância do turismo enquanto área de pesquisa 
(Silva, Rodrigues, Mendes & Pereira, 2010 in Lopes & Soares, 2017). Este trabalho de investigação 
centra-se sobre a competitividade dos destinos turísticos, e em particular na cidade do Porto. A 
atratividade do Porto vem desde os tempos medievais, com a presença e influência do rio Douro 
assumindo-se como elemento crucial para o contacto com o exterior, como é exemplo o comércio 
do vinho do Porto, produto com notoriedade internacional (Lopes & Soares, 2017). A pertinência 
desta investigação justifica-se em parte, sendo o Porto, uma das mais antigas cidades da Europa, 
e em que a visita a este destino se tornou bastante apelativa sobretudo pelos inúmeros prémios em 
que este destino tem vindo a ser distinguido, nos últimos anos. Uma outra razão prende-se com 
uma questão pessoal uma vez que a discente vive no local de estudo, tem acompanhado a evolução 
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da atividade turística na cidade e pretende compreender de forma mais clara quais são as razões 
que fizeram do seu lugar de residência um destino tão procurado num curto espaço de tempo. 
1.2. Objetivos e metodologia 
Este estudo procura obter maior esclarecimento sobre esta temática com a intenção de aprofundar 
o conhecimento sobre a competitividade dos destino turísticos, e em particular da cidade do Porto. 
Para isso foram definidos o objetivo principal desta investigação e os objetivos específicos e, o plano 
metodológico (Figura 1). 
 
Figura 1 – Objetivos traçados para a investigação 
Fonte: Elaboração Própria 
 
 
  
 
 
 
  
 
 
 
Capítulos Objetivos a cumprir 
Capítulo 2 
• Perceber o conceito de competitividade e as diferentes vertentes em que se 
divide; 
• Obter uma visão especial da competitividade no setor do turismo; 
• Analisar a importância da competitividade dos destinos turísticos no mercado; 
• Elencar os atributos que contribuem e também permitem analisar a 
competitividade dos destinos turísticos; 
• Compreender a relevância da análise da competitividade na melhoria da oferta 
turística dos destinos; 
Capítulo 3 
• Elaborar um retrato territorial da cidade do Porto; 
• Perceber a importância do turismo na cidade em estudo; 
• Caracterizar o destino Porto em termos de procura e oferta; 
Capítulo 5 
• Entender a relevância, o papel assim como os contributos positivos e 
negativos do turismo na cidade;  
• Perceber o papel do setor público e o ambiente de colaboração com o setor 
privado e de que forma têm implicações no turismo na cidade, em particular 
na gestão de recursos turísticos; 
• Entender a importância da localização para um/o destino e elencar os 
destinos concorrentes do Porto; 
• Determinar os pontos fortes e fracos da competitividade do Porto; 
• Delinear perspetivas do futuro do turismo na cidade e áreas de intervenção 
que permitam que o destino Porto seja mais competitivo; 
Capítulo 6 • Avaliar os fatores competitivos determinados consoante a perceção da 
amostra que contribuem para a competitividade do destino Porto; 
Objetivo principal 
Identificar e analisar os principais fatores competitivos do destino Porto 
Capítulo 4: Metodologia 
Objetivos específicos 
Questão de investigação 
Quais são os fatores que mais contribuem para a competitividade do destino Porto? 
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Em traços gerais, esta investigação assenta numa revisão da literatura sobre competitividade, no 
turismo e ao nível dos destinos que permitiram criar uma matriz-modelo capaz de avaliar e identificar 
os atributos que podem contribuir para a competitividade turística do Porto. Essa matriz integra a 
abordagem qualitativa relativa à metodologia utilizada na componente empírica do presente estudo. 
Em termos de metodologias, numa primeira fase, o processo de recolha de dados para sustentar o 
enquadramento teórico deste estudo baseou-se na consulta de artigos científicos disponíveis em 
bases de dados de texto como a Scopus e a ScienceDirect e, ainda em plataformas de partilha como 
o ReseachGate. Com o intuito de obter dados estatísticos, nomeadamente para o terceiro capítulo 
referente à caracterização da cidade em estudo, recorreu-se a publicações disponibilizadas online 
por entidades tais como o Instituto Nacional de Estatística e a PORDATA, mas também o Turismo 
de Portugal e o Turismo do Porto e Norte de Portugal. Numa segunda fase, a do estudo empírico, o 
processo de tratamento de dados recolhidos nas entrevistas baseou-se na utilização de um software 
de análise qualitativa chamado webQDA que facilitou a interpretação dos resultados obtidos, como 
será explicado na secção 4.4. referente ao método de análise de dados. 
1.3. Estrutura do projeto 
No primeiro capítulo apresenta-se a introdução do trabalho na qual é descrita a contextualização e 
relevância do tema, os objetivos definidos e a metodologia utilizada. No segundo capítulo do estudo 
é desenvolvida a revisão da literatura, realizando-se uma pesquisa aprofundada relativa ao conceito 
de competitividade, no âmbito do turismo e dos destinos turísticos. O terceiro capítulo da 
investigação trata da caracterização do estudo de caso que é a cidade do Porto. Para apoiar esta 
temática serão abordadas duas questões chaves: a procura e, a oferta, ou seja, o que é que o 
destino em estudo possui para quem procura o Porto como destino turístico. O capítulo seguinte, o 
quarto, corresponde à metodologia utilizada para alcançar os resultados exibidos no quinto capítulo 
e discutidos no sexto capítulo. Ainda nesse quarto capítulo são explicados quais foram os métodos 
de recolha e análise de dados adotados na componente empírica. No sétimo e último capítulo é 
possível fazer a leitura das considerações finais retiradas depois de realizada a presente 
investigação, dando sugestões que permitam desenvolver, mais aprofundadamente, a temática 
estudada e, delineando perspetivas para pesquisas futuras. 
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Capítulo 2 – Competitividade nos destinos turísticos 
2.1. Introdução 
Este capítulo tem por objetivos perceber o conceito de competitividade e as diferentes vertentes em 
que se divide, obter uma visão especial da competitividade no setor do turismo, mas também 
analisar a importância da competitividade dos destinos turísticos no mercado, elencar os atributos 
que contribuem e também permitem analisar a competitividade dos destinos turísticos, e ainda 
compreender a relevância da análise da competitividade na melhoria da oferta turística dos destinos. 
Este capítulo está estruturado em oito secções. A primeira diz respeito à introdução do mesmo. A 
segunda secção elucida as origens e a definição do conceito de competitividade na sua forma 
genérica. A secção seguinte, a terceira, contempla a importância do fenómeno da competitividade 
no setor do turismo para, de seguida, na quarta secção, ser tratada a relação entre competitividade 
e destinos. A quinta secção deste capítulo apresenta três modelos de competitividade adaptados à 
perspetiva dos destinos, descritos com maior detalhe nas subsecções que advém. A secção 
seguinte, a sexta, apresenta a matriz-modelo dos fatores competitivos dos destinos construída, mais 
tarde utilizada para a componente empírica. A sétima secção aborda a questão da avaliação da 
competitividade dos destinos turísticos. A última secção corresponde à conclusão do segundo 
capítulo da presente investigação. 
2.2. Origens e definição do conceito de competitividade  
As bases conceptuais da competitividade oscilam entre o século XIX com a teoria de David Ricardo 
sobre as vantagens comparativas e o século XX com a teoria de Michael Porter sobre as vantagens 
competitivas (Croes & Kubickova, 2013). A primeira teoria tem por base o comércio internacional, 
enquanto a segunda resulta dos princípios de gestão. A teoria de Ricardo assenta na disponibilidade 
de recursos como cerne da criação de vantagem entre os países. Esta está aliada ao princípio do 
custo que determina o fluxo de bens e explica as variações do lado da oferta entre os países. Por 
outro lado, Porter defende que uma vantagem reside na criação de competências essenciais na 
implantação e utilização de recursos de forma eficaz (Smit, 2010 in Croes & Kubickova, 2013). 
O conceito de competitividade pode parecer fácil de entender - é a expressão da superioridade 
qualitativa e quantitativa de uma unidade (uma empresa, um território, entre outras) sobre o conjunto 
dos concorrentes reais e potenciais. Contudo, a complexidade do conceito torna-se evidente quando 
se procura definir e medi-lo. Por exemplo, Porter (1990) in Cracolici & Nijkamp (2009) argumenta 
que a sua ambiguidade advém da grande variedade de perspetivas sobre a competitividade, o que 
torna difícil dar uma definição operacional e conclusiva. De facto, não existe um consenso acerca 
de uma definição universal e precisa, mantendo o debate ainda em aberto nos dias que correm. 
Ainda assim, estas considerações levaram a uma proliferação de definições de competitividade ao 
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longo dos anos (Crouch & Ritchie, 1999; Crouch, 2011; Dwyer & Kim, 2003; Heath, 2003; Ritchie & 
Crouch, 2000, 2003, 2010). 
2.3. A importância da competitividade no setor do turismo  
Como antes referido, o princípio da vantagem comparativa, com base no comércio internacional, 
remonta à obra de David Ricardo. Este princípio propõe que uma troca comercial é benéfica entre 
dois países na medida em que cada país se deve especializar na produção de um bem em que 
consegue ser comparativamente mais eficiente (e/ou que apresente um custo relativamente menor). 
No meio corporativo, a competitividade de uma empresa depende da sua capacidade em definir um 
conjunto único de recursos, dificilmente imitáveis por parte das suas concorrentes, e que, ao serem 
mobilizados com a ajuda de sistemas de organização e gestão que os desenvolvam, confere uma 
série de capacidades ou competências distintivas. Logo, a empresa deve desenvolver a sua própria 
combinação de recursos para explorar em conjunto com a intenção de gerar um retorno (financeiro) 
sustentável a longo prazo e que não seja reproduzível pelas suas concorrentes (Fernandez, 1995 
in Guisado & Rodríguez, 2013). 
O turismo não pode ser totalmente transplantado a esta realidade uma vez que se caracteriza por 
ser uma indústria de serviços. Ainda assim, Guisado & Rodríguez (2013) propõem uma adaptação 
na medida em que a competitividade no setor turístico se define como a capacidade das empresas 
turísticas para atrair visitantes - estrangeiros ou nacionais -, para que estes efetuem uma despesa 
cujo propósito seja o de compensar os custos de desenvolvimento dessa atividade, bem como para 
remunerar os capitais investidos relativos ao seu custo de oportunidade. 
Os fatores derivados do país onde se localiza a empresa permite, de forma parcial, estudar a 
competitividade empresarial de forma genérica. Uma abordagem inicial sugere que esse grupo de 
fatores pode igualmente refletir os fundamentos da competitividade das empresas turísticas, em 
conformidade com a teoria das vantagens comparativas de David Ricardo, anteriormente referida. 
De acordo com essa enunciação, é conferido um determinado ênfase nas diferentes dotações de 
recursos de cada país para explicar a sua especialização em certos tipos de atividades. Não 
obstante, é de notar que, no caso do turismo, definir estratégias de crescimento com base em fatores 
de ordem natural/ambiental pode levar ao desaparecimento dessas vantagens, não sendo uma 
aposta viável a vários níveis, sobretudo se os destinos concorrentes articulam a sua oferta com 
apoio a recursos idênticos ou semelhantes (Salas, 1993 in Guisado & Rodríguez, 2013).  
Os conceitos de vantagem comparativa e de vantagem competitiva importam ser definidos uma vez 
mais porque correspondem a duas noções-chave em qualquer atividade produtiva na qual se pode 
incluir o setor turístico. A vantagem comparativa, com base em dotações de recursos, é aquela que 
o destino e a comunidade local têm desenvolvido e acumulado ao longo do tempo. Isso inclui os 
recursos culturais e naturais do destino, a sua economia, os seus recursos humanos e físicos, o seu 
conhecimento e recursos conceptuais, as infraestruturas básicas que os visitantes/turistas esperam 
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estar disponíveis e, por último, os elementos que a indústria do turismo foi colocando em prática 
exclusivamente para atrair e satisfazer os interesses dos visitantes/turistas. Assim, a eficácia e a 
eficiência com que o destino empreende a sua dotação de recursos cria estímulos que levam ao 
crescimento e desenvolvimento do setor do turismo, contribuindo assim para a criação de uma 
vantagem competitiva. Estes dois tipos de vantagens quando complementadas permitem que o 
destino tenha maior capacidade para competir no mercado turístico (Guisado & Rodríguez, 2013). 
Guisado e Rodríguez (2013) constata que o grau de rivalidade, no sentido amplo do termo, está a 
aumentar no turismo como consequência das seguintes circunstâncias: existe uma multiplicidade 
de formas de cobrir as necessidades de lazer e de cultura; a possibilidade de ingressar no setor é 
muito elevada, dadas as irrisórias barreiras de entrada existentes e a alta rentabilidade que oferece; 
o alto poder de negociação dos fornecedores, dada a especificidade dos serviços e a sua validade; 
e, a própria rivalidade no setor. 
Portanto, é possível conjeturar que para que uma empresa turística tenha sucesso pode e deve 
aproveitar das vantagens que retira em estar localizada num destino considerado competitivo, no 
entanto, e por sua vez, é preciso não esquecer que é precisamente a competitividade das empresas 
que faz aumentar a competitividade do destino. 
2.4. A relação entre competitividade e destinos 
Antes de entender o fenómeno da competitividade nos destinos turísticos, importa esclarecer em 
que é que consiste um destino turístico e o que se entende por destino turístico competitivo. 
Segundo Ritchie & Crouch (2003, p.2) in Croes & Kubickova (2013, p.146), o que torna um destino 
turístico competitivo é “(…) a sua capacidade de aumentar as receitas turísticas, atrair cada vez 
mais visitantes, proporcionando-lhes experiências satisfatórias e memoráveis, e fazê-lo de forma 
profissional, ao mesmo tempo que aumenta o bem-estar dos residentes do destino e preserva o 
capital natural do destino para as gerações futuras”. Além disso, Dwyer e Kim (2003) enfatizam que 
o objetivo final da competitividade de um destino passa por manter e aumentar o rendimento real 
dos seus residentes, geralmente refletido no padrão de vida do país. 
Durante as duas últimas décadas tem havido um crescente interesse pela literatura na área do 
turismo nomeadamente acerca da noção de ‘destino competitivo’. As primeiras interpretações do 
conceito de competitividade e respetiva aplicação nos destinos turísticos estiveram muitas vezes 
associadas ao nível do preço (Mazanec, Wober & Zins, 2007). Todavia, desde o início da década 
de 90 que os autores Porter (1990), Crouch & Ritchie (1999) e Dwyer & Kim (2003) estavam 
conscientes de que além de vantagens comparativas e preços, haveria muitas outras variáveis que 
determinavam a competitividade de um destino turístico. Dwyer & Kim (2003) apresentam a 
competitividade como um conceito relativo e multidimensional. A relatividade deste conceito tem 
que ver com o facto de certos fatores concorrerem entre si e, a multidimensionalidade do conceito 
refere-se ao extenso número de atributos que determinam um comportamento competitivo.  
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2.5. Modelos e fatores de competitividade nos destinos 
A construção de um modelo procura harmonizar as múltiplas variáveis do setor do turismo para uma 
mais clara avaliação, compreensão e explicação da competitividade entre destinos (Pansiri, 2014). 
Na revisão da literatura elaborada para esta secção teve-se especial referência aos trabalhos de 
Crouch & Ritchie (1999), Crouch (2011) e Ritchie & Crouch (2000; 2003; 2010) pelo seu contributo 
no que diz respeito à definição metodológica e, aos trabalhos de Dwyer & Kim (2003; 2010) e Heath 
(2003) pelas semelhanças que apresentam nas suas abordagens sobre o assunto. Sinteticamente, 
os três modelos de seguida analisados são muito conceituados no âmbito da investigação sobre 
competitividade dos destinos turísticos. 
2.5.1. Modelo de Crouch e Richie 
Neste contexto da competitividade de destinos turísticos estes dois autores são uma referência cujo 
modelo foi utilizado como ponto de partida para diversos estudos sobre esta temática. Inicialmente 
de forma não aplicada no entanto afinado ao longo de uma década, Crouch & Ritchie (1999) 
desenvolveram um modelo conceptual defendendo que a competitividade de um destino depende 
das suas vantagens comparativas, mas também das suas vantagens competitivas. Estes autores 
adiantam também que a competitividade de um destino é afetada pelo impacto de duas forças: o 
ambiente global (macro) e o ambiente competitivo (micro). É do conhecimento geral que o turismo 
é um sistema aberto. Isto significa que está sujeito a diversas influências que surgem de fora do seu 
próprio sistema. Este é o ambiente global (macro) e consiste num vasto conjunto de fenómenos que 
tem um amplo impacto em todas as atividades humanas e que não são, portanto, exclusivos à 
indústria turística nos seus efeitos. Os fatores do ambiente global (macro) são frequentemente 
organizados em seis grandes grupos relacionados com a economia, a tecnologia, o ambiente/a 
ecologia, o quadro político/jurídico/legal, as questões socioculturais e, a evolução demográfica. Em 
comparação, o ambiente competitivo (micro) faz parte do sistema turístico porque diz respeito às 
ações e atividades de entidades do turismo que afetam diretamente os objetivos de cada elemento 
do sistema. Enquanto componentes do sistema do turismo, eles moldam o ambiente competitivo 
(micro) em que um destino tem de se adaptar a fim de poder competir. Dito isto, o ambiente 
competitivo (micro) inclui os seguintes elementos: a cultura interna de um destino; os clientes 
(exemplos: visitantes e turistas); os concorrentes - outros destinos, organizações ou empresas; os 
fornecedores como as agências de viagens; os facilitadores como os consulados; e, finalmente, os 
públicos que estão envolvidos e a que um destino deve enfrentar e satisfazer tais como o governo 
e partidos políticos e os residentes locais (Ritchie & Crouch, 2010). 
Continuando esta análise, o modelo esclarece que existem 36 atributos que determinam a 
competitividade de um destino organizados em cinco pilares. O primeiro pilar é intitulado de 
recursos principais e atrativos e descreve os recursos primários de um destino, ou seja, o 
conjunto de elementos com um papel decisivo para a atratividade do destino. Neste grupo de fatores 
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encontram-se os recursos físicos como a fisiografia e o clima que são responsáveis pelo 
enquadramento ambiental do destino, sendo dois fatores sobre os quais as organizações 
responsáveis pela gestão de um destino têm pouco ou nenhum controlo, muito do ambiente turístico 
construído é limitado pelas suas características e em torno do qual outros fatores devem ser 
criativamente desenvolvidos; a cultura e a história; o mix de atividades que o destino é capaz de 
oferecer; os eventos especiais; o entretenimento; a superestrutura (turística) que é composta por 
instalações de alojamento e restauração, serviços de transportes, entre outras; e, finalmente, os 
laços e relações de mercado que incluem as várias dimensões ao longo do qual um destino 
estabelece e constrói vínculos com os moradores de regiões turísticas de origem. 
O segundo pilar prende-se com os fatores e recursos de suporte que representam a base na qual 
se pode criar uma indústria turística de sucesso, uma vez que por muito vastos que sejam os 
recursos principais e atrativos de um destino, sem estes fatores e recursos de apoio, o destino 
encontra dificuldades no seu desenvolvimento turístico. Deste grupo fazem parte as infraestruturas 
gerais de um destino tais como os sistemas de saneamento, os de comunicação, entre outros; os 
recursos facilitadores, tendo como exemplo instituições financeiras ou (a qualidade) dos recursos 
humanos; as empresas; a acessibilidade do destino; a hospitalidade dos locais; e, a vontade política. 
Um destino turístico que seja atrativo, competitivo e que funcione de maneira sólida surge de um 
ambiente em que existe planeamento e no qual é dada importância política conferida ao setor. Por 
isso, o terceiro grupo de elementos é denominado de política, planeamento e desenvolvimento 
do destino e trata da criação de uma ferramenta estratégica para o planeamento e desenvolvimento 
de um destino com objetivos específicos (Crouch, 2011). Para criar esta estrutura são necessários 
os seguintes constituintes: a definição do sistema; a filosofia e valores; a visão; o posicionamento e 
branding; o desenvolvimento (das políticas de desenvolvimento turístico e a qualidade das mesmas); 
a análise competitiva e colaborativa; a monitorização, a avaliação; e, a auditoria. 
Enquanto o anterior grupo de fatores se centra na vertente estratégica da gestão de um destino 
turístico, o quarto pilar – similarmente apelidado de gestão do destino - aborda a vertente 
operacional dessa gestão. Isto quer dizer que nesta componente encontram-se as atividades que 
são implementadas e, previamente definidas na política, planeamento e desenvolvimento de um 
destino. Neste conjunto de elementos são valorizados os seguintes: a organização que está 
relacionada com a qualidade e força da estrutura organizacional do destino e onde o papel da 
entidade responsável pela gestão do destino é fundamental; o marketing de destino; a qualidade do 
serviço/experiência; a informação e pesquisa que se refere aos sistemas de informação que facilitam 
aos organismos responsáveis pela gestão dos destinos a (melhor) compreensão das necessidades 
dos visitantes, e um desenvolvimento eficaz do produto; o financiamento e capital de risco; a gestão 
de recursos humanos; a gestão de visitantes; a gestão de crises; e, por último, a gestão de recursos. 
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O quinto e último pilar refere-se aos determinantes de qualificação e amplificação. Este conjunto 
reúne fatores cujo efeito sobre a competitividade de um destino turístico é de definir pela sua escala, 
limite ou potencial e estão em grande parte fora do controlo ou influência do setor do turismo. Isto 
pode ser constatado através dos seguintes elementos: a localização; a segurança; o custo/valor por 
exemplo, o preço dos bens e serviços consumidos pelos visitantes para e no destino e a eficiência 
com que esses são produzidos; as interdependências que existem entre os destinos turísticos, em 
outras palavras, dizem respeito à competitividade de um destino que é afetado pela competitividade 
de outros destinos; o reconhecimento e imagem de um destino; e, finalmente, a capacidade de 
carga. 
Tabela 1 – Fatores de competitividade de destinos turísticos – modelo de Ritchie & Crouch 
Componentes fundamentais da competitividade de destinos turísticos 
Recursos principais e atrativos                         Política, planeamento e desenvolvimento 
Fisiografia e clima                                                 Definição do sistema 
Cultura e história                                                   Filosofia e valores 
Ligações de mercado                                            Visão 
Mix de atividades                                                  Posicionamento e branding 
Eventos especiais                                                 Desenvolvimento 
Entretenimento                                                     Análise competitiva e colaborativa 
Superesturutura                                                   Monitorização e avaliação 
                                                                             Auditoria 
  
Fatores e recursos de suporte                      Determinantes de qualificação e amplificação 
Infraestruturas                                                   Localização 
Acessibilidade                                                   Segurança  
Recursos facilitadores                                       Custo/valor 
Hospitalidade                                                     Interdependências  
Empresas                                                          Reconhecimento e imagem 
Vontade política                                                Capacidade de carga 
 
Gestão do destino 
Organização 
Marketing 
Qualidade do serviço/experiência 
Informação e investigação 
Gestão de recursos humanos 
Financiamento e capital de risco 
Gestão de visitantes 
Gestão de recursos 
Gestão de crises 
Fonte: Elaboração própria tendo por base Crouch & Ritchie (1999), Crouch (2011) e Ritchie & Crouch (2000; 
2003; 2010) 
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2.5.2. Modelo de Dwyer e Kim 
Seguindo várias pesquisas antes realizadas no que diz respeito à temática da competitividade dos 
destinos e tendo em conta o parecer de experts nesta matéria, Dwyer & Kim (2003) contribuem para 
esta questão com um modelo que categoriza os determinantes dessa competitividade em seis 
grandes áreas, expondo ainda os indicadores preponderantes do desempenho turístico. Na 
literatura é conhecido como Modelo Integrado de Competitividade de Destinos Turísticos. 
As duas primeiras categorias correspondem aos recursos base de um destino turístico. A primeira 
distingue os recursos herdados nos quais se encontram tanto os recursos naturais (exemplos: 
clima, fauna e flora) como os recursos culturais/patrimoniais (exemplos: história, tradições, entre 
outros). Enquanto a segunda prende-se com os recursos criados e inclui, por exemplo, as 
infraestruturas turísticas do destino, as atividades disponíveis, o shopping, o entretenimento e, os 
eventos especiais. No fundo, com algumas exceções, trata-se do conjunto de fatores referenciados 
no primeiro pilar do modelo de Ritchie & Crouch (2003) só que numa vertente mais objetiva. 
A terceira dimensão diz respeito aos fatores e recursos de suporte que abrangem as 
infraestruturas gerais, a qualidade do(s) serviço(s), a acessibilidade do destino, a hospitalidade e, 
as ligações de mercado e sem as quais o destino não é capaz de ser bem-sucedido. Este grupo de 
fatores assemelha-se ao segundo pilar descrito por Ritchie & Crouch (2010), no entanto é de notar 
que alguns fatores (qualidade do serviço e, ligações de mercado) presentes nesta dimensão surgem 
nos trabalhos desses mesmos autores, porém noutros pilares. Esquematicamente, Dwyer & Kim 
(2010) fundem estas três categorias numa só - denominada de recursos – todavia feita assim a 
divisão torna-se mais claro de entender que os autores defendem que a competitividade de um 
destino é determinada pelo valor acrescentado conferido aos recursos herdados e criados pelos 
fatores e recursos de suporte. 
Uma outra categoria de competitividade deve-se à gestão do destino cujos fatores aumentam a 
atratividade tanto dos recursos herdados como dos criados e ainda fortalecem a qualidade dos 
fatores de suporte do destino. Neste grupo estão compreendidos o governo e a indústria e são 
analisadas as atividades das entidades responsáveis pela gestão do destino, a gestão do marketing, 
a política dos destinos, bem como o seu planeamento e desenvolvimento e, mais ainda, o 
desenvolvimento dos recursos humanos e a gestão ambiental do destino. Ao contrário de Ritchie & 
Crouch (2003) que argumentam que a gestão do destino se rege pela implementação das 
estratégias previamente formuladas na esfera política como duas componentes distintas, Dwyer & 
Kim (2003) optam por abordar os fatores associados à gestão do destino numa só categoria. Estes 
parecem fundamentar que a gestão desse mesmo destino resulta, portanto, de um trabalho de 
cooperação entre setor público e privado. 
A quinta dimensão diz respeito às condições situacionais que podem influenciar positiva ou 
negativamente os destinos turísticos e levar a uma melhoria ou redução da competitividade dos 
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mesmos, uma vez que o desempenho turístico de um destino é influenciado pela estrutura geral do 
setor e pelo ambiente em que este está inserido. Assim, existem vários fatores de condições 
situacionais que causam impacto na competitividade dos destinos como a sua localização, a 
segurança, a competitividade de preços, o seu ambiente global (macro) e, também o seu ambiente 
competitivo (micro). Esta categoria condiz com o quinto pilar do modelo de Richie & Crouch (2010). 
Por último, o modelo destaca ainda as condições da procura que dizem respeito aos fatores 
associados ao reconhecimento da importância da procura na competitividade de um destino. Neste 
grupo estão incluídos a notoriedade do destino, ou seja, a consciência que pode ser conseguida, 
por exemplo, por ação do marketing; as perceções que são influenciadas pela imagem projetada e 
que irão afetar a experiência da visita sendo que a comparação das perceções com as expetativas 
resulta na qualidade percebida do destino; e as preferências dos turistas. Ritchie & Crouch (2003) 
negligenciam, ligeiramente, esta matéria embora o fator reconhecimento/imagem surja no seu 
modelo no pilar correspondente aos determinantes de qualificação e amplificação. Aliás, este 
elemento antes definido como condição situacional, integra, de acordo com Dwyer & Kim (2003), as 
condições da procura e está sujeito aos efeitos criados pela gestão do destino. 
Tabela 2 – Fatores de competitividade de destinos turísticos – modelo de Dwyer & Kim 
Componentes fundamentais da competitividade de destinos turísticos 
Recursos herdados                                  Gestão do destino 
Recursos naturais                                       Entidade gestora do destino 
Recursos culturais/patrimoniais                  Gestão do marketing do destino 
                                                                    Política, planeamento e desenvolvimento do destino  
                                                                    Desenvolvimento de recursos humanos  
                                                                    Gestão ambiental do destino  
 
Recursos criados                                      Condições situacionais  
Infraestruturas turísticas                              Ambiente competitivo  
Atividades                                                    Localização  
Shopping                                                     Ambiente global  
Entretenimento                                            Competitividade de preços 
Eventos especiais                                       Segurança 
                                                                    
Fatores e recursos de suporte               Condições da procura 
Infraestrutura geral                                    Notoriedade do destino 
Qualidade do serviço                                 Imagem do destino 
Acessibilidade do destino                          Preferências dos turistas  
Hospitalidade  
Ligações de mercado 
Fonte: Elaboração própria tendo por base Dwyer & Kim (2003; 2010) 
13 
 
De forma a completar os estudos de Crouch e Ritchie, Dwyer et al. (2009) salientam na sua pesquisa 
aspetos como a inovação, o investimento, os riscos e a melhoria da produtividade assim como a 
importância em adotar práticas de negócios e a formação de alianças estratégicas. Assim, a 
competitividade de um destino é determinada pelos itens anteriormente mencionados, estando 
ligada a todos eles e, por sua vez, influencia a prosperidade nacional/regional de um destino cujos 
indicadores se baseiam em variáveis macroeconómicas como o rendimento per capita e os níveis 
de produtividade na economia. Este modelo demonstra que a competitividade de um destino é um 
objetivo dito intermédio que possibilita o alcance de um objetivo final que se expressa na melhoria 
da qualidade de vida e bem-estar da comunidade local de determinado destino turístico.  
Com base neste modelo e nos resultados empíricos que se obtêm através da sua execução é 
possível averiguar as áreas em que são necessárias melhorias ao nível da competitividade dos 
destinos, permitindo percecionar as variáveis nas quais um destino se encontra abaixo ou acima da 
média comparativamente com os seus destinos concorrentes tornando ainda possível medir a 
competitividade dos destinos ao longo do tempo e ver a sua evolução em diferentes momentos. 
2.5.3. Modelo de Heath 
Ainda no âmbito da competitividade dos destinos turísticos, surge na literatura um outro modelo 
desenvolvido por Heath (2003). Este autor julga que os modelos até ao momento existentes não 
incluíam adequadamente as várias componentes do conceito de competitividade, subvalorizando 
fatores-chave de sucesso como as pessoas, mas também a importância das ligações como a gestão 
da informação e comunicação. Ambas sendo condições substanciais para a elaboração de 
estratégias de desenvolvimento sustentável.  
A esquematização do modelo assemelha-se à estrutura de uma casa, pois é organizada em diversas 
camadas/andares. Em primeiro surgem as ‘fundações’ onde estão incluídos os seguintes elementos: 
os recursos, a segurança, as infraestruturas, o alojamento e, a hospitalidade; a seguir é colocado o 
‘cimento’ que constitui o grupo onde se inserem a gestão da informação e comunicação, as parcerias 
e cooperação e também, a investigação e benchmarking; em terceiro lugar aparecem os ‘blocos de 
construção’ respeitantes às políticas e a organização administrativa e financeira, bem como ao clima 
empresarial; por último, surge a componente humana, composta pela visão, liderança, princípios e 
valores que formam o ‘telhado da casa’ e que o autor aponta como fatores críticos de sucesso. 
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Tabela 3 – Fatores de competitividade de destinos turísticos – modelo de Heath 
Componentes fundamentais da competitividade de destinos turísticos 
‘Fundações’  
Providenciar e gerir as principais atrações (ex: história, cultura, clima, eventos, entretenimento, entre outros); 
Otimizar as vantagens comparativas e competitivas e, criar diferenciação; 
Lidar com os elementos não negociáveis (ex: pessoas, segurança e, saúde);  
Providenciar recursos facilitadores (ex: infraestruturas - aeroportos, estradas, sinalização);  
Capitalizar os criadores de valor acrescentado (ex: localização, value for money e, ligações com destinos 
vizinhos);  
Assegurar recursos facilitadores apropriados (ex: adequada capacidade aérea, alojamento, canais de 
distribuição, entre outros); 
Foco nos fornecedores de experiências (ex: hospitalidade, excelência de serviço, autenticidade da(s) 
experiência(s)); 
 
‘Cimento’  
Canais de comunicação contínuos e transparentes;  
Participação equilibrada dos diversos stakeholders envolvidos e respetivos benefícios;  
Formação de alianças estratégicas; 
Gestão da informação, investigação e previsão; 
Gerir indicadores de competitividade e ações de benchmarking; 
 
‘Blocos de construção’ 
Quadro de políticas de desenvolvimento sustentável (ex: políticas e enquadramento legislativo, 
enquadramento organizacional e de financiamento, consciente alocação de recursos; clima favorável ao 
investimento, princípios de sustentabilidade ambiental, entre outros);  
Quadro holístico e estratégico de marketing do destino (ex: imagem do destino, branding e posicionamento 
competitivo; definição dos mercados-alvo e gestão da procura; elaboração de estratégias de marketing 
inovadoras; gestão da satisfação do visitante); 
  
‘Telhado’  
Visão e liderança partilhada na perspetiva do setor do turismo;  
Princípios e valores orientadores;  
Prioridades estratégicas no fator “pessoas” (vontade política, empreendedorismo, foco na comunidade e no 
desenvolvimento de recursos humanos); 
Fonte: Elaboração própria tendo por base Heath (2003) 
2.6. Matriz-modelo de competitividade nos destinos 
A matriz-modelo abaixo resulta da agregação de elementos presentes nos três modelos estudados 
e apresentados previamente. Importa assinalar que esta matriz servirá de base metodológica para 
que os entrevistados possam identificar os principais fatores de competitividade do Porto, nas suas 
perspetivas. Por outras palavras, a aplicação desta matriz-modelo de competitividade conduziu à 
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parte final do trabalho - a apresentação e discussão dos resultados - permitindo responder à questão 
de investigação inicialmente definida. 
A matriz encontra-se dividida em seis grupos: (i) recursos herdados, (ii) recursos criados, (iii) fatores 
e recursos de suporte, (iv) gestão do destino, (v) condições situacionais e, (vi) condições da procura. 
Esta divisão segue, em parte, os trabalhos de Crouch & Ritchie (1999), Crouch (2011), Ritchie & 
Crouch (2000; 2003; 2010), Dwyer & Kim (2003, 2010) e Heath (2003), anteriormente tratados. 
Atendendo ao primeiro grupo, este encontra-se organizado em três categorias: recursos culturais, 
recursos naturais e, clima. Na primeira categoria incluem-se os fatores ‘riqueza patrimonial’, ‘sítios 
históricos’, ‘recursos arquitetónicos e artísticos’, ‘artes e tradições’ e ‘variedade gastronómica’. Na 
segunda categoria encontram-se os fatores ‘flora e fauna’, ‘áreas protegidas’ e ‘parques naturais’. A 
terceira categoria conta unicamente com um fator representativo que é a ‘atratividade do clima para 
a atividade turística’. 
1) Recursos Herdados 
a) Recursos culturais 
 Riqueza patrimonial 
 Sítios históricos 
 Recursos arquitetónicos e artísticos 
 Artes e tradições 
 Variedade gastronómica 
 
b) Recursos naturais 
 Flora e fauna 
 Áreas protegidas 
 Parques naturais 
 
c) Clima 
 Atratividade do clima para a atividade turística 
 
Tendo em consideração o segundo grupo, as categorias estruturais são o entretenimento, as 
atividades e facilities e, as acessibilidades e turismo. Na primeira categoria encontram-se os fatores 
‘parques temáticos’, ‘vida noturna’, ‘entretenimento/animação turística’, ‘eventos especiais/festivais’, 
‘apoio da comunidade para eventos especiais’, ‘casino’ e, ‘diversidade da experiência de compras’. 
A segunda categoria inclui os fatores ‘atividades aquáticas’, ‘atividades de aventura’, ‘atividades na 
natureza’, ‘facilities desportivas’, ‘facilities de recreio’ e, ‘resorts de saúde e spa’. A terceira categoria 
abrange os seguintes fatores: ‘qualidade e variedade das instalações de alojamento’, ‘condições 
das instalações e dos serviços de restauração’, ‘qualidade e eficiência das infraestruturas 
aeroportuárias’,’ qualidade e eficiência dos transportes locais’, ‘acessibilidade dos turistas/visitantes 
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a áreas naturais’, ‘orientação e informação turística’ e, ‘instalações para congressos, feiras e 
exposições’. 
2) Recursos Criados 
a) Entretenimento 
 Parques temáticos 
 Vida noturna 
 Entretenimento/animação turística 
 Eventos especiais/festivais 
 Apoio da comunidade para eventos especiais 
 Casino 
 Diversidade da experiência de compras 
 
b) Atividades e facilities 
 Atividades aquáticas 
                 de aventura 
                 na natureza 
 Facilities desportivas 
                de recreio 
 Resorts de saúde e spa 
 
c) Acessibilidade e turismo 
 Qualidade e variedade das instalações de alojamento 
 Condições das instalações e dos serviços de restauração 
 Qualidade e eficiência das infraestruturas aeroportuárias 
                                     dos transportes locais 
 Acessibilidade dos turistas/visitantes a áreas naturais 
 Orientação e informação turística 
 Instalações para congressos, feiras e exposições 
 
O terceiro grupo inclui as seguintes categorias: acessibilidade do destino, hospitalidade e turismo e, 
serviços de apoio. A primeira categoria é representada pelos fatores ‘ligação do destino com 
principais mercados de origem’, ‘voos diretos/indiretos para o destino’, ‘facilidade de combinar 
viagens ao destino com viagens para outros destinos’, ‘exigência e custo de visto como impedimento 
à visita’ e ‘eficiência e postura dos colaboradores da alfândega/imigração’. Na segunda categoria 
encontram-se os fatores ‘acolhimento dos residentes para com os turistas/visitantes’, ‘comunicação 
e confiança entre turistas/visitantes e residentes’, ‘apoio dos residentes para o desenvolvimento do 
setor parques naturais’ e, ‘existência de projetos para residentes que promovam o sentido de 
hospitalidade’. A terceira categoria inclui os seguintes fatores: ‘facilities de saúde/médicas para 
servir turistas/visitantes’, ‘instituições financeiras e facilities de câmbio (monetário)’, 'sistema de 
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telecomunicações para turistas/visitantes’, ‘segurança para turistas’ e, ‘serviços de limpeza e 
saneamento público’. 
3) Fatores e Recursos de Suporte 
a) Acessibilidade do destino 
 
 
b) Hospitalidade e turismo 
 Acolhimento dos residentes para com os turistas/visitantes 
 Comunicação e confiança entre turistas/visitantes e residentes 
 Apoio dos residentes para o desenvolvimento do setor 
 Existência de projetos para residentes que promovam o sentido de hospitalidade  
 
c) Serviços de apoio 
 Facilities de saúde/médicas para servir turistas/visitantes 
 Instituições financeiras e facilities de câmbio (monetário) 
 Sistema de telecomunicações para turistas/visitantes 
 Segurança para turistas 
 Serviços de limpeza e saneamento público 
 
Tendo em conta o quarto grupo, este divide-se em cinco categorias: indústria turística do destino, 
visão do destino, setor público, setor privado e, educação. Na primeira categoria incluem-se os 
fatores ‘extensão do investimento’, ‘qualidade da entrada de pesquisa para política, planeamento e 
desenvolvimento do turismo’, ‘destino tem políticas claras no turismo social’, ‘nível de cooperação 
entre empresas’, ‘desenvolvimento de marca e destino eficaz’, ‘desenvolvimento e promoção de 
novos produtos turísticos’, ‘desenvolvimento do setor integrado com o desenvolvimento geral das 
indústrias satélites’, ‘qualidade na execução/oferta de serviços turísticos’ e, ‘atenção à importância 
da qualidade do serviço’. Na segunda categoria encontram-se os fatores ‘’visão do destino que 
reflete os valores dos residentes’, ‘’visão do destino que reflete os valores dos turistas/visitantes’ e, 
’visão do destino que reflete os valores dos stakeholders’. A terceira categoria conta com os fatores 
‘cooperação governamental no desenvolvimento da política de turismo’, ‘reputação da Organização 
Nacional do Turismo (Turismo de Portugal)’, reconhecimento do setor público da importância do 
desenvolvimento sustentável do turismo’ e, ‘compromisso do setor público na educação em 
turismo/hotelaria’. A quarta categoria abrange os fatores ‘qualidade empresarial dos stakeholders 
locais de turismo’, ‘eficiência das empresas turísticas’, ‘reconhecimento do setor privado da 
importância do desenvolvimento sustentável do turismo’ e, ‘compromisso do setor privado na 
 Ligação do destino com principais mercados de origem 
 Voos diretos/indiretos para o destino 
 Facilidade de combinar viagens ao destino com viagens para outros destinos  
 Exigência e custo de visto como impedimento à visita 
 Eficiência e postura dos colaboradores da alfândega/imigração 
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educação em turismo/hotelaria’. Na quinta categoria estão presentes os fatores ‘existência de 
programas de formação em turismo/hotelaria de qualidade e adequados’, ‘estrutura 
educacional/perfil dos profissionais no turismo’ e, por fim, ‘educação em turismo/hotelaria sensível 
às necessidades dos turistas/visitantes’. 
4) Gestão do Destino 
a) Indústria turística do destino 
 Extensão do investimento estrangeiro na indústria turística do destino 
 Qualidade da entrada de pesquisa para política, planeamento e desenvolvimento do turismo 
 Destino tem políticas claras no turismo social 
 Nível de cooperação entre empresas 
 Desenvolvimento de marca de destino eficaz 
 Desenvolvimento e promoção de novos produtos turísticos 
 Desenvolvimento do setor integrado com o desenvolvimento geral das indústrias satélites 
 Qualidade na execução/oferta de serviços turísticos 
 Atenção à importância da qualidade do serviço 
 
b) Visão do destino 
 Visão do destino que reflete os valores dos residentes 
                                                                dos turistas/visitantes 
                                                                dos stakeholders 
 
c) Setor público 
 Cooperação governamental no desenvolvimento da política de turismo 
 Reputação da Organização Nacional do Turismo (Turismo de Portugal) 
 Reconhecimento do setor público da importância do desenvolvimento sustentável do turismo 
 Compromisso do setor público na educação em turismo/hotelaria 
 
d) Setor privado 
 Qualidade empresarial dos stakeholders locais de turismo 
 Eficiência das empresas turísticas 
 Reconhecimento do setor privado da importância do desenvolvimento sustentável do turismo 
 Compromisso do setor privado na educação em turismo/hotelaria 
 
e) Educação 
 Existência de programas de formação em turismo/hotelaria de qualidade e adequados 
 Estrutura educacional/perfil dos profissionais no turismo 
 Educação em turismo/hotelaria sensível às necessidades dos turistas/visitantes 
 
Considerando o quinto grupo, as três categorias estruturais são a cooperação, gestão e 
investimento, a seguir, o value for money e, por fim, a segurança e proteção. Na primeira categoria 
19 
 
encontram-se os fatores ‘cooperação entre setor público e privado’, ‘competência das 
entidades/empresas ao nível da gestão’, ‘uso da tecnologia da informação pelas empresas’, ‘uso do 
e-commerce’, ‘clima favorável ao investimento’, ’acesso a capital de risco’ e, ‘estabilidade política’. 
Na segunda categoria encontram-se os fatores ‘value for money na compra de bens e serviços’, 
‘value for money em alojamento e restauração’ e, ‘value for money em experiências turísticas do 
destino’. A terceira categoria conta unicamente com um fator representativo que é o ‘sentimento de 
segurança dos turistas/visitantes no destino’. 
5) Condições Situacionais 
a) Cooperação, gestão e investimento 
 Cooperação entre setor público e privado 
 Competência das entidades/empresas ao nível da gestão 
 Uso de tecnologia da informação pelas empresas 
 Uso do e-commerce 
 Clima favorável ao investimento 
 Acesso a capital de risco 
 Estabilidade política 
 
b) Value for money 
 Na compra de bens e serviços 
 Em alojamento e restauração 
 Em experiências turísticas do destino 
 
c) Segurança e proteção 
 Sentimento de segurança dos turistas/visitantes no destino 
 
O sexto grupo conta unicamente com fatores representativos das condições da procura, sendo estes 
o ‘conhecimento internacional do destino’, a ‘consciência internacional dos produtos do destino’, a 
‘imagem geral do destino’ e, por último, o ‘ “ajuste” entre produtos do destino e preferências dos 
turistas/visitantes’. 
6) Condições da Procura 
 
 Conhecimento internacional do destino 
 Consciência internacional dos produtos do destino 
 Imagem geral do destino 
 “Ajuste” entre produtos do destino e preferências dos turistas/visitantes 
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2.7. A avaliação da competitividade dos destinos turísticos 
Porque a competitividade não pode ser medida diretamente, estudos sobre esta temática têm 
utilizado indicadores para este fim. Uma variedade de indicadores tem sido proposta na literatura. 
Alguns dizem respeito a inputs, outros a resultados, e outros a instrumentos. Algumas atividades 
originam claramente a concorrência entre destinos (como o número de chegadas, o número de 
dormidas, o valor acrescentado e o nível de satisfação do cliente), enquanto outros têm apenas um 
efeito indireto sobre a concorrência como inputs (tais como as terras, partes das infraestruturas, os 
transportes, os serviços de hotelaria, entre outros). Os destinos englobam um grande número de 
fatores e indicadores, tornando a aplicação dos modelos desenvolvidos para este efeito, um 
verdadeiro desafio. Além disso, não existe um consenso na literatura instituído acerca do número 
de indicadores nem sobre a sua caracterização (Mira, Moura, & Breda, 2016). 
Determinar o nível de competitividade dos destinos é importante para medir o desempenho de um 
destino em relação aos seus concorrentes. A competitividade foi medida convencionalmente através 
de índices. Ciente da relevância do turismo para a economia global e para a economia de vários 
países, o Fórum Económico Mundial realizou um estudo no qual analisa o índice de competitividade 
de viagens e turismo. Este índice é a ferramenta mais popular para a classificação dos países em 
relação ao seu desempenho na indústria do turismo. O primeiro modelo, publicado em 2007, pelo 
Fórum Económico Mundial foi aplicado a 124 economias, sendo composto por 58 variáveis, 
agrupadas em três categorias: quadro regulatório; ambiente empresarial e infraestruturas; e, 
recursos humanos, culturais e naturais (WEF, 2007). Cada uma dessas categorias é subdividida em 
componentes num total de 13 pilares. A medição das variáveis baseia-se tanto em dados primários 
(inquéritos, ou seja, opinião de profissionais) ou dados secundários (estatísticas de organizações 
internacionais e bancos centrais). A classificação de cada um dos países resulta de uma média não 
ponderada dos 13 pilares.  
Sob o tema “Paving the Way for a More Sustainable and Inclusive Future” o relatório de 2017, expôs 
um modelo que contou com 90 variáveis agrupadas em quatro categorias: ambiente/contexto 
favorável; infraestruturas; políticas e condições de capacitação; e, recursos naturais e culturais. 
Nessa edição foi analisada a performance de 136 países (WEF, 2017). O propósito desta pesquisa 
é fornecer uma ferramenta que consiga medir “o conjunto de fatores e políticas que permitem o 
desenvolvimento sustentável do setor das viagens e do turismo, que por sua vez, contribui para o 
desenvolvimento e a competitividade de um país.” (WEF, 2017, p.15, tradução própria). Este 
documento pode auxiliar os governos assim como as entidades responsáveis pela gestão de um 
destino a colocarem em prática ações estratégicas de benchmarking pois é possível acompanhar a 
evolução (e respetivos progressos) dos países, após o cumprimento de políticas e investimentos no 
setor do turismo. 
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2.8. Conclusão 
Para sustentar esta temática foi efetuada uma revisão da literatura que permitiu perceber que as 
origens do conceito de competitividade datam do século XIX no âmbito de trocas comerciais de 
bens. Atualmente, o fenómeno da competição vai além do mundo empresarial e ocorre também ao 
nível do turismo e dos destinos. A literatura consultada mostrou também que existem vários 
conceitos de destino turístico e, um destino turístico pode ser um país, uma região, ou uma cidade 
como o caso do Porto. Vários autores estudaram e apresentaram modelos de competitividade dos 
destinos, mas a verdade é que ainda não existe um total consenso em relação aos fatores que a 
sustentam. Ainda assim, algumas organizações desenvolvem ferramentas com o intuito de a avaliar 
e obter resultados mais concretos. Com base nesse enquadramento teórico foi possível estabelecer 
uma matriz-modelo que reúne um extenso número de atributos que determinam a competitividade 
turística de um destino. Tendo em conta o interrupto fenómeno da competitividade e os instrumentos 
criados para a avaliar, as entidades responsáveis pela gestão dos destinos têm de saber lidar com 
as mudanças impostas pela conjuntura onde se inserem e conhecer os seus pontos fortes e fracos 
para elaborarem estratégias que sejam capazes de melhorar ou manter a sua posição competitiva 
de maneira adequada e, especialmente, sustentada.
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Capítulo 3 – Caracterização da cidade do Porto 
3.1. Introdução  
O terceiro capítulo desta investigação tem por objetivos elaborar um retrato territorial da cidade do 
Porto, mas também perceber a importância do turismo na cidade em estudo, e ainda caraterizar o 
destino Porto em termos de procura e oferta. Este capítulo está estruturado em quatro secções. A 
primeira corresponde à introdução. A secção seguinte, a segunda, apresenta o retrato territorial da 
cidade estudada e está organizada em sete subsecções: geografia e divisões administrativas, 
população, saúde, educação, ambiente, transportes e, outros serviços e infraestruturas. A terceira 
secção deste capítulo contempla o estado atual do turismo nesse território, estando dividido em 
duas subsecções: a procura e a oferta. Na parte relativa à oferta existem nove subsecções sendo 
estas os produtos turísticos, o alojamento, os recursos naturais enquanto atrações turísticas, os 
recursos culturais enquanto atrações turísticas, as atividades, o universo do vinho do Porto, a 
gastronomia e restauração, as festas e romarias e, os eventos. A última secção do terceiro capítulo 
desta investigação diz respeito à conclusão do mesmo. 
3.2. Retrato territorial 
3.2.1. Geografia e divisões administrativas 
De acordo com a nova composição administrativa regulada em 2013, o município do Porto situa-se 
na Região Norte de Portugal e afirma-se como cidade-polo dando origem à Área Metropolitana do 
Porto. Estas divisões são apresentadas na Figura 2. 
 
Figura 2 – Divisão territorial da Região NUTS II do Norte: NUTS III e Municípios 
Fonte: (Instituto Nacional de Estatística, 2018) 
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Localizado no Litoral Norte de Portugal, o município do Porto estende-se por uma área que ronda 
os 41 km2. Conforme se verifica na Figura 3, de acordo com dados disponibilizados pela PORDATA, 
em 2018, o Porto é o terceiro município mais pequeno da Área Metropolitana do Porto representando 
perto de 2% dessa superfície (2 041 km2). Mais, a cidade dá parte do nome à entidade regional do 
turismo – Porto e Norte de Portugal – contudo, só retrata 0,2% da região Norte. 
 
Figura 3 - Superfície dos municípios da Área Metropolitana do Porto 
Fonte: (PORDATA, 2019n) 
O concelho do Porto é constituído por sete freguesias. Na verdade, três delas são "Uniões" de 
freguesias, resultantes da reforma administrativa concretizada em 2013, com as eleições 
autárquicas desse ano. No Porto, existem três uniões e quatro freguesias que mantiveram a sua 
configuração. São elas a União das Freguesias de Aldoar, Foz do Douro e Nevogilde, União das 
Freguesias de Cedofeita, Santo Ildefonso, Sé, Miragaia, São Nicolau e Vitória, União das Freguesias 
de Lordelo do Ouro e Massarelos, Freguesia de Bonfim, Freguesia de Campanhã, Freguesia de 
Paranhos e, Freguesia de Ramalde (Câmara Municipal do Porto).  
3.2.2. População 
Segundo dados disponibilizados pela PORDATA, em 2018, neste município vive uma população 
com 214 936 habitantes. Depois do município vizinho (Vila Nova de Gaia), o Porto é o município 
com maior número de residentes na Área Metropolitana do Porto (ver Figura 4). 
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Figura 4 – População residente nos municípios da Área Metropolitana do Porto 
Fonte: (PORDATA, 2019j) 
É de reparar na Figura 5 que a densidade populacional no município do Porto é claramente superior 
à dos restantes dezasseis municípios que integram a Área Metropolitana do Porto: em 2018, 
segundo a PORDATA, a densidade populacional registada no município em estudo é de cerca de 
5189 hab/km2. Numa primeira abordagem, estes valores podem ser fundamentados por dois 
motivos: em primeiro lugar, pela concentração de população a residir na faixa litoral do país como é 
tendência nacional; e, em segundo lugar, pela dimensão do município que por um lado é dos de 
menor dimensão territorial na Área Metropolitana do Porto (ver Figura 3) e por outro lado, é o mais 
habitado (ver Figura 4), o que obriga a uma maior concentração da população. 
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Figura 5 - Densidade populacional nos municípios da Área Metropolitana do Porto 
Fonte: (PORDATA, 2019c) 
3.2.3. Saúde 
De acordo com dados da PORDATA (2018g), em 2017 existiam 18 hospitais - públicos e privados - 
na cidade, quase metade daqueles que existiam distribuídos pelos dezassete municípios da Área 
Metropolitana do Porto (40 estabelecimentos). Segundo dados da PORDATA (2019h), no que diz 
respeito ao número de farmácias, em 2018, o município do Porto contava com cerca de ¼ das 
existentes na Área Metropolitana do Porto (109 estabelecimentos contra 433 estabelecimentos). A 
nível nacional, o Porto ocupa a segunda posição tendo em conta os 308 municípios portugueses 
em ambas categorias e por isso possui uma rede hospitalar notável. 
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3.2.4. Educação 
Tendo presente a temática deste trabalho considerou-se pertinente abordar a questão da educação 
na vertente do ensino na área do turismo, conforme o tipo de ensino e os níveis de habilitações. 
Tabela 4 - Formações em turismo e áreas inerentes conforme os níveis e tipo de ensino 
Nível de ensino Estabelecimentos Área de estudos 
Cursos de Dupla Certificação 
(acesso 9º ano de escolaridade); 
Cursos On-The-Job (acesso 11º ou 
12º anos de escolaridade); 
Cursos de Especialização 
Tecnológica (acesso 12º ano de 
escolaridade) 
Escola de Hotelaria e 
Turismo de Portugal 
Hotelaria/alojamento, 
restaurante/bar, cozinha/pastelaria, 
gestão de turismo, turismo de 
natureza e aventura, turismo 
cultural e do património 
Cursos profissionais – equivalente ao 
ensino secundário 
Escolas Profissionais 
(Privado): 5 
Agrupamentos de Escolas 
(Público): 3 
Turismo, Operações Turísticas 
Ensino superior - Licenciatura 
Privado Politécnico: 3 
Privado Universitário: 3 
Público Politécnico: 1 
 
Turismo, Gestão de Empresas e 
Atividades Turísticas 
Ensino superior - Mestrado 
Privado Politécnico: 1 
Privado Universitário: 2 
Público Politécnico: 1 
Turismo, Património e 
Desenvolvimento de Negócios 
Ensino superior - Doutoramento Não existe - 
Pós-graduações 
Privado Politécnico: 1 
Privado Politécnico: 1 
Gestão do Turismo 
Fontes: Sites de Acesso ao Ensino Superior 2019 e dos Estabelecimentos Superiores de Ensino 
Portugueses; (Deco Proteste, 2017) 
Como se observa pela Tabela 4, as opções de formação em turismo são diversas e permitem aos 
estudantes traçar um percurso académico consistente uma vez que as ofertas educativas vão desde 
cursos equivalentes ao ensino básico até formações ao nível do 3º ciclo de estudos do ensino 
superior. No que diz respeito às áreas de estudo, nesta tabela apresentam-se as ofertas mais 
genéricas, porém existem outras formações relacionadas com o turismo, mas de conteúdo mais 
direcionado para as áreas da hotelaria e alojamento, restauração e cozinha, enoturismo, turismo em 
espaço rural, turismo de natureza e aventura, turismo cultural e do património e, estratégias digitais 
e redes sociais. De todas as instituições importa destacar uma: a Escola de Hotelaria e Turismo de 
Portugal fundada pelo Turismo de Portugal I.P. que é um dos pilares do ensino nesta área, a nível 
local e até mesmo uma referência a nível nacional. Esta instituição recebe alunos que (ainda) não 
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concluíram o ensino obrigatório e aposta numa formação mais técnica consoante os setores que 
integram o sistema turístico: alojamento, restauração, entre outros. 
3.2.5. Ambiente 
A cidade é banhada pelo rio Douro que nasce na Serra de Urbion, em Espanha, e desagua ao fim 
de 927 km na cidade do Porto, mais precisamente na foz do Douro (Comissão para a Aplicação e o 
Desenvolvimento da Convenção sobre a Cooperação para a Protecção e o Aproveitamento 
Sustentável das Águas das Bacias Hidrográficas Luso-Espanholas, n.d.). 
Localizada na zona costeira, a cidade do Porto goza de uma temperatura anual do ar média que 
corresponde a 15,5ºC. A mínima é de 9,4ºC e a máxima de 21,6ºC. Sem dados para o Porto, a 
radiação solar global atinge 6188,5 MJ/m2 na Área Metropolitana do Porto e a precipitação anual 
regista 871,4 mm (Instituto Nacional de Estatística, 2018). 
De acordo com a Associação Bandeira Azul da Europa, em 2019, no município do Porto existem 
oito praias divididas em três zonas balneares cuja qualidade da prática balnear são de excelente 
qualidade (classificação necessária para obter a distinção de Bandeira Azul) (Associação Bandeira 
Azul, 2019). A zona balnear da Foz inclui as Praias da Luz, Ingleses, Ourigo, Carneiro e Pastoras; 
as Praias do Molhe e de Gondarém fazem parte da zona balnear de Gondarém; e a terceira zona 
balnear dá nome também à Praia Homem do Leme. As três zonas galardoadas estão exibidas na 
Figura 6. 
 
Figura 6 - Zonas de praias distinguidas com Bandeira Azul (2019) 
Fonte: (Associação Bandeira Azul, 2019) 
Para além dessa distinção, em 2018, o conjunto de praias da cidade – unicamente costeiras - 
contava com duas praias (Praia do Carneiro e Praia do Homem do Leme) acessíveis a pessoas com 
mobilidade reduzida que integram o programa municipal “Praia Acessível, Praia para Todos” 
(Câmara Municipal do Porto, 2018b). 
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Em 2017, de acordo com a PORDATA, a Câmara Municipal do Porto é a terceira autarquia 
portuguesa que mais gasta na gestão e proteção do ambiente: com efeito, esta temática é 
responsável por 16,9% das suas despesas, o que corresponde a uma soma de 31 671 euros. Desse 
orçamento, a maior fatia destinou-se à gestão de resíduos (ver Tabela 5). 
Tabela 5 – Despesas do município em gestão e proteção do ambiente 
Despesas do município em 
proteção da qualidade do ar e clima: 115 euros 
gestão de resíduos: 23 651 euros 
protecção contra o ruído e vibrações: 249 euros 
proteção da biodiversidade e da paisagem: 7 191 
euros 
ambiente em % do total de despesas 16,9% 
Fonte: (PORDATA, 2018a, 2018d, 2018e, 2018b, 2018c, 2019d) 
O organismo oficial da cidade tem desenvolvido esforços no sentido de criar novas medidas sobre 
esta temática. Mais concretamente e por exemplo, quem não separar os resíduos, não depositar o 
lixo nos contentores ou não recolher os dejetos dos animais está sujeito a coimas cuja soma pode 
variar entre os 75 e os 5000 euros. A penalização destas infrações entrou em vigor a partir do mês 
de fevereiro deste ano (Revista Viva Porto, 2019a). 
Em 2017, entrou em vigor um conjunto de medidas criadas pela Câmara Municipal do Porto para 
solucionar a questão da mobilidade no centro histórico da cidade. Isto passou pela implementação 
de novas regras para a circulação, a paragem e o número de autocarros turísticos panorâmicos, 
tuk-tuks e comboios turísticos, bem como a obrigatoriedade de investimento em veículos não 
poluentes (Câmara Municipal do Porto, 2017b). Ainda em 2014, foram delimitadas zonas de 
parquímetros para desincentivar o uso do carro e estimular o uso de transportes públicos. 
3.2.6. Transportes 
Nas últimas décadas, devido à liberalização do mercado, o setor do transporte aéreo de passageiros 
modificou-se extraordinariamente. Essa conjuntura originou o aparecimento das companhias aéreas 
de baixo custo que vingaram no setor através do seu modelo de negócio revolucionário baseado no 
preço (Malighetti, Paleari & Redondi, 2009). O desenvolvimento destes serviços aéreos de baixo 
custo fez-se em especial através de uma aposta na utilização de aeroportos secundários ou de 
média dimensão como é exemplo o aeroporto do Porto. O transporte aéreo de baixo custo instalou-
se na cidade em novembro de 2004 com um voo diário entre o Porto e Palma de Maiorca (Espanha) 
proporcionado pela companhia Air Berlin. Todavia, foi em 2005 que ocorreu o autêntico impulso das 
companhias de baixo custo no Porto com a chegada da Ryanair, seguida da Easyjet, em 2008 
(Campilho, 2014). A cidade foi conquistando um enorme interesse turístico e, nesse seguimento, a 
Ryanair decidiu apostar numa base operacional no Porto, no ano de 2010 (Almeida & Costa, 2012).  
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Como se pode verificar na Figura 7, a operação da companhia neste aeroporto tem como principais 
destinos países europeus: a Alemanha, Bélgica, Espanha, França e Itália. Mais recentemente, em 
2018, a transportadora irlandesa inaugurou a sua operação para o aeroporto de Marrakech, em 
Marrocos (Almeida & Costa, 2012). 
 
Figura 7 - Operação da Ryanair no mundo (e no Aeroporto do Porto – pontos mais carregados) 
Fonte: (Ryanair - site oficial, 2019) 
O crescimento do turismo na cidade do Porto (com incidência na região Norte) deve-se em grande 
parte ao Aeroporto Francisco Sá Carneiro, um dos melhores aeroportos da Europa e o mais 
importante no Norte da Península Ibérica, em termos de volume de tráfico, área de influência e 
conetividade (Lopes & Soares, 2017). Conforme dados disponibilizados pela ANA - Aeroportos de 
Portugal (2018), no decorrer do ano de 2017, no aeroporto do Porto foram abertas 8 novas rotas 
não servidas anteriormente. Mais, contabilizaram-se, igualmente, 8 novas operações por novas 
companhias em rotas já servidas. De forma a dar resposta a estes desafios, o Aeroporto Francisco 
Sá Carneiro, de acordo com o seu plano de expansão, foi sofrendo várias intervenções. As obras 
mais recentes estão projetadas para aumentar a sua capacidade em mais de 60% até ao ano de 
2020. O objetivo é que passem a existir 32 movimentos/hora em vez dos atuais 20 (Jornal Dinheiro 
Vivo, 2019). O limite máximo de capacidade na presente localização está determinado em cerca de 
15 milhões de passageiros por ano (Blog AerOPOrto, 2019). A operação da transportadora Ryanair 
foi preponderante para o desenvolvimento inicial deste aeroporto e serviu de rampa de lançamento 
da cidade para o resto do mundo (Lourenço, 2008). Atendendo ao dinamismo do setor do turismo 
no Porto, novas outras companhias aéreas quiseram apostar na cidade como é o caso da Emirates 
que desde julho de 2019 opera uma ligação direta entre o Porto e o Dubai. 
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O aeroporto facilita os serviços de transporte de zonas geográficas mais distantes até ao destino 
Porto, mas não é o único transporte que permite o acesso à cidade. A cidade do Porto é servida de 
serviços de transporte ferroviário em duas estações: Estação de São Bento e Estação de 
Campanhã. Pela dimensão das instalações – mais recentes e localizadas numa zona fronteiriça 
entre centro e periferia - a Estação de Campanhã presta serviços de transporte ferroviário de longo 
curso, ligando o Porto à capital, a Faro no sul do país e até a destinos internacionais como Vigo 
(Espanha) e Hendaye (França). A Tabela 6 permite observar com maior atenção as diferentes 
características das duas estações ferroviárias no Porto.  
Tabela 6 - Serviços ferroviários e complementares da Estação São Bento e da Estação de Campanhã 
Serviços/Estações Estação de São Bento Estação de Campanhã 
Serviços 
ferroviários 
Regional 
InterRegional 
Comboios Urbanos do Porto 
Celta (Porto/Vigo) 
Alfa Pendular 
Intercidades 
Regional 
InterRegional 
Comboios Urbanos do Porto 
Acesso e ligações 
Ligação ao Metro do Porto 
Ligação a autocarros 
Serviço de táxi 
Parque de estacionamento 
Ligação ao Metro do Porto 
Ligação a autocarros 
Serviço de táxi 
Parque de estacionamento 
Mobilidade 
condicionada 
Não existe Estação sem barreiras arquitetónicas 
Rampa/elevador para acesso aos 
comboios 
Pessoal de apoio na estação 
WC adaptado 
Fonte: (Comboios de Portugal, n.d.-a, n.d.-b) 
A zona de Campanhã já servida pelos serviços de transporte de autocarro, metro e comboio evai 
receber uma nova plataforma intermodal. As obras do Terminal Intermodal de Campanhã, iniciaram-
se no mês de setembro deste ano. De acordo com a Câmara do Porto, a nova infraestrutura vai ter 
uma área bruta total de construção de aproximadamente 24 mil metros quadrados e além de 
abranger os transportes ferroviários e rodoviários vai contar igualmente com áreas utilitárias tais 
como um parque de estacionamento, uma estação de serviço, paragens kiss & ride, um parque para 
bicicletas e outro para táxis. Conjuntamente, vão ser criadas áreas complementares de apoio ao 
público, áreas administrativas e áreas técnicas essenciais (Revista Viva Porto, 2019b). 
Além dos títulos de transporte para serviços regulares, está disponível um bilhete turístico que 
permite viajar livremente nos comboios urbanos do Porto consoante duas modalidades: 1 dia (24 
horas consecutivas) com o custo de 7 euros ou 3 dias (72 horas consecutivas) com o custo de 15 
euros. Para ajudar quem opta por este serviço, foi criado um desdobrável com algumas sugestões 
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de visita junto às estações de comboios, juntamente com um diagrama de rede e um mapa de linhas. 
A empresa Comboios de Portugal, responsável pela exploração dos serviços ferroviários a nível 
nacional, tem celebradas parcerias com diversos agentes do sistema turístico: desde equipamentos 
culturais como é exemplo a Fundação de Serralves, a Torre dos Clérigos e, o Museu do Futebol 
Clube do Porto, como também com o operador turístico Douro Acima, os hotéis das cadeias Star 
Inn, Tryp e Vila Galé, e, ainda com a companhia aérea Emirates. 
É de notar que está implementada na cidade uma rede de transportes Andante que abrange os 
principais transportes de circulação ferroviária e rodoviária: comboio (de serviço urbano), autocarro 
e, metro. O metro é um dos principais transportes utilizados para chegar do aeroporto à cidade e 
deslocar-se na mesma. Existem 6 linhas neste momento com possibilidade de extensão da linha 
amarela. Está igualmente prevista a criação de uma sétima linha, a cor-de-rosa, que ligará a estação 
de São Bento à Casa da Música, através de um túnel, com quatro novas paragens. A construção 
desta nova linha vai contribuir para requalificar e dar mais vida à Baixa da cidade (Revista Viva 
Porto, 2018). Mais, a Metro do Porto, instituição que gere o transporte metropolitano, disponibiliza 
vários tipos de título de transporte adaptáveis à realidade do turismo: o Andante 24 permite viajar 
durante 24 horas consoante as zonas adquiridas; o Andante Tour 1 permite circular sem limites na 
rede de transportes Andante durante 24 horas consecutivas depois da primeira validação e, o 
Andante Tour 3 funciona de igual modo ao título anterior mas estende-se por 72 horas consecutivas. 
O sistema de transportes para o destino em estudo também se caracteriza pela vertente marítima 
designadamente pelo Terminal de Cruzeiros do Porto de Leixões. Tirando partido da costa atlântica 
e do rio Douro enquanto canal navegável, o investimento nesta infraestrutura visou atrair cruzeiros 
turísticos de forma a dinamizar toda a atividade económica relacionada com o Mar (CCDRN, 2008). 
De acordo com o Turismo de Portugal (2019b) existem três marinas no destino Porto: a Marina Porto 
Atlântico (Leixões), a Marina do Freixo - Pólo Fluvial do Freixo e, a Douro Marina (informalmente 
conhecida como Marina da Afurada) sendo que a primeira é a única denominada como Porto de 
Recreio. Observa-se que o turismo de cruzeiro é uma área que se encontra em expansão. Em 
Portugal, a procura por este tipo de transporte tem vindo a aumentar, registando-se, em 2018, uma 
taxa de crescimento face a 2017 de 8,5%, o que corresponde a 1 405 772 passageiros. No Porto, 
também se verifica esta tendência. Em 2018, registou-se a entrada de 101 navios (+1% face ao ano 
de 2017) no Terminal de Cruzeiros do Porto de Leixões, o que representou 116 518 passageiros 
(+22,7% do que em 2017). 
Com menos expressão, mas não menos importante, a cidade conta com ciclovias num troço de uma 
das principais avenidas do Porto, a Avenida da Boavista, até à zona costeira da Foz. A partir dessa 
zona, encontra-se igualmente outra extensão própria à circulação de bicicletas e veículos similares 
ao longo da linha de praias, proporcionando agradáveis passeios com vistas para o rio e para o mar. 
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3.2.7. Outros serviços e infraestruturas 
Existe disponível na cidade um cartão chamado Porto Card que dá acesso a vários espaços e 
infraestruturas (desde museus, a atividades, transportes, entre outros) com descontos e vantagens. 
Este cartão é vendido em vários pontos da cidade e está organizado por modalidades. 
O comércio na cidade divide-se em duas dimensões. A primeira de pequena-média dimensão 
corresponde ao comércio tradicional caracterizado por produtos locais desde bens alimentares a 
souvenirs, tende a localizar-se nas ruas do centro da cidade. A segunda dimensão vai de encontro 
ao Porto enquanto cidade moderna e corresponde aos grandes centros comerciais (shoppings) 
caracterizados por lojas de marcas internacionais por exemplo de fast-fashion, pela sua grande 
dimensão tendem a localizar-se fora da cidade, no dito Grande Porto. 
A sociedade atual é extremamente dependente de tecnologia e procura estar em permanente 
contacto com os seus círculos, principalmente adolescentes e jovens adultos. Com o progresso da 
internet, os destinos começaram a ganhar cada vez mais seguidores. Em muito se justifica a criação 
de conteúdo audiovisual que divulga e comunica a essência de cada destino. Para muitos amantes 
de viagens são os teasers criados até por outros viajantes mais experientes, a extensa cobertura 
mediática, a disseminação viral nas redes sociais e toda a publicidade criada em torno do destino 
que influenciam a escolha no momento de decisão. Já no ano de 2008, a autarquia portuense 
procurava desafiar-se e acompanhar o evoluir dos tempos instalando uma rede pública wi-fi no 
Porto. Mais tarde, em 2014, esta ideia foi alargada aos autocarros que circulavam na cidade 
mostrando assim como o Porto era capaz de oferecer produtos inovadores, na altura. Em 2019, a 
Associação Porto Digital realizou um estudo de maneira a perceber quem utiliza esta ferramenta e 
com que intuito. Os resultados apontam que a maioria dos utilizadores são portugueses (37%) e a 
informação consultada está relacionada com o Porto, mais precisamente com eventos culturais 
(45%), trânsito e mobilidade (32%), serviços públicos (25%) e comércio (20%). A seguir aos 
portugueses, quem mais acede a esta rede são os turistas ingleses (17%) e espanhóis (7%) por 
isso esta oferta revela-se importante enquanto forma de partilhar informação sobre a cidade a quem 
está de passagem. Dito isto, a expansão futura deste projeto passa por uma parceria com o Turismo 
de Portugal, para melhor acompanhar o crescimento do turismo na cidade, uma vez que também 
os turistas fazem uso desta ferramenta (Jornal Público, 2019b). 
3.3. O Turismo na cidade do Porto 
De acordo com o Plano de Ação para o desenvolvimento turístico do Norte de Portugal 2007-2013, 
“o modelo de desenvolvimento turístico regional assenta numa perspetiva global e integrada do 
sistema turístico do Norte de Portugal.” (CCDRN, 2008, p.78). Neste contexto, o Porto representa 
um dos subdestinos que forma juntamente com o Douro, o Minho e Trás-os-Montes, o destino 
turístico Porto e Norte de Portugal. Contudo, é de ressaltar que “a marca Porto e Norte de Portugal 
é um compósito de duas marcas, a marca ‘Porto’ e a marca ‘Norte de Portugal’. Assim, faz sentido 
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que (…) se avalie, separadamente, as duas marcas. Só assim de saberá o que se está a avaliar” 
(Brandia Central, 2009, p.10). Portanto, é possível inteirar-se de que a cidade do Porto - enquanto 
destino turístico - não atua nem é estudada de forma totalmente independente. Neste âmbito dito 
de branding, parece pertinente referir que a cidade que se apresenta como o estudo de caso da 
presente investigação foi sujeita a um processo de reformulação que resultou na criação da marca 
“Porto.”, implementada em setembro de 2014. A gestão desta está a cargo da Câmara Municipal do 
Porto (Gomes, 2015). 
É ainda importante referir que o Porto enquanto destino turístico conta com determinados recursos-
chave localizados nos municípios vizinhos de Vila Nova de Gaia e Matosinhos como as Caves de 
Vinho do Porto e o Terminal de Cruzeiros do Porto de Leixões, respetivamente. Não obstante estes 
reparos, este trabalho faz por se focar exclusivamente no município do Porto. 
A consciência – em especial dos organismos institucionais públicos - do Porto como destino turístico 
foi elevada aquando da distinção, em 1996, do centro histórico do Porto como Património Cultural 
da Humanidade pela UNESCO. Com esta inscrição na Lista do Património Mundial da UNESCO, 
“as apostas passaram a incidir na promoção da internacionalização e na difusão de um novo 
discurso e de uma nova iconografia capazes de veicular uma imagem do Porto como centro turístico 
e cultural de excelência. A reabilitação urbana foi, e continua a ser, um elemento deste processo, 
no quadro de uma estratégia alargada de reforço da atratividade e competitividade da cidade” 
(CRUARB, 2000 in Bexiga, 2017, p. 88). 
Outra alavanca importante para a divulgação do destino, nacional e internacionalmente, foi, em 
2001, o Porto ter sido nomeado Capital Europeia da Cultura. Este momento foi marcado como um 
ponto de viragem ao nível da cultura e do marketing, estimulando a requalificação da cidade. Um 
exemplo dessas intervenções foi a construção da Casa da Música que é, hoje em dia, um ícone (em 
especial, arquitetónico) da cidade, reconhecido mundialmente (Bexiga, 2017). 
A nomeação e, em especial, a atribuição de vários galardões é mais um trunfo para posicionar um 
destino no panorama turístico nacional e internacional. Nas três ocasiões em que foi nomeado, o 
Porto foi eleito pela European Consumers Choice como Melhor Destino Europeu em 2012, 2014 e 
2017 (Câmara Municipal do Porto, 2017a). Em 2018, a Culture Trip - uma das mais conceituadas 
plataformas de viagens - elegeu o Porto como a cidade europeia mais interessante para visitar no 
ano de 2019 (Câmara Municipal do Porto, 2018a). Além dessas distinções, este destino português 
faz parte da lista dos 20 destinos de férias ideais para o ano de 2020 segundo a Ovation Travel 
Group, numa seleção feita para a Forbes (Jornal Expresso, 2019). 
Além de reconhecimentos como destino, o Porto conta com vários hotéis e monumentos igualmente 
premiados. Em 2015 e 2016, o Sheraton Porto Hotel & Spa foi distinguido como melhor Suite de 
Hotel e melhor Hotel para Conferências, respetivamente (World Travel Awards - site oficial, 2019). 
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Em 2019, o jornal britânico ‘The Guardian’ elegeu a Casa da Música como um dos melhores edifícios 
do mundo pela sua arquitetura no século XXI. O projeto do Porto está em 7.º da lista sendo o único 
espaço em território nacional que está entre os 25 distinguidos (Plataforma NiT - New in Town, 
2019). Os prémios arrecadados, nos últimos anos, na área do turismo consolidam a notoriedade 
deste destino e tendem a contribuir para o aumento da procura nos próximos anos. 
3.3.1. A procura turística da cidade do Porto 
A importância do turismo numa cidade pode ser traduzida por informação relativa à procura. Os 
dados respeitantes os anos de 2017 e 2018 demonstram um desempenho extraordinário com base 
em indicadores estatísticos que refletem os comportamentos da procura do destino Porto e, sempre 
que isso não for possível, daquilo registado na Área Metropolitana do Porto ou na região Norte.  
Em 2017, o município do Porto registava 2/3 das dormidas (3 782 858) contabilizadas na Área 
Metropolitana do Porto (5 883 971) e 42% das relativas à região Norte (9 008 846). Apesar de não 
terem sido encontrados dados específicos para o município do Porto, é possível prever um aumento 
do número de dormidas no ano seguinte a partir destes dados: de acordo com o Instituto Nacional 
de Estatística (2019), em 2018, na Área Metropolitana do Porto tinham sido atingidas mais de 6 
milhões dormidas, ou seja, aproximadamente 2/3 das dormidas na região Norte (9 778 milhões). 
Consoante dados disponibilizados pela PORDATA (2018, 2018b), em 2017, o município do Porto 
apresentou uma estada média em alojamentos turísticos correspondente a 2 noites. Não sendo uma 
diferença muito expressiva, este valor encontra-se ainda assim acima daquele registado pela Área 
Metropolitana do Porto (1,9 noites) e pela região Norte (1,8 noites). Os turistas estrangeiros 
contribuem mais para este valor (2,1 noites) do que os turistas nacionais (1,7 noites). Relativamente 
ao número de hóspedes, em 2018, o Porto ocupa a segunda posição no pódio nacional tanto no 
total de alojamentos turísticos com 1 996 461 hóspedes acomodados, como em hotéis com 1 487 
051 hóspedes acomodados. 
Ainda de acordo com a PORDATA (2019e, 2019f), no ano de 2018, os estabelecimentos hoteleiros 
no Porto geraram proveitos com dormidas por hóspede de 113,6 euros e, no total, esse valor 
ascende a 168 945 milhões de euros, sendo o segundo município com melhor classificação. 
Consoante a mesma fonte, o município do Porto obteve 104,7 euros de proveitos com dormidas por 
hóspede no total de alojamentos turísticos, o que representa aproximadamente +28% do valor obtido 
pela região onde se insere (81,5 euros). Esta diferença de valores – absolutos - corresponde 
praticamente à soma do município que, neste contexto, menos proveitos ganhou que é o de Almeida 
com 25,2 euros). Mais, o Porto é o segundo município nacional com mais proveitos em dormidas 
nos alojamentos turísticos com resultados na ordem dos 209 055 milhões de euros, ou seja, perto 
de metade daqueles obtidos no Norte (431 009 milhões de euros). Por não se ter conseguido obter 
dados específicos para a cidade do Porto, apresentam-se de seguida aqueles respeitantes a região 
onde se insere, estimando que o desempenho do destino Porto acompanhe os resultados obtidos 
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pelo destino Porto e Norte de Portugal. Conforme o Turismo do Porto e Norte de Portugal (2019), 
os resultados bastante positivos dos proveitos no setor do alojamento podem ser igualmente 
ilustrados pelo indicador (RevPar) que exibe as receitas geradas por quarto disponível. Comparando 
com o período homólogo anterior, nos primeiros seis meses de 2018, registou-se um aumento de 
11,6%, alcançando 41 euros – ou seja aproximadamente mais 4 euros por quarto. 
Em relação à taxa de ocupação-cama média, no município do Porto, esta corresponde a 58,3% no 
total dos estabelecimentos de alojamento turístico e, no caso da hotelaria, a 61,8% (Instituto 
Nacional de Estatística, 2018).  
Consoante dados publicados na plataforma online de reservas Booking.com, em outubro de 2019, 
o preço médio de uma noite na cidade à semana tem o custo de 91,41€/noite e, ao fim de semana, 
90,76€/noite. Note-se que estes valores são meramente informativos uma vez que esta plataforma 
inclui todo o tipo de alojamento turístico, não sendo possível tecer notas conclusivas aprofundadas 
sobre os preços praticados (Booking.com - site oficial, 2019b). 
A identificação dos mercados que visitam o destino Porto é sustentada com dados relativos aos 
hóspedes nos estabelecimentos de alojamento turístico, indicador não monetário da procura. De 
acordo com o Anuário Estatístico da Região Norte publicado pelo Instituto Nacional de Estatística  
(2018), em 2017, no município do Porto contabilizou-se um total de 1 876 720 hóspedes, dos quais 
1 395 647 eram estrangeiros e 481 073 eram portugueses. Dito isto, verifica-se que ¾ dos hóspedes 
nos estabelecimentos de alojamento turístico da cidade eram de nacionalidade estrangeira. Nessa 
sequência, destacam-se os mercados espanhol (259 220 hóspedes), francês (165 231 hóspedes), 
alemão (110 525 hóspedes) e britânico (84 305 hóspedes) que em conjunto representam cerca de 
44% desse universo de hóspedes estrangeiros. De resto, fora da Europa, 21% surge dos hóspedes 
provenientes da América (297 868 hóspedes), 7% surge dos hóspedes provenientes da Ásia (98 
980 hóspedes) e, os hóspedes provenientes de África (20 507 hóspedes) e Oceânia (27 479 
hóspedes) representam menos de 2%.  
É de ressaltar que a Espanha lidera no número de hóspedes (e dormidas) na região Norte, em 2017 
e, mantém a sua posição enquanto principal mercado emissor externo, no primeiro semestre de 
2018, na região (Turismo do Porto e Norte de Portugal, 2019). Mais, ainda em 2017, o Aeroporto 
Francisco Sá Carneiro captou mais de ¼ (ou seja, 26,5%) do tráfego aéreo em Portugal, oriundo do 
país vizinho (Diário de Notícias, 2018). 
No contexto do transporte aéreo, o crescimento do tráfego de passageiros no Porto continua a 
destacar-se, registando-se em 2017 números recordes: o aeroporto Francisco Sá Carneiro 
ultrapassou pela primeira vez na sua história a marca de 10 milhões de passageiros desembarcados 
(ANA - Aeroportos de Portugal, 2018). Mais recentemente, o aeroporto Francisco Sá Carneiro 
liderou o crescimento no tráfego de passageiros em Portugal, nos primeiros seis meses do ano de 
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2019. O aeroporto do Porto terminou o semestre com 6,1 milhões de passageiros, uma subida de 
9,9% face a igual período do ano passado (Jornal Observador, 2019a). 
Em relação às motivações, em 2017, o Norte de Portugal era procurado essencialmente por "lazer 
e férias" (40,9%), depois para fazer "visitas a amigos e familiares" (26,4%) e, em terceiro lugar por 
causa de "negócios" (24,1%) (Diário de Notícias, 2018). Crê-se que estes cenários condizem com 
a realidade portuense. 
3.3.2. A oferta turística da cidade do Porto 
3.3.2.1. Produtos turísticos 
Conforme referido anteriormente, as entidades públicas responsáveis pelo turismo tanto a nível 
nacional como regional tratam nos seus estudos o Porto como uma das quatro submarcas turístico-
promocionais da região turística Norte de Portugal (CCDRN, 2008). É de voltar a salientar que no 
caso da presente investigação só importa reter a informação relativa à cidade do Porto. No âmbito 
da estratégia de marketing turístico do Porto e Norte de Portugal 2015-2020 foi criado um portefólio 
de produtos disponíveis na região cuja importância varia consoante os níveis de aposta e 
desenvolvimento no território: uns são considerados produtos âncora e outros complementares (ver 
Figura 8) (Turismo do Porto e Norte de Portugal, 2015). Não obstante o destaque dos produtos 
turísticos, a riqueza dos recursos oferece a cada subdestino um conjunto de produtos que permite 
a vivência de experiências diversas, mais ricas e compreensiva da singularidade do território. 
 
Figura 8 - Produtos âncora e complementares por subdestino 
Fonte: (Turismo do Porto e Norte de Portugal, 2015, p.22) 
Ao nível do Porto foram identificadas as atrações primárias, secundárias e complementares na 
organização dos produtos turísticos, evidenciando-se as valências deste território. No intuito de 
captação de mais turistas para o consumo de produtos específicos, a estratégia definida preconiza 
ações que facilitam e agilizam a mobilidade dentro da região, disponibilizando-se a informação 
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necessária, em todos os pontos de chegada de turistas, para que estes tomem conhecimento do 
que podem fazer e de que forma podem chegar aos locais de interesse. 
Ainda neste contexto, também são identificados os elementos centrais para ações de comunicação 
e promoção ou seja, quais são os produtos turísticos centrais, os mercados-alvo e os segmentos de 
mercado a atingir (Turismo do Porto e Norte de Portugal, 2015). No caso do Porto o levantamento 
é o que consta na Figura 9, coincidindo com alguns dos produtos turísticos mais procurados, em 
2017, na região Norte: os ‘city e short breaks’ (28%) e, o ‘touring’ (11%) (Diário de Notícias, 2018). 
 
Figura 9 - Elementos centrais para ações de comunicação e promoção do Porto 
Fonte: (Turismo do Porto e Norte de Portugal, 2015, p.30) 
3.3.2.2. Alojamento 
De acordo com dados publicados pela PORDATA (2019, 2019b, 2019c, 2019d), no total de 
alojamentos turísticos, no ranking português, em 2018, o município portuense era o quarto município 
português com mais estabelecimentos (281), quartos (8 806) e camas (19 901). A secção 3.3.1. 
mostra que a procura na cidade em estudo tem grande peso à escala regional e também nacional 
e tem registado um aumento. Essa evolução deu origem a uma multiplicidade e variedade ao nível 
da natureza das estruturas dos estabelecimentos de acomodação. Para uma melhor compreensão 
desta situação, de seguida são apresentados os tipos de estabelecimentos presentes no município. 
Conforme dados publicados pela PORDATA (2019, 2019b, 2019c, 2019d), em 2018, o Porto era o 
segundo município nacional, a nível de hotéis, com maior número de estabelecimentos (89) e 
quartos (6 630) e, o terceiro com maior número de camas (13 897). Mais recentemente, segundo 
dados da entidade (Turismo de Portugal, 2019), até ao dia 25 de outubro de 2019 existiam no Porto 
106 empreendimentos turísticos, ou seja 2,5% do total nacional. 
Em fevereiro de 2014, entrou em vigor um Decreto-Lei publicado em Diário da República que 
estabelece aquilo que o Governo aprovou enquanto nova lei dos empreendimentos turísticos. O 
objetivo principal deste diploma corresponde a uma diminuição dos custos de contexto e, à 
simplificação e liberalização de procedimentos. Ou seja, esta nova legislação dá a possibilidade aos 
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estabelecimentos que prestam serviços de alojamento de decidir se querem submeter-se a um 
processo de classificação ou se pretendem dispensar esta apreciação e converterem-se à 
modalidade de alojamento local. Além disso, esta lei faz com que sejam eliminadas as taxas 
inerentes às auditorias obrigatórias no processo de classificação que são realizadas pelo Turismo 
de Portugal. A influência do Estado sobre a economia, mas também sobre os privados vê-se assim 
diminuída. Mais, entrando em vigor este diploma, a Autoridade de Segurança Alimentar e 
Económica, assume maior competência sancionatória relativamente aos estabelecimentos de 
alojamento local (Jornal de Negócios, 2014). 
Em Portugal, a figura do ‘alojamento local’ foi criada pelo Decreto-Lei nº 39/2008, de 7 de março, 
tendo sofrido alterações posteriormente. Todavia, foi somente com o Decreto-Lei nº 128/2014, de 
29 de agosto que a figura do alojamento local se torna uma categoria autónoma, tendo sido alvo de 
regulamentações subsequentes (Ministério da Economia do Governo de Portugal, 2014). 
Existem diferentes modalidades de alojamento local: 
1) Apartamento – unidade de alojamento constituída por uma fração autónoma de edifício ou 
parte de prédio urbano suscetível de utilização independente (ver nº3 do artº3 do Decreto-
Lei nº128/2014 de 29 de agosto); 
2) Estabelecimento de hospedagem – unidades de alojamento constituídas por quartos, 
integrados numa fração autónoma de edifício, num prédio urbano ou numa parte de prédio 
urbano suscetível de utilização independente (ver nº4 do artº3 do Decreto-Lei nº128/2014 
de 29 de agosto alterado pela Lei nº62/2018 de 22 de agosto); 
3) Moradia – estabelecimento de alojamento local cuja unidade de alojamento é um edifício 
autónomo, de caráter unifamiliar (ver nº2 do artº3 do Decreto-Lei nº128/2014 de 29 de 
agosto); 
4) Quartos: exploração de alojamento local feita na residência do locador, que corresponde ao 
seu domicílio fiscal, sendo a unidade de alojamento o quarto e só sendo possível, nesta 
modalidade, ter um máximo de três unidades (ver alínea d) do nº1 do artº3 do Decreto-Lei 
nº128/2014 de 29 de agosto alterado pela Lei nº62/2018 de 22 de agosto. Esta modalidade 
foi introduzida pela Lei nº62/2018 de 22 de agosto, estando previamente inserida nos 
estabelecimentos de hospedagem; ver nº7 do artº3 do Decreto-Lei nº128/2014 de 29 de 
agosto introduzido pela Lei nº62/2018 de 22 de agosto). 
Importa referir mais dois pormenores sobre este tópico das modalidades deste tipo de alojamento 
turístico. Primeiro, no caso dos estabelecimentos de hospedagem, deve-se atentar para uma 
informação adicional: estes podem ser intitulados de Hostel sempre que a unidade de alojamento 
predominante for o dormitório, isto é, sempre que o número de utentes em dormitório seja superior 
ao número de utentes em quarto. Com a salvaguarda de que reúnam os requisitos específicos 
previstos na lei para este tipo de atividade (ver nº6 do artº3 do Decreto-Lei nº128/2014 de 29 de 
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agosto introduzido pela Lei nº62/2018 de 22 de agosto). O segundo detalhe a ter em atenção é que 
a capacidade máxima dos estabelecimentos de alojamento local, com exceção da modalidade de 
“quartos” e “Hostel”, é de nove quartos e de 30 utentes (ver nº1 do artº11 do Decreto-Lei nº128/2014 
de 29 de agosto introduzido pela Lei nº62/2018 de 22 de agosto.). 
Após serem esclarecidos os contextos jurídicos e legais das tipologias de alojamento turístico 
presentes na cidade, importa concretizar a importância do setor no que diz respeito ao número de 
estabelecimentos, à sua capacidade (quartos, camas, hóspedes, dormidas) e proveitos (totais, por 
hóspede, RevPar), entre outros indicadores. Importa salientar que as duas fontes de informação 
estatística utilizadas para a análise que ocorre a seguir são a PORDATA - para a maior parte dos 
alojamentos turísticos – e, um estudo recente sobre alojamento local realizado pela Universidade 
Católica a pedido da Câmara Municipal do Porto com o apoio do Registo Nacional de Alojamento 
Local. Esta última entidade é a fonte de informação predominante para a obtenção de dados acerca 
deste tipo de alojamento turístico, à escala nacional. Embora lhe seja reconhecida esse papel, é 
necessário mencionar uma vez mais que surgiram alterações legais desde a criação da figura do 
Alojamento Local que obrigam a uma leitura cuidadosa destes números. Especificamente, no que 
toca aos registos em 2017, entendida como um acréscimo de estabelecimentos disponíveis, mas, 
que na verdade, concerne a regularização de outros já existentes, que só nessa data adquiriram 
registo obrigatório. Dadas estas incertezas, não é possível garantir números absolutamente exatos 
sobre estes estabelecimentos no presente estudo. 
 
Figura 10 - Número de registos de alojamento local por ano de abertura e por ano de registo 
Fonte: Registo Nacional de Alojamento Local in (Centro de Estudos de Gestão e Economia Aplicada da 
Universidade Católica do Porto, 2019) 
Atentando para a Figura 10 entende-se que o crescimento do alojamento local na cidade do Porto 
é um fenómeno recente com uma aceleração nos últimos anos. Conforme os dados recolhidos pela 
Universidade Católica, no final do ano de 2010 contabilizavam-se 30 registos e tinham aberto ao 
público 31 estabelecimentos, uma porção residual face aos registos mais atuais. Esta atividade tem 
conquistado poder no mercado imobiliário, aumentando o número de registos de ano para ano com 
maior enfâse a partir de 2015 em que o número de registo ronda os 500, em 2016 foram 
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contabilizados 1000 registos, em 2017 aproximadamente 2250 e, o número em 2018 ultrapassa os 
2750 registos. Dito isto, pode-se afirmar que o número de registos anual, praticamente, aumentou 
perto de 550% num espaço temporal de quatro anos, tendo em conta o valor do segundo ano (2015) 
em que a figura do alojamento se tornou uma categoria autónoma. Consoante abordado 
previamente, a figura do Alojamento Local tem sido constantemente modificada, sendo a mais 
recente alteração a Lei nº62/2018, de 22 de agosto na tentativa de melhor regular esta atividade. 
Por essa razão pode-se explicar o desnível entre os dados de 2018 enquanto ano de registo e ano 
de abertura. Estes dados foram recentemente atualizados pelo (Turismo de Portugal, 2019a) que 
indicam que até ao dia 25 de outubro de 2019 contabilizavam-se 8199 registos na localidade do 
Porto, correspondente a 9,8% dos registos nacionais. 
Tabela 7 - Edifícios licenciados por tipo de obra de edificação em 2015 e 2018 no município do Porto 
Município do Porto 
Construções novas Ampliações, alterações e reconstruções 
2015 2018 2015 2018 
35 143 23 309 
Nota: todos os valores são preliminares 
Fonte: Elaboração própria com dados da (PORDATA, 2019e) 
Apesar dos limites geográficos não serem totalmente condizentes e as finalidades das obras não 
serem conhecidas, é de reparar que a evolução dos registos de alojamento local na cidade segue a 
evolução das autorizações de obras. A Tabela 7 mostra que entre 2015 e 2018 houve um aumento 
de +679% no número de autorizações para obras em edifícios no Porto. Em 2015 contavam-se 58 
licenças contra 452, em 2018. Nesses três anos, também o tipo de obra dominante se alterou: no 
ano de 2015 contabilizavam-se mais licenças para obras de novas edificações enquanto que no ano 
de 2018, requeriam-se mais obras de ampliação, alteração e reconstrução. 
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Figura 11 - Evolução do número de camas por ano de registo 
Fonte: Registo Nacional de Alojamento Local in (Centro de Estudos de Gestão e Economia Aplicada da 
Universidade Católica do Porto, 2019) 
A Figura 11 corrobora o acompanhamento do número de camas em relação à dinâmica dos registos, 
vista no gráfico anterior. Apesar de terem avanços similares é preciso lembrar que um registo pode 
equivaler a mais do que uma cama. Assim como no caso dos registos, os anos mais significativos 
para o número de camas são entre 2015 e 2018 com maior enfoque para os anos de 2016 e 2017 
em que o número de camas por registo mais do que duplicou: em 2016 contabilizavam-se 2000 
camas e, em 2017, cerca de 7000 camas. 
 
Figura 12 - Repartição do número de registos de alojamento local por modalidade 
Fonte: Registo Nacional de Alojamento Local in (Centro de Estudos de Gestão e Economia Aplicada da 
Universidade Católica do Porto, 2019) 
A análise das Figuras 12 e 13 permite concluir que a oferta de alojamento local, por tipologia, está 
concentrada em apartamentos (87% e 71%, respetivamente). Ainda assim, importa referir que os 
números dos dois critérios apresentam resultados distintos: na Figura 13, a relevância da tipologia 
‘Apartamentos’ é menor que a da Figura 12, isto porque o número médio de camas disponíveis na 
tipologia ‘Apartamentos’ é, natural e claramente inferior, ao número médio de camas disponíveis na 
tipologia ‘Estabelecimento de hospedagem’. Mesmo assim, o peso dos apartamentos mantém-se 
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superior a 70%. Sob outra perspetiva, cerca de 11% dos alojamentos locais registados como 
estabelecimentos de hospedagem são Hostels.  
 
Figura 13 - Repartição do número de camas por modalidade 
Fonte: Registo Nacional de Alojamento Local in (Centro de Estudos de Gestão e Economia Aplicada da 
Universidade Católica do Porto, 2019) 
De forma a complementar os dados ilustrados nas figuras precedentes, o vereador do Turismo da 
Câmara do Porto, Ricardo Valente, citando dados recolhidos pela autarquia em parceria com a 
Confidencial Imobiliária, informou que na cidade existiam 8082 imóveis vinculados ao alojamento 
local até ao mês de maio de 2019. E, que só em 2018 tinham sido registados 3000 novos a uma 
média de 250 registos por mês (Jornal Observador, 2019b). Ainda na mesma fonte, é possível reter 
que desses “8.082 imóveis, 93% são apartamentos e os outros 7% são moradias e estabelecimentos 
de hospedagem”. Mais, “em termos de tipologias do alojamento local na cidade, 64% são T0 ou T1”, 
confirmando que os apartamentos são “a grande fatia daquilo que está afeto aos alojamentos 
locais”.  
Importa referir ainda que das tipologias de alojamento mencionadas acima, observa-se um aumento 
da procura de Hostel e Guesthouse, em detrimento da tipologia de Hotel. Essa tendência é mais 
visível nos segmentos mais jovens (Deloitte, 2016). 
Depois de mencionar alguns dos principais indicadores elucidativos à oferta turística da cidade, 
atente-se para a localização geográfica dos estabelecimentos de alojamento. A Figura 14 mostra o 
mapa esboçado pela plataforma de reservas mais popular, a Booking.com, da área favorita dos 
hóspedes. A zona delimitada corresponde à União das Freguesias de Cedofeita, Santo Ildefonso, 
Sé, Miragaia, São Nicolau e Vitória, o que comprova que a esmagadora maioria das propriedades 
se concentra na zona do centro histórico, havendo algumas dispersas para a zona da Boavista 
(ainda pertencentes à união de freguesias mencionada) e outras para a zona oriental da cidade, na 
vizinha freguesia do Bonfim. 
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Figura 14 - Mapa da área favorita dos hóspedes ao nível do alojamento disponibilizado pela 
Booking.com 
Fonte: (Booking.com - site oficial, 2019a) 
Esta realidade torna-se mais clara na esfera do alojamento local, onde na Tabela 8 se observa o 
número de registos por freguesia, consoante a nomenclatura pré-2013 referida na secção 3.2. Numa 
primeira leitura é possível aperceber-se de que os números mais expressivos se encontram em 
zonas da Baixa do Porto. De facto, quase ¾ dos imóveis da cidade – cerca de 72% ou seja, 5190 
registos – encontram-se nas freguesias do centro histórico. Dentro desta União de freguesias é de 
reparar que o número de registos (1923) se concentra na antiga freguesia de Santo Ildefonso 
traduzindo 37% ou seja mais de 1/3 dos registos na Baixa do Porto. Tendo em conta as sete 
freguesias do concelho do Porto, a freguesia de Bonfim aparece em segundo lugar com 962 registos, 
correspondendo a 13% no total dos registos de alojamento local contabilizados. As cinco freguesias 
com menos imóveis de alojamento local na cidade são a União de freguesias de Lordelo do Ouro e 
Massarelos (388), a de Paranhos (292), seguindo-se a União de freguesias de Aldoar, Foz do Douro 
e Nevogilde (182), a de Campanhã (128) e, por fim, a de Ramalde (116). Estas contribuem à volta 
de 15% para o total de registos contabilizados. Estes números imprimem uma notória fragmentação 
ao nível da localização das propriedades destinadas à exploração desta atividade. 
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Tabela 8 - Número de registos de alojamento local por freguesia (outubro de 2018) 
 
Fonte: Registo Nacional de Alojamento Local in (Centro de Estudos de Gestão e Economia Aplicada da 
Universidade Católica do Porto, 2019) 
De acordo com as declarações do presidente da Associação de Alojamento Local em Portugal in 
Jornal Público (2019b), “o número de novos registos de alojamento local no município do Porto caiu 
em 40% no primeiro trimestre de 2019, face ao período homólogo de 2018, mas o turismo na cidade 
continua de ‘boa saúde’. No primeiro trimestre de 2018 registaram-se 559 novos registos de 
alojamentos locais no município do Porto, enquanto no primeiro trimestre deste ano foram registados 
334 novos alojamentos locais”. Esta diminuição pode ser interpretada como parte do resultado da 
introdução da Lei nº62/2018, de 22 de agosto, mas também pelo desencantamento de quem 
explorava este negócio perante a relação dedicação/proveitos sobretudo ao nível dos pequenos 
empreendedores proprietários de estabelecimentos de dimensão reduzida. Eduardo Miranda 
acredita que “esta quebra de novos registos de alojamento no município do Porto significa que está 
a existir um ‘amadurecimento do mercado’, o que é um ‘sinal positivo, porque não é expectável que 
cresça 30 ou 40% todos os anos, o mercado está a ‘autorregular-se’ ”. 
Ainda neste contexto do alojamento turístico, no primeiro dia do mês de março de 2018 entrou em 
vigor uma taxa turística no valor de 2 euros cobrada nas dormidas em empreendimentos turísticos 
e estabelecimentos de alojamento local, situados no município, até um máximo de 7 noites seguidas 
por pessoa/estada. Com base em modelos nacionais e internacionais acerca desta matéria, a Taxa 
Municipal Turística do Porto surge com o propósito de minimizar as dificuldades apresentadas pelo 
crescimento significativo do turismo e assegurar a continuidade do destino Porto como uma 
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referência sustentável. Ou seja, é um instrumento de financiamento que permite por exemplo a 
manutenção do espaço público e a limpeza e higiene urbana tendo em conta o impacto de quem 
visita a cidade. Também proporciona a melhoria de um conjunto de investimentos promovidos pela 
Câmara Municipal relacionados com a atividade turística, designadamente, a preservação ambiental 
da cidade, o comércio tradicional, obras de melhoramento de domínio público e privado municipal e 
pelas dinamizações culturais e recreativas, espalhadas por toda a cidade (Câmara Municipal do 
Porto, s.d.). 
3.3.2.3. Recursos naturais enquanto atrações turísticas 
A imagem do Norte de Portugal é recorrentemente associada ao ‘verde’, característico das suas 
paisagens (Oliveira, 2014). Numa escala mais reduzida, a cidade do Porto conta com um conjunto 
diversificado de património natural. Algum até é efetivamente valorizado dentro e além fronteiras 
como é o caso do Jardim do Passeio Alegre, do Jardim Botânico do Porto e, do Parque da Cidade 
que foram distinguidos com o prémio “Green Flag Awards”. Este último espaço foi ainda reconhecido 
como um dos cinco melhores do mundo (Revista Viva Porto, 2019c).  
Para uma inventariação mais completa possível foram cruzadas informações das fontes consultadas 
para criar a Tabela 9 que elenca os principais pontos de interesse da cidade nessa área. 
Tabela 9 - Espaços verdes e miradouros na cidade do Porto 
Espaços verdes e miradouros 
- Miradouro da Vitória                                                                        - Jardim das Virtudes 
- Miradouro da Pérgola                                                                     - Jardim Botânico do Porto 
- Parque da Cidade                                                                          - Jardim da Cordoaria 
- Jardins do Palácio de Cristal                                                          - Jardins de São Lázaro 
- Jardim do Passeio Alegre                                                              - Jardim do Morro 
- Jardins da Quinta de Nova Sintra 
Fonte: (Lonely Planet, s.d.; Visit Porto. - Portal Oficial do Turismo do Porto, s.d.) 
3.3.2.4. Recursos culturais enquanto atrações turísticas 
O Porto é uma cidade com mais de 900 anos de história repleta de património material e imaterial. 
A cidade portuense conserva locais com uma riqueza arquitetónica incrível, bem visível nos seus 
monumentos medievais, neoclássicos e românticos, salientando-se o estilo barroco, como sendo 
um dos grandes destaques da cidade em estudo. Encontram-se espalhadas pelas ruas, inúmeras 
estátuas, esculturas e fontes que celebram datas e homenageiam personalidades marcantes na 
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história do Porto. De forma a complementar essa herança histórica e cultural foram concebidos 
espaços com um design arrojado que colocaram a cidade nos roteiros da Arquitetura Moderna. 
O Porto conta com um conjunto extenso de património cultural, histórico, arquitetónico e religioso. 
Para uma inventariação mais completa possível foram cruzadas informações das fontes consultadas 
para criar a Tabela 10 que elenca os principais pontos de interesse da cidade por áreas temáticas. 
Tabela 10 - Recursos culturais: património histórico, arquitetónico e artístico e, religioso 
História Arquitetura e artes Religião 
- Museu Nacional Soares dos 
Reis 
- Museu da Misericórdia do Porto 
- Casa do Infante 
- Museu dos Transportes 
- Museu do Carro Eléctrico 
- Museu Romântico 
- Museu dos Transportes e 
Comunicações 
- World of Discoveries – Museu 
Interativo e Parque Temático 
- Museu do Futebol Clube do 
Porto 
- Museu do Vinho do Porto 
- Museu do Papel Moeda 
- Museu Militar do Porto 
- Museu da Farmácia 
- Casa da Música 
- Centro Português de Fotografia 
- Estação Ferroviária de São 
Bento 
- Museu de Arte Contemporânea 
de Serralves 
- Museu de Arte Sacra e 
Arqueologia 
- Casa das Artes 
- Palácio da Bolsa 
- Café Majestic 
- Estádio do Dragão 
- Edifício Transparente 
- Muralha Fernandina 
- Palácio do Freixo 
- Reitoria da Universidade do 
Porto 
- A Pérola do Bolhão 
- Livraria Lello 
- Paços do Concelho 
- Pilares da Ponte Pênsil 
- Ponte Luís I 
- Sé Catedral do Porto 
- Capela das Almas 
- Torre dos Clérigos 
- Igreja de São Francisco 
- Igreja da Misericórdia 
- Forte de São Francisco Xavier 
- Igreja do Carmo 
- Mosteiro da Serra do Pilar 
- Igreja das Carmelitas 
- Igreja da Trindade 
- Igreja de São Martinho de 
Cedofeita 
- Igreja de Santa Clara 
Fontes: (Lonely Planet, s.d.; Visit Porto. - Portal Oficial do Turismo do Porto, s.d.) 
No Porto pode-se assistir a vários tipos de exibições em teatros e cinemas, edifícios com interesse 
histórico e arquitetónico. Algumas destas salas estão na posse da Câmara como o Teatro Municipal 
do Campo Alegre com uma programação de estilo alternativo e o Teatro Municipal Rivoli com uma 
programação atual. Outras salas foram privatizadas como o Coliseu do Porto Ageas e o Teatro Sá 
da Bandeira abrindo portas a espetáculos de cariz comercial. O Teatro Nacional São João é 
responsável pelo Teatro Carlos Alberto, conta com a representação de peças de teatro, recebe 
visitas guiadas e organiza conjuntamente visitas à Igreja e ao Mosteiro de São Bento da Vitória.  
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A maioria das salas de cinema na cidade encontram-se em grandes centros comerciais tendo em 
conta a evolução da sociedade, mais precisamente a alteração do consumo deste tipo de produto, 
no entanto, ainda existem alguns espaços que vão sobrevivendo à mudança dos tempos como 
alguns dos teatros anteriormente enunciados e o Cinema da Trindade que exibe filmes de 
realizadores menos populares. Outra sala de espetáculos é o Hard Club que surge da reconversão 
do espaço do antigo Mercado Ferreira Borges, na zona ribeirinha da cidade, no ano de 2010. 
Classificada pela UNESCO como Património Cultural e Arquitetónico da Humanidade e pelo Instituto 
de Gestão do Património Arquitetónico e Arqueológico como Edifício de Interesse Público, esta 
infraestrutura recebe eventos privados mas também festivais de música eletrónica, concertos de 
artistas nacionais e internacionais, eventos de teatro e dança e, espetáculos de humor (Hard Club - 
site oficial). A Tabela 11 concretiza sinteticamente aquela que foi a realidade no ano de 2017. 
Tabela 11 - A cultura na cidade em números (2017) 
Museus 17 
Recintos culturais (número) 18 
Recintos culturais (lotação) 14 440 
Sessões de espetáculos ao vivo 3 187 
Espectadores de espectáculos ao vivo 1 602 062 
Despesas da Câmara Municipal em cultura e desporto (%)  10,2 
Fonte: (PORDATA, 2018, 2018b, 2019, 2019b) 
Possivelmente sob este mote deu-se a reabilitação de outros dois mercados no Porto. Em meados 
do século XX, o Mercado do Bom Sucesso, na Boavista, era um mercado tradicional bastante 
movimentado. Em 2013, este espaço foi renovado e reconstruído mantendo o seu propósito original, 
e ao mesmo tempo transformando-se num mercado contemporâneo, como praça de alimentação, 
centro de entretenimento e incluindo um hotel. Noutra zona da cidade, no fim do mês de abril de 
2018 encerrou-se provisoriamente um dos emblemáticos mercados do Porto para se dar início às 
obras de regeneração do Mercado do Bolhão, classificado como Imóvel de Interesse Público em 
2006 (Visit Porto. - Portal Oficial do Turismo do Porto). 
O edificado portuense é igualmente caracterizado pelos palacetes: alguns foram reconvertidos em 
centro de exposições e galerias de arte (Palacete Pinto Leite e Palacete dos Viscondes de 
Balsemão), outro é agora uma escola de artes performativas (Palácio do Bolhão) e, outro foi 
transformado num estabelecimento de alojamento local (Palacete Museu Espaço Palmeiras). 
No Porto foi informalmente delimitada e denominada uma zona no centro da cidade como quarteirão 
das artes devido às inúmeras galerias de pintura, centro de exposições, ateliês de novos criadores 
de moda e joalharia, lojas de roupa alternativa e/ou em segunda mão, assim como espaços 
transformados em estúdios de ensaio para músicos. Aí, na Rua Miguel Bombarda e artérias 
adjacentes surgiram assim espaços de co-working, novos cafés e alojamentos turísticos. 
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A cidade do Porto possui características específicas que criam algumas dificuldades de mobilidade 
devido à sua geografia ser caracterizada pelo desnivelamento do solo, ou seja, existem planos 
extremamente inclinados em algumas zonas da cidade. De forma a serem colmatados foram 
construídas no passar dos anos, lanços de escadas cuja maioria goza de uma vista privilegiada para 
o rio Douro tais como as Escadas do Caminho Novo e as Escadas do Codeçal. Esta solução nem 
sempre é fisicamente acessível a todos os que visitam este destino por isso perto destes numerosos 
degraus foram criadas outras propostas. O Porto é uma cidade que olha continuamente para o futuro 
com produtos inovadores, sem esquecer a sua rica herança e arquitetura tradicional. Um exemplo 
disso é o Funicular dos Guindais, um sistema ferroviário de cabo inicialmente erguido em 1891 para 
transportar carga do topo da Batalha até a beira do rio na Ribeira. O sistema foi reformado e reaberto 
em 2004 e agora é uma atração turística popular. 
3.3.2.5. Atividades 
Conforme mencionado anteriormente, o facto de o piso nem sempre ser regular pode se tornar um 
pouco desgastante para quem opta por conhecer a cidade a pé. Em alternativa, por causa da 
aceleração do crescimento da atividade turística no Porto, especialmente seguida de uma forte 
exploração da cidade nesse sentido, surgem diversas soluções ao nível da mobilidade rodoviária 
(de natureza turística). Para quem tem essas preferências é possível conhecer o destino utilizando 
os autocarros panorâmicos e comboios turísticos que fazem circuitos por toda a cidade, mas 
também se deslocando em tuktuks, carros clássicos e sidecars conduzidos por um motorista ou, 
alugando bicicletas, scooters e até segways. Estas opções são disponibilizadas por empresas 
privadas cuja oferta se estende a outros produtos como visitas guiadas nesses mesmos meios ou a 
pé. Aos quais se podem acrescentar outros agentes de animação turística que propõem atividades 
relacionadas com a utilização do rio como são exemplo os passeios de Barco Rabelo no rio Douro 
- correntemente conhecido como Cruzeiro das 6 pontes - ou então (simplesmente) com vista para o 
rio com os helitours (passeios em helicópteros) ou a subida à ponte da Arrábida (Visit Porto. - Portal 
Oficial do Turismo do Porto). 
3.3.2.6. Universo do vinho do Porto 
Os elementos que mais simbolizam a cidade são sem dúvida aqueles ligados ao Vinho do Porto 
como as Caves Vinho do Porto e os Barcos Rabelos. Regra geral, as Caves são propriedade de 
grandes grupos empresariais – uns nacionais, outros estrangeiros - que têm vindo ao longo dos 
anos a diversificar a sua área de negócios em ramos distintos do predominante comércio de vinho 
do Porto. Um dos setores de forte aposta foi o do turismo cujo maior exemplo são as visitas guiadas 
realizadas nas Caves. Mais recentemente e motivados pela gradual visibilidade do destino Porto, 
estes grupos aumentaram o seu leque de produtos e atividades através da abertura de hotéis, 
alojamentos locais, restaurantes, entre outros projetos perto das Caves, na zona ribeirinha  
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3.3.2.7. Gastronomia e restauração 
Acompanhando a temática do Vinho do Porto, surge a da gastronomia, um elemento de destaque 
na cultura portuense ilustrada pela variedade de ementas tanto de carne como de peixe. Na cidade 
é possível optar por propostas de cozinha tradicional portuguesa como as francesinhas, as Tripas à 
moda do Porto, sandes de pernil com queijo da serra e, devido ao amplo litoral de praias, o Porto 
conta também com vários restaurantes onde se pode provar vários pratos de peixe grelhado. Para 
acompanhar estas opções apresenta-se para beber a cerveja da marca (local) Superbock e, para a 
sobremesa os chocolates da Arcádia. Sob outra perspetiva, a variedade gastronómica passa 
também pela sua valorização, ou seja, tem-se desenvolvido uma cozinha de autor que assenta 
numa cultura dita gourmet que passa por utilizar produtos típicos de forma mais criativa e imaginativa 
no sentido de aprofundar o conhecimento sobre o património gastronómico e enológico da cidade. 
3.3.2.8. Festas e Romarias 
Um dos pontos altos do ano na cidade está associado ao tema das festas e romarias e são os 
festejos de São João. Em Portugal, o mês de junho é uma época para celebrar os santos populares 
com manifestações religiosas, mas também festivas e a cidade do Porto não é exceção. Os festejos 
de São João são celebrados no Porto há mais de seis séculos. Antigamente era um evento que 
decorria unicamente na noite do dia 23 de junho, neste momento, por inúmeras questões – incluindo 
o turismo – o período das festas estende-se a mais de seis semanas. As atividades incluem 
concertos de música tanto popular como moderna, corridas de barco, desfiles e, à meia-noite do dia 
23, juntam-se os barcos no rio e as pessoas nas margens para assistir ao enorme espetáculo de 
fogo-de-artifício lançado na Ponte Luís I. Muitas tradições são mantidas nestes festejos 
principalmente nas ruas, onde é comum ver as pessoas a lançar os próprios balões de São João e 
a bater na cabeça de outras pessoas com os modernos martelos de plástico ou os tradicionais alhos 
porro. Nos parapeitos das janelas, encontram-se os manjericos em vasos com versos e rimas 
tradicionais da literatura portuguesa. 
3.3.2.9. Eventos 
O termo 'eventos especiais' refere-se a uma ampla gama de acontecimentos que podem criar altos 
níveis de interesse e envolvimento por parte de ambos os residentes e visitantes/turistas. É de 
particular interesse da gestão, uma vez que os organismos responsáveis pela gestão de destinos 
turísticos têm um grande controlo. Aqueles de natureza profissional e maior caráter comercial, 
principalmente, são exemplos de que esta indústria pode proporcionar uma maior oportunidade de 
lançar um destino a nível internacional e assim, contribuir para a sua competitividade. 
Os concertos e os festivais são um desses exemplos. Ano após ano, a popularidade dos festivais 
de música tem vindo a aumentar. No ano de 2017, os eventos culturais, concerto, festivais 
representavam 6% das motivações da procura da região Norte de Portugal (Diário de Notícias, 
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2018). O Porto não escapa a esta tendência que pode ser ilustrada por um evento em particular: há 
oito edições, ou seja, desde 2012, que a cidade acolhe o NOS Primavera Sound que já tem a 
próxima edição agendada para o ano que vem. Em Portugal, sustentado por uma marca, este evento 
é o "irmão" mais novo do conhecido festival espanhol de música alternativa, o Primavera Sound 
Barcelona. Seguindo a mesma filosofia que inspirou o cartaz revolucionário do evento catalão, as 
edições no Porto destacam-se pelo seu cenário: o Parque da Cidade, um enorme e verdejante 
parque urbano, situado entre a cidade e o mar (Festicket, 2018, 2019; Organização NOS Primavera 
Sound, 2018). Conforme mencionado em diversas ocasiões este trabalho tem tentado ao máximo 
cingir-se àquilo que diz respeito exclusivamente ao Porto. Ainda assim, devido ao seu peso no 
panorama dos eventos culturais em Portugal, sobretudo na região Norte e, uma vez que tem 
interesse para a dinâmica do turismo na cidade do Porto, importa referir que se realiza um festival 
intitulado MEO Marés Vivas, em Vila Nova de Gaia, perto do final do mês de julho. Com alguns anos 
de interrupção, a primeira edição deste evento aconteceu no ano de 1999, a última, em 2019 e, já 
foi anunciado que o evento regressará em 2020.  
Os eventos não se especializam apenas no mundo da música, mas também no universo do 
desporto. Em 2017, eventos desportivos representavam 2% das motivações da procura da região 
Norte de Portugal (Diário de Notícias, 2018). Na cidade esta esfera é fortemente dominada por um 
clube que se destaca em várias modalidades com maior enfoque no desporto rei: o Futebol Clube 
do Porto. Consoante a calendarização dos jogos, a nível nacional, multidões de norte a sul do nosso 
país descem ou sobem no mapa para acompanhar a sua equipa. Para além disso, este clube 
participa regularmente em competições europeias, algumas fases sendo disputadas em duas mãos, 
chamando adeptos estrangeiros que vêm apoiar o clube a que pertencem. A propósito deste clube 
portuense, o atual Estádio do Dragão foi construído a pensar na candidatura de Portugal – mais 
tarde, vencedora - como país anfitrião do campeonato europeu de futebol, em 2004. Mais 
recentemente, um dos jogos das meias finais e a final da recente Liga das Nações foram realizados 
no estádio do Futebol Clube do Porto.  
Além de festivais e campeonatos desportivos, os ‘eventos especiais” são também congressos e 
conferências. No caso portuense, o exemplo mais atual e apelativo é a Climate Change Leadership 
– Solutions For The Wine Industry Porto, uma conferência sobre alterações climáticas e a indústria 
do vinho. A edição de 2019 realizou-se em março, tendo como principal orador Al Gore, Prémio 
Nobel e ex-Vice-Presidente dos Estados Unidos da América. Este evento vem no seguimento do 
realizado no ano anterior no Coliseu do Porto cujo um dos oradores foi Barack Obama, o antigo 
Presidente dos Estados Unidos da América (Travel BI by Turismo de Portugal, 2018).  
No âmbito do turismo de negócios, de acordo com dados da International Congress and Convention 
Association (2019), em 2018, o Porto ocupa a 32ª posição a nível mundial com 71 reuniões num 
universo de 1835 cidades avaliadas. Num ranking europeu, tendo em conta o número de reuniões 
realizadas, a cidade em estudo ocupa o 20º lugar num total de 844 cidades. No total de reuniões, 
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contabilizaram-se 20 854 participantes. O destino Porto dispõe de um conjunto de infraestruturas e 
equipamentos que é capaz de contribuir para o aumento da sua atratividade tanto como centro de 
conhecimento, económico e empresarial, como também destino de viagens de negócios. Com essa 
ótica em mente destacam-se os seguintes espaços: Exponor, Palácio da Bolsa, Fundação de 
Serralves, Alfândega do Porto e, alguma oferta hoteleira variada. Embora estes equipamentos sejam 
uma referência no meio, no fim do mês de outubro de 2019, o destino Porto moderniza a sua oferta 
e alarga o seu leque, inaugurando o reabilitado Pavilhão Rosa Mota, agora Super Bock Arena - 
Pavilhão Rosa Mota. Esta infraestrutura vai possibilitar a realização de eventos de maior dimensão 
que até ao momento eram difíceis de organizar tendo em conta a carência de uma estrutura desta 
envergadura. Este espaço vai representar uma alavanca para a dinamização da economia local e 
para a promoção turística da cidade, da região Norte e até do próprio país. 
3.4. Conclusão 
Este capítulo mostrou que a cidade do Porto se afirma a nível territorial sendo que é a cidade-polo 
que dá origem à unidade administrativa Área Metropolitana do Porto, mas também no âmbito do 
turismo uma vez que dá parte do seu nome ao do destino Porto e Norte, formalmente estudado em 
publicações de cariz público e político. Esta terceira parte representa uma peça necessária no todo 
da investigação na medida em que faz um diagnóstico dos recursos existentes e disponíveis no 
território que parece ter um resultado bastante favorável, nomeadamente na saúde, na educação e 
a nível ambiental (atenção e proteção do ambiente). No contexto da atividade turística foram 
estudadas duas realidades, designadamente, a da procura e a da oferta. No lado da procura 
percebeu-se que se tem registado um aumento contínuo, e que esta é, em grande parte, retratada 
pelo mercado europeu, em particular dentro da União Europeia. Na perspetiva da oferta percebeu-
se que esta é muito diversificada ao nível do património, mas também de atividades e ainda 
alojamento e restauração. Aliás, este exercício mostrou que o destino Porto surge enquanto cidade 
com fortes raízes no passado que se traduzem numa riqueza patrimonial, histórica e paisagística 
que vem justificar a classificação da UNESCO. Mesmo sendo uma cidade rica em história, esta 
encontra-se em transformação e repleta de modernidade e criatividade expressas através das áreas 
da arquitetura e da gastronomia, por exemplo. Em suma, parece considerável ter conhecimento dos 
agentes que se encontram a explorar esses recursos (sobretudo os que promovem o turismo), para 
mais tarde compreender se a atividade que estes concretizam, como parte de um produto integrado, 
contribui para a competitividade do destino em estudo.
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Capítulo 4 – Metodologia 
4.1. Introdução 
Este capítulo tem por objetivo expor a metodologia utilizada nesta investigação, com maior enfoque 
no âmbito da componente empírica da mesma. Este capítulo está estruturado em cinco secções. A 
primeira diz respeito à introdução do capítulo. A segunda secção trata da definição da questão e 
dos objetivos da investigação. A secção seguinte, a terceira, exibe o método de recolha de dados 
utlizado e encontra-se dividida em duas subsecções: a população em estudo e, o instrumento de 
recolha de dados. Esta última subsecção inclui ainda outra que apresenta a estrutura da entrevista. 
A quarta secção concerne o método de análise de dados aplicado. A quinta e última secção deste 
capítulo corresponde à conclusão do mesmo. 
4.2. Definição da questão e objetivos da investigação 
A questão de investigação é o primeiro passo a dar e que vai determinar o foco do trabalho e orientar 
todo o seu decorrer. Esta questão também é fundamental na análise da informação recolhida e 
ajudam o investigador a não se desviar do seu propósito, mantendo assim o rumo para as respostas 
e conclusões possíveis. Numa perspetiva mais prática, a formulação deste tipo de questão passa 
por selecionar palavras-chave sobre o tema ou a área em que se vai realizar a investigação. Importa 
que esta questão seja orientada para que seja exigida alguma ação da parte de quem está a realizar 
o estudo (Souza, Souza & Costa, 2015). Tendo em consideração aquilo que foi descrito na secção 
1.1 alusivo à contextualização e relevância do tema, pareceu natural que a questão de investigação 
definida averiguasse a que ponto o Porto é um destino competitivo face aos seus concorrentes. Com 
maior reflexão, esta pergunta levou à formulação de uma outra, que acabou por se tornar central 
para o estudo: quais são os fatores que mais contribuem para a competitividade do destino Porto? 
Nesta sequência, o objetivo geral a que este trabalho se propõe alcançar vai ao encontro da questão 
de investigação na medida em que se expressa como a vontade operacional em responder a essa 
mesma pergunta, ou seja, identificar e analisar os principais fatores de competitividade do destino 
Porto. Além disso, o sentido desta pergunta de partida tornou-se ainda mais óbvio devido à carência 
de estudos que abordassem a competitividade do Porto enquanto destino turístico. Deste objetivo 
principal emergem objetivos específicos, atuando como metas para cada capítulo que estrutura o 
documento (ver Figura 15). 
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Figura 15 – Questão de investigação e objetivos 
Fonte: Elaboração Própria 
4.3. Método de recolha de dados 
Para esta investigação optou-se por utilizar o estudo de caso, mais precisamente a cidade do Porto 
uma vez que nas áreas das ciências humanas e sociais – em que o turismo se inclui – esta estratégia 
é aplicada para entender o fenómeno em estudo através das experiências e vivências da pessoa no 
contexto em que está inserida. “Ou seja, procura-se compreender o caso no seu ambiente natural, 
em toda a profundidade para uma melhor apropriação da realidade (Crowe, Cresswell, Robertson, 
Huby, Avery & Sheikh, 2011 in Souza et al., 2015, p.145). Para além desse motivo, o estudo de caso 
é uma “estratégia de investigação qualitativa escolhida por permitir investigar “um fenómeno 
contemporâneo no seu contexto de vida real” (Yin, 2003, p.13 in Kastenholz, Lima & Sousa, 2012, 
p.6). As pesquisas que assentam em estudos de caso não possibilitam tirar conclusões 
 
 
 
 
 
  
 
 
 
Capítulos Objetivos a cumprir 
Capítulo 2 
• Perceber o conceito de competitividade e as diferentes vertentes em que se 
divide; 
• Obter uma visão especial da competitividade no setor do turismo; 
• Analisar a importância da competitividade dos destinos turísticos no mercado; 
• Elencar os atributos que contribuem e também permitem analisar a 
competitividade dos destinos turísticos; 
• Compreender a relevância da análise da competitividade na melhoria da oferta 
turística dos destinos; 
Capítulo 3 
• Elaborar um retrato territorial da cidade do Porto; 
• Perceber a importância do turismo na cidade em estudo; 
• Caracterizar o destino Porto em termos de procura e oferta; 
Capítulo 5 
• Entender a relevância, o papel assim como os contributos positivos e 
negativos do turismo na cidade;  
• Perceber o papel do setor público e o ambiente de colaboração com o setor 
privado e de que forma têm implicações no turismo na cidade, em particular 
na gestão de recursos turísticos; 
• Entender a importância da localização para um/o destino e elencar os 
destinos concorrentes do Porto; 
• Determinar os pontos fortes e fracos da competitividade do Porto; 
• Delinear perspetivas do futuro do turismo na cidade e áreas de intervenção 
que permitam que o destino Porto seja mais competitivo; 
Capítulo 6 • Avaliar os fatores competitivos determinados consoante a perceção da 
amostra que contribuem para a competitividade do destino Porto; 
Objetivo principal 
Identificar e analisar os principais fatores competitivos do destino Porto 
Capítulo 4: Metodologia 
Objetivos específicos 
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absolutamente exatas dando oportunidade, no futuro, a outros investigadores de dar seguimento 
aos trabalhos desenvolvidos (Costa, Souza, & Souza, 2016). É de notar que segundo os autores 
(Bassey, 1999; Gerring, 2004; Yin, 2007 in Costa et al., 2016, p.147), “dado a complexidade e 
abordagem holística, o estudo de caso não deveria ser visto como um método em si mesmo, mas 
como uma estratégia ou abordagem que pode ser incorporada em muitos outros métodos”. Esta 
afirmação verifica-se no presente trabalho pois a seguir a esta contextualização, se esclarece qual 
a população em estudo e o instrumento de recolha de dados. 
4.3.1. População em estudo 
Nos últimos anos, dada a crescente competitividade entre destinos, as organizações de gestão de 
destinos ambicionam o aumento ou a conservação de fluxos turísticos estáveis e constantes. Para 
além disso, também devido às persistentes mudanças provocadas pelas diversas influências que 
surgem de fora do sistema turístico, setores público e privado devem colaborar para enfrentar e 
construir juntos, o futuro do destino (Dwyer, Edwards, Mistilis, Roman & Scott, 2009). Assim sendo, 
uma tarefa importante para a prosperidade dos índices de competitividade passa por atingir 
elevados níveis de cooperação, incentivando a colaboração entre stakeholders e nutrindo as 
relações entre os mesmos (Wang, 2008). Desenvolver relações de cooperação significa incluir um 
maior número de agentes presentes no local e por isso mobilizar recursos que tornam viável um 
desenvolvimento sustentável do destino. Todavia, ao nível dos organismos (públicos) de gestão de 
destinos, nem sempre é simples tornar isto operacional – sobretudo por razões políticas -, mesmo 
sabendo dos benefícios que daí advém. Dito isto, os stakeholders devem ser envolvidos no processo 
de tomada de decisão relativamente ao desenvolvimento do turismo. De acordo com Kotler, Haider 
& Rein (1993) in Gomes (2015), teoricamente, um dos principais grupos de stakeholders 
considerados é a indústria turística. Em função disso, a pesquisa sobre os fatores de competitividade 
do destino Porto levou à realização de entrevistas a agentes da oferta turística da cidade para obter 
informação adicional e conhecer as suas perspetivas sobre este assunto. Todas as entrevistas 
foram realizadas pela investigadora do presente trabalho. 
Num esboço inicial seriam contactados representantes das principais atividades presentes nos eixos 
da conta satélite do turismo: agências de viagens e turismo, operadores turísticos e guias turísticos; 
aluguer de equipamento de transporte; desporto, recreio e lazer; hotéis e similares; restaurantes e 
similares; serviços culturais; transporte de passageiros (Instituto Nacional de Estatística, 2017). 
Além destas, duas entidades públicas de relevo no panorama turístico da cidade: o Turismo do Porto 
e Norte de Portugal e, a Associação de Turismo do Porto que posteriormente não se disponibilizaram 
para a entrevista. Contudo, por diversas razões – explícitas na secção 7.3. referente às limitações 
do estudo – optou-se por se solicitar uma entrevista junto daquelas cujo contacto era facilitado por 
proximidade geográfica e/ou pessoal. Dito isto, a amostra deste estudo é constituída por uma 
entidade de restauração, uma empresa que presta serviços de aluguer de equipamento de 
transporte, um agente que opera como operador turístico e guia turístico, duas entidades 
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pertencentes ao eixo dos hotéis e similares, uma representante do grupo relativo ao desporto, 
recreio e lazer e, uma entidade prestadora de serviços culturais. Com o intuito de adquirir 
conhecimento adicional, a estes entrevistados juntaram-se mais dois: um representante de uma 
associação empresarial e um perito ligado ao setor do turismo. É de notar que o quinto eixo da conta 
satélite do turismo conta com um representante a mais quando comparado com os outros. Essa 
dupla representação tem uma razão de ser. O setor do alojamento, em particular devido ao 
fenómeno do alojamento local, é uma das atividades da oferta turística que mais respondeu ao 
aumento da procura e contribuiu para o crescimento do turismo no Porto (Ramos & Almeida, 2016). 
Dito isto, pareceu pertinente contactar dois estabelecimentos dessa área, mas de natureza jurídico-
legal distintas, para tomar conhecimento das suas perceções e atitudes em relação à 
competitividade do destino onde ambas operam. Note-se que os entrevistados foram contactados 
ora por via eletrónica ora por contacto telefónico no sentido de agendar uma entrevista presencial. 
Na Tabela 12 observam-se as características dos entrevistados. 
Tabela 12 - Características dos entrevistados 
 Género Setor a que pertence Nível de abrangência 
E1 Masculino Privado Local 
E2 Feminino Privado Local 
E3 Masculino Associação empresarial Nacional 
E4 Masculino Privado Local 
E5 Masculino Privado Local 
E6 Feminino Privado Local 
E7 Masculino I&D Local 
E8 Feminino Privado Local 
E9 Feminino Privado Local 
Fonte: Elaboração própria 
4.3.2. Instrumento de recolha de dados 
Para este trabalho optou-se por utilizar um instrumento de recolha de dados que se inserisse na 
abordagem qualitativa. Isto porque esta metodologia “permite recolher grandes quantidades de 
informação, mais ou menos detalhada, sobre um número de casos relativamente pequeno (Veal, 
2006), com o objetivo de se conseguir descrever o fenómeno em estudo (Vanderstoep & Johnston, 
2009) (…). Assim, a opção por uma metodologia qualitativa mostra-se particularmente indicada para 
estudos de natureza exploratória, cujo objetivo é obter um maior entendimento acerca desse 
fenómeno, procurando ideias, pistas para reflexão (…).” in (Kastenholz et al., 2012, p.4). A escolha 
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do instrumento recaiu sobre a entrevista semiestruturada, considerada um método adequado pelas 
razões acima descritas e por ser uma das “muitas técnicas e instrumentos mais conhecidos e 
utilizados para a recolha de dados no estudo de caso” (Souza et al., 2015, p.150) 
Não tendo sido pré-estabelecido o tamanho da amostra, a recolha de dados chegou ao fim quando 
se considerou que já se tinham recolhidos dados suficientemente relevantes para dar resposta às 
questões delineadas. Nesse sentido, a dimensão da amostra foi, em certa parte, fixada por aquilo 
que Vanderstoep & Johnston (2009) in Kastenholz et al. (2012) entendem por “critério da 
redundância”. Isto é, à medida que se fazem mais entrevistas já não se consegue obter informação 
adicional que possa beneficiar a riqueza do conteúdo da análise do fenómeno estudado. 
Esclarecidos a população em estudo e o instrumento de recolha de dados, passou-se para a fase 
da aplicação das entrevistas. Estas foram realizadas entre dia 25 de setembro de 2019 e dia 12 de 
outubro de 2019 aos diferentes entrevistados antes caracterizados. Sendo uma entrevista baseada 
num guião na sua maior parte composto por questões abertas, a duração não foi a mesma em todos 
os casos, tendo sido determinada uma média de 45 minutos por entrevista. 
Com esta técnica, apelidada de entrevista semiestruturada, pretende-se que estes representantes 
consigam refletir numa primeira fase, sobre a competitividade de um destino como experiência 
turística condicionada por diferentes atores e, numa segunda fase, identificar os principais fatores 
de competitividade do destino Porto. Nessa última fase, a partir de um conjunto de atributos 
potencialmente importantes, foi possível averiguar quais são os determinantes da competitividade 
da cidade do Porto e os aspetos em que o destino tem de melhorar, de acordo com as perspetivas 
das várias entidades que compõem a oferta turística do destino, do representante da associação 
empresarial ligada ao setor e do especialista na área da consultoria em turismo. 
 4.3.2.1. Estrutura da entrevista 
Depois de escolhido o instrumento de recolha de dados, foi construído um guião de entrevista 
semiestruturada composto por 11 questões organizadas consoante quatro grandes partes: (i) 
importância do turismo para a cidade do Porto; (ii) competitividade do Porto enquanto destino 
turístico; (iii) fatores de competitividade; (iv) futuro do turismo na cidade. 
Na pesquisa sobre a competitividade do destino Porto, decidiu-se entrar em contacto com agentes 
e representantes do sistema turístico da cidade e pedir-lhes que procedessem à avaliação entre o 
destino em estudo e o(s) seu(s) destino(s) concorrente(s) mencionado(s) na questão anterior e 
assinalassem os fatores que ilustram que o destino em análise é competitivo. 
A Tabela 13 exibe a estrutura das questões da entrevista e, a sua respetiva operacionalização. É 
de ressaltar que dado que todas as questões são de resposta aberta – exceto a 10ª que é relativa 
ao preenchimento da matriz – surgiu a necessidade de formular perguntas adicionais de maneira a 
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conseguir entender, mais a fundo, a visão dos entrevistados relativamente ao turismo na cidade em 
que operam. Também por isso foram criadas categorias para direcionar o discurso do entrevistado 
para aquilo que era pretendido e, posteriormente, facilitar a sua análise. 
Tabela 13 - Caracterização dos itens que compõe a entrevista aplicada 
Primeira parte: Importância do turismo para a cidade do Porto 
Perceber o papel e a relevância do turismo na cidade, os seus contributos para o Porto e a oferta turística 
na cidade em termos de recursos.  
Categorias 
Papel e relevância: é importante ou não; é um setor estratégico no Porto ou não. 
Contributos positivos e negativos – por exemplo para as condições de vida dos residentes. 
Principais recursos turísticos da cidade – culturais, naturais. 
Segunda parte: Competitividade do Porto enquanto destino turístico 
Compreender como é que setores público e privado contribuem para a competitividade do destino bem 
como os aspetos em que têm de melhorar de modo a aumentar essa competitividade e, entender de que 
forma são geridos os recursos turísticos do destino. 
Categorias 
Setor público: definir o seu papel do no turismo da cidade e as estratégias adotadas – por exemplo a 
regulamentação do alojamento local. 
Ambiente de colaboração: verificar a existência de um ambiente de cooperação e parcerias entre setor 
público e setor privado; entre os stakeholders; melhorias na dinâmica relacional. 
Gestão dos recursos turísticos: certificar que as vantagens comparativas do destino estão a ser geridas de 
forma a poderem constituir vantagens competitivas do destino; gestão eficaz e eficiente dos recursos; uso 
sustentável dos recursos. 
Terceira parte: Fatores de competitividade 
Entender como é que a localização é fator de competitividade de um destino e, identificação dos destinos 
concorrentes para possibilitar a adaptação e aplicação da matriz de competitividade nos destinos à cidade 
do Porto. 
Categorias 
Localização de um destino: compreender a sua importância enquanto fator de competitividade 
Destinos concorrentes: perceber que destinos são vistos como principais concorrentes do Porto.  
Modelo de competitividade: aplicação da matriz para analisar os determinantes de competitividade do 
Porto enquanto destino turístico. 
Terceira parte: Futuro do turismo na cidade 
Perceber em que moldes assentará o desenvolvimento turístico futuro e em que âmbitos existe margem 
para (novas) implementações que tornem o Porto um destino mais competitivo. 
Categorias 
Perspetivas: conhecer as previsões do futuro da atividade turística na cidade. 
Áreas de intervenção: averiguar as áreas que estão subdesenvolvidas ou mal desenvolvidas e que podem 
e devem ser potenciadas. 
Fonte: Elaboração própria 
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4.4. Método de análise de dados 
A etapa que se impôs a seguir à recolha de dados foi a transcrição das entrevistas possibilitada pela 
gravação autorizada. Este processo revelou-se demorado (aproximadamente o triplo do tempo do 
registo áudio) no entanto, essencial para a interpretação dos dados e concretização da análise. Não 
sendo objetivo desta investigação realizar qualquer tipo de examinação à linguística e similares, a 
transcrição das entrevistas foi realizada o mais aproximado possível do conteúdo transmitido pelos 
representantes, assegurando a questão da fiabilidade dos dados. Em vista disso, e para respeitar a 
proteção da privacidade e dos dados, o nome dos entrevistados foi substituído pelo código ‘E’. 
Após transcritos os dados obtidos com as entrevistas realizadas, é necessário concretizar a análise 
dos mesmos. Segundo Yin (2011) in Kastenholz et al. (2012), não existe um conjunto de regras 
totalmente exclusivas no procedimento da análise qualitativa, contrariamente ao estudo de dados 
quantitativos. Deste modo, por uma questão de simplificação de leitura e análise dos dados, 
escolheu-se enveredar por uma análise de conteúdo. Para os autores Webber (1990) e Creswell 
(2009) in Kastenholz et al. (2012), este tipo de análise é estruturado em cinco grandes etapas: a 
primeira passa por preparar e organizar os dados; a segunda é a identificação das principais 
categorias em que os dados podem ser inseridos; a terceira etapa consta na codificação de cada 
entrevista; a quarta refere-se à comparação dos diferentes casos; e a quinta corresponde à 
interpretação de resultados e elaboração de notas conclusivas. 
Para proceder ao tratamento de dados recorreu-se a uma ferramenta, mais precisamente, um 
sistema online chamado webQDA que permite analisar dados não-numéricos. Os separadores 
organizadores deste software são três: o primeiro corresponde às ‘fontes’ ou seja, onde podem ser 
carregados os ficheiros (tanto de texto como audiovisuais) que contêm os dados a ser analisados; 
o segundo separador, designado de ‘codificações’, permite criar as categorias de forma descritiva 
ou de forma interpretativa; o terceiro elemento organizador é o ‘questionamento’ que permite, com 
o uso de ferramentas, fazer intersecções entre unidades de dados codificadas para poder dar 
eventuais respostas à questão de investigação que levou ao estudo de caso. A Figura 16 permite 
ter uma visão geral dos separadores e do mapa de códigos árvore criado para este estudo. 
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Figura 16 - Captura de ecrã da página referente aos códigos árvore deste estudo no 
webQDA 
Fonte: Elaboração própria conforme as categorias constituintes do guião da entrevista 
Este programa é importante para o investigador porque contribui para uma melhor organização e 
sistematização dos dados (Souza et al., 2015). Também por esse motivo, a escolha deste software 
deveu-se ao seu manuseamento intuitivo e, de acordo com Costa et al. (2016), por simplificar a 
escrita dos resultados, contribuindo para um estilo de escrita interpretativa e descritiva, pretendidas 
numa investigação do tipo qualitativa. 
No âmbito do presente estudo, a aplicação informática webQDA contribuiu para que a análise 
seguisse os passos de uma análise de conteúdo baseada no guião da entrevista. A primeira etapa 
passou por inserir as transcrições das entrevistas no sistema. A segunda etapa correspondeu à 
identificação das principais categorias em que os dados podiam ser inseridos, isto numa abordagem 
dedutiva, porque as categorias sugeridas resultaram do fio condutor do guião que por sua vez 
respondia à revisão da literatura efetuada. Nesse sentido, incluíram-se categorias-mãe para ilustrar 
as grandes partes e subcategorias para mencionar aspetos mais específicos. Na terceira etapa, a 
de codificação, foi possível construir a árvore de categorias, de forma descritiva, depois de 
explorados os discursos, individualmente. A etapa seguinte possibilitou confrontar as intervenções 
dos representantes, mais precisamente, pondo em evidência os assuntos que geram consenso e 
aqueles que geram discórdia e, assim, ter noção dos traços gerais daquilo que se vai poder verificar, 
na última etapa, quando se discutirem os resultados. 
4.5. Conclusão 
A metodologia usada para a elaboração deste trabalho parte fundamentalmente de uma recolha 
bibliográfica, que permite fazer um enquadramento teórico aprofundado e preciso da investigação, 
sendo esta pesquisa essencial para a compreensão das temáticas exploradas ao longo do estudo. 
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Tendo sido realizada a revisão da literatura, procede-se ao esclarecimento dos métodos seguidos 
para a concretização da componente empírica da presente investigação. Para esta investigação 
elegeu-se uma metodologia qualitativa, ou seja, foram realizadas entrevistas semiestruturadas com 
alguns agentes representativos da oferta turística da cidade e um especialista na área da consultoria 
em turismo. Os contactos estabelecidos valeram um mais claro entendimento das suas visões e, a 
consequente identificação dos principais fatores de competitividade do Porto como destino turístico.  
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Capítulo 5 – Análise dos resultados 
5.1. Introdução 
Este capítulo tem por objetivos entender a relevância, o papel assim como os contributos positivos 
e negativos do turismo na cidade, perceber o papel do setor público e o ambiente de colaboração 
com o setor privado e de que forma têm implicações no turismo na cidade, em particular na gestão 
de recursos turísticos mas também, entender a importância da localização para um/o destino e 
elencar os destinos concorrentes do Porto, determinar os pontos fortes e fracos da competitividade 
do Porto e ainda, delinear perspetivas do futuro do turismo na cidade e áreas de intervenção que 
permitam que o destino Porto seja mais competitivo. O presente capítulo está estruturado em seis 
secções. A primeira trata da introdução do capítulo. A segunda diz respeito à importância do turismo 
para a cidade do Porto e está organizado em três subsecções: o seu papel e a sua relevância, os 
contributos positivos e negativos e, os principais recursos turísticos. A secção seguinte, a terceira, 
contempla a competitividade do Porto enquanto destino turísticos e divide-se em três subsecções: 
setor público, ambiente de colaboração e, gestão de recursos turísticos. A segunda subsecção inclui 
ainda outra que trata das melhorias relativas a esse tópico. A quarta secção aborda os fatores de 
competitividade e está estruturado em três subsecções: a localização de um destino, os destinos 
concorrentes e, a matriz-modelo de competitividade. A quinta secção elucida acerca do futuro do 
turismo na cidade distribuindo-se nas seguintes subsecções: perspetivas e, áreas de intervenção. 
A última secção concerne a conclusão do capítulo. Note-se que a estrutura deste quinto capítulo 
coincide com o esqueleto do guião da entrevista, apresentado no capítulo antecedente ao presente. 
5.2. Importância do turismo para a cidade do Porto 
5.2.1. Papel e relevância 
No conjunto de entrevistas realizadas confere-se que o turismo tem um papel dinamizador no 
enquadramento económico, social e cultural da cidade. E5 acrescenta que o setor alterou o 
conceito da cidade que outrora fora fantasma e que atualmente é visível e cosmopolita, sendo (o 
turismo) o motivo pelo qual o Porto é conhecido nacional e internacionalmente. Todos os 
entrevistados concordam que este é um setor fundamental, central e estratégico para o Porto 
que antes de 2013 – altura em que se deu o boom turístico - estava mais decadente, empobrecido 
e envelhecido. Querendo mostrar que o turismo na cidade do Porto acompanhou, de certa forma, 
uma tendência global (E3) explica que o papel e a relevância do turismo foi ganhando maior 
expressão no mundo atual por causa de “uma transformação agrícola e industrial que está a passar 
para os serviços” e acrescenta ainda que “o turismo é relevante seja em que ponto do mundo for 
porque essa retração do ponto de vista da produção agrícola e industrial faz com que os países 
tenham de arranjar outras fontes de sobrevivência”. (E9) esclarece que, de facto, “no pós 25 de 
abril, o setor secundário – essencialmente aqui no Norte, onde está a maior parte da indústria em 
Portugal – perdeu força e trouxe várias consequências negativas como muita perda de emprego”. 
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(E5) e (E8) especificam que o turismo contribuiu para que Portugal conseguisse sair da crise 
(especialmente, financeira) em que se encontrava nos últimos anos. 
5.2.2. Contributos positivos e negativos 
De maneira a fundamentar esta importância, os entrevistados enumeram os contributos positivos 
que o setor trouxe ao Porto, mas também os constrangimentos que foram surgindo. Os contributos 
positivos referidos pelos entrevistados baseiam-se em sete aspetos.  
O primeiro prende-se com a questão do emprego: todos concordam que, de forma geral, tendo 
havido um aumento da procura, sejam necessários mais recursos humanos para dar resposta no 
lado da oferta. Isto quer dizer que são criados mais postos de trabalho e dá-se uma diminuição 
da taxa de desemprego. (E8) afirma que apesar da reduzida dimensão da sua empresa conseguiu 
empregar seis pessoas a contrato. E1 acrescenta ainda que “novas profissões surgiram e outras 
foram reinventadas”. E3 não está de acordo com a opinião pública de que “a tecnologia retirou ou 
despersonalizou algumas das atividades ligadas ao turismo. Ao contrário, trouxe novas opções de 
empregabilidade (…) porque para um robot fazer uma visita guiada, alguém teve de fazer o software, 
alguém teve de trabalhar no desenho, alguém teve de fazer o guião, portanto isto criou uma 
quantidade a mais de empregos que são necessários para a economia.” De acordo com E7, o maior 
movimento no aeroporto, o aumento da procura na hotelaria e restauração e a dinâmica de 
investimento em novos agentes de animação turística não só ajudaram a criar mais postos de 
trabalho, mas são também ingredientes mais do que suficientes para perceber que o turismo veio 
dar um novo estímulo à economia local. E1 pormenoriza que a economia e o PIB crescem porque 
há mais turistas a gastarem. Além de uma nova vida do ponto de vista económico, o setor turístico 
“também mexe com o lado social porque traz novos visitantes, novas culturas e maneiras de pensar” 
(E9). E6 explica que “ao domingo não se via ninguém na rua e agora é exatamente o oposto: todos 
os dias da semana, quase 24 horas por dia há sempre gente na rua”.  
O segundo contributo positivo tem a ver então com a movida que se instalou na cidade. A cidade 
estava vazia e envelhecida tanto de pessoas como fisicamente conforme apontam E4 e E8, o que 
leva ao terceiro aspeto que tem a ver com a requalificação urbana. E7 relembra que a cidade era 
escura, feia, suja e havia imensos edifícios descuidados que, recentemente, têm vindo a ganhar 
outro brilho com a recuperação dos espaços e os azulejos tão característicos começam a aparecer 
nos prédios lavados. Na zona antiga da cidade havia imóveis decadentes e sem utilização que foram 
recuperados e transformados em estruturas válidas para a cidade e para o turismo (E5) portanto é 
um setor que contribuiu para estimular o mercado da reabilitação e o aluguer de propriedades (E4). 
Este setor revela-se ainda a salvação da economia local – quarto contributo - porque a 
reconstrução da cidade implica outras atividades produtivas como a construção civil e o comércio 
imobiliário (E8).  
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O quinto contributo positivo é o maior acesso a melhores equipamentos e infraestruturas. E9 
acredita que inicial e idealmente devem ser pensadas para a comunidade local, porém o aumento 
da procura cria pressão acrescida ao Estado e, tanto visitantes como residentes usufruem dessas 
melhorias. E4 foi o único entrevistado que mencionou que o turismo trouxe maior policiamento na 
cidade, correspondendo assim ao sexto contributo.  
Estes aspetos somados têm influência no último contributo positivo que são as receitas e o capital 
que entram na cidade por esta via. E1 explica que no seu negócio recebe “pessoas com poder de 
compra tendo em conta que o intervalo de preços que pratica é de categoria média-alta. O preço 
das garrafas de vinho mais em conta nos países de quem nos visita está ao nível das minhas mais 
caras por isso esses valores não lhes causam surpresa porque é aquilo a que estão habituados”. 
E2 alega que obtém maiores margens de lucro e consegue vender acima da média ainda assim, E1 
alerta que “o turismo não veio aumentar o rendimento, veio trazer aos empresários um outro tipo de 
rendimento” e E5 esclarece que os impactos causados são diretos e indiretos. Já E7 explica que o 
turismo pode trazer rendimentos adicionais embora esses proveitos obedeçam a uma série de 
externalidades positivas na base económica que indiretamente podem influenciar os residentes. 
Na opinião dos entrevistados, o turismo deu mais à cidade do que aquilo que tirou, ainda assim 
estes apontam onze sinais de degradação em algumas faces da estrutura local. A área da economia 
é um dos temas que apresenta duas realidades: uma favorável conforme exposto previamente e, 
outra menos simpática. Nesta última, dois entrevistados percecionam o turismo como (única) forma 
de sobrevivência: 
 “Nós vivemos praticamente do turismo durante a semana porque o português não tem o culto de 
sair à noite. Ao fim-de-semana notamos que há residentes com o hábito de jantar fora, logo a 
proporção é mais distribuída. Ainda assim, sem o turismo não sei como conseguiríamos sobreviver. 
Mais, dos primeiros 30 restaurantes que surgem no TripAdvisor, 20 enchem com as pessoas que 
aparecem à porta.” (E1). 
“Se não houvesse turistas nós praticamente não fazíamos alugueres nem tínhamos equipamentos 
para reparar.” (E2). 
Os termos “sobrevivência” e “salvação” - proferidos por alguns dos entrevistados - espelham uma 
realidade em que muitos agentes do sistema turístico se encontram em situação de dependência, 
nomeadamente financeira. Esta abordagem demonstra um lado frágil da cidade, presente na 
consciência de alguns entrevistados que tem clara noção de que este setor por mais benefícios que 
tenha trazido e possa trazer no futuro, não deixa de representar uma prisão, um risco, admitindo 
que pode efetivamente ter um fim. Basta atentar para as seguintes declarações: 
“ (…) haveria um problema grave no setor se uma Ryanair deixasse de voar para cá.” (E1). 
“ Há a ilusão de que isto vai ser sempre assim (…) e assusta-me.” (E1). 
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“Há quem diga que o Porto é um destino na moda, mas eu não concordo porque felizmente é uma 
moda que já dura há alguns anos, porém, como todos os fenómenos de moda, surgem umas, vêm 
outras e assim sucessivamente.” (E5). 
Outro assunto que expõe forças antagónicas ocorre das melhorias urbanísticas na cidade, mais 
precisamente no que diz respeito à reabilitação de imóveis. E8 é a única entrevistada que aborda 
esta questão na vertente estética – devido à sua formação – e entende que “(…) por ser arquiteta, 
tenho uma visão muito crítica em relação à reconstrução da cidade. Essa reconstrução foi muitas 
vezes feita à pressa, de uma maneira mais ambiciosa do que cuidadosa e mais para o turista do 
que para o portuense.” Esta atividade económica tem-se vindo a impor naquilo que é o 
enquadramento social e imobiliário da cidade sendo percetível que muito provavelmente os 
benefícios de ter os edifícios arranjados pareçam menos importantes do que os danos que tem vindo 
a ser causados. Assim nasce o tópico dos impactos negativos da pressão imobiliária na cidade do 
Porto, tema de debate recorrente nos últimos tempos, nos diferentes meios de comunicação social. 
Neste estudo, a menção ao assunto é sistemática no decorrer de todas as entrevistas realizadas. 
(E5) indica que “o mercado imobiliário foi atrás do boom turístico e, neste momento, o Porto é uma 
cidade muito mais cara para quem precisa de viver nela. Seja para comprar ou vender, os preços 
dispararam”. E1 e E9 contam que o aumento das rendas - caracterizado pelos preços inflacionados 
- obriga os portuenses a migrar para os subúrbios. Uma vez que a procura para essas zonas 
aumenta, os preços tendem em acompanhar a tendência. E4 admite que a redução do número de 
moradores no centro histórico da cidade resulta da pressão imobiliária e, nesse seguimento, E9 
detalha que o turismo acabou por tornar ocupado o que havia disponível para arrendamento regular 
em arrendamento temporário. Mais concretamente, E5, E6 e E7 partilham da opinião de que este 
fenómeno (da pressão imobiliária) ajudou a empurrar alguns residentes da Baixa do Porto – são 
públicas várias situações dramáticas de pessoas que são despejadas - porque os proprietários 
querem tornar aqueles espaços rentáveis à custa da procura existente. Por isso existe um desvio 
das funções desse património que está a ser utilizado com o propósito do turismo. Ao longo do 
discurso de alguns entrevistados sobre esta matéria parece surgir um ténue estigma e estar criada 
uma relação causa-efeito negligente entre requalificação de propriedades e conversão das mesmas 
em alojamento local.  
Associado a este tópico da habitação, ergue-se outro contributo negativo que foi similarmente 
indicado como positivo que é o emprego. E9 menciona que “o ordenado mínimo aumentou, mas 
não o que seria desejável por exemplo de forma a acompanhar o aumento brutal das rendas”. E2 e 
E5 aludem ainda para outro caso: os preços (inflacionados) na restauração não são para 
portugueses, mas sim para estrangeiros. E2 refere que apesar do aumento do número de postos de 
trabalho, os empregos mantêm-se precários e E8 corrobora este argumento relatando que não 
consegue pagar salários pouco mais acima do salário mínimo. Prontamente, E7 alerta para o facto 
de o setor do turismo poder potenciar rendimentos adicionais e por essa via poder ter algumas 
implicações positivas, ainda assim não é líquido que o crescimento turístico aumente a qualidade 
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de vida, não havendo uma relação causa-efeito manifesta. E1 remata este assunto esclarecendo 
que ao calcular a “relação custo-oportunidade de quem cá vive, isto é, o que o dinheiro pode comprar 
agora face ao que se podia comprar anteriormente, o resultado encontrado é que a comunidade 
local está mais pobre”.  
O aumento enorme da densidade populacional principalmente em determinadas alturas do ano 
– como o verão- é o oitavo aspeto que não joga a favor do turismo na cidade. E6 e E9 comentam 
que dificulta a mobilidade uma vez que há maior trânsito especialmente pedonal e rodoviário. Isto 
tudo cria poluição atmosférica, mas também sonora. E7 expõe que esses são elementos que não 
fazem da cidade, um ambiente mais tranquilo para a comunidade local poder viver. A juntar a este 
tema da densidade populacional, E1 narra que “têm aberto vários espaços seja no ramo da 
restauração ou no da hotelaria, contudo de forma concentrada”. 
Esta explosão do turismo trouxe ligeiras situações de descaracterização cujos exemplos são:  
“(…) em alguns bairros tradicionais por via do investimento galopante no setor sendo que a essência 
é a alma do Porto.” (E7). 
“ (…) em determinadas zonas da cidade não se ouve, praticamente, falar português e outras 
parecem autênticas feiras onde toda a gente tenta vender de tudo. Falo do caso da Rua das Flores 
e da Ribeira.” (E5). 
“ (…) há a sensação de que se não se falar outro idioma além do português não vamos ser bem 
atendidos.” (E5). 
5.2.3. Principais recursos turísticos 
A opinião de todos os entrevistados reúne um consenso relativamente ao maior atrativo (recurso) 
turístico da cidade: o universo do vinho do Porto enquanto produto juntamente com as Caves e os 
Barcos Rabelos. Nesse seguimento, a gastronomia é mencionada por todos à exceção de dois 
entrevistados (E1 e E4). Outro recurso turístico presente em todos os discursos é a beleza da 
paisagem natural caracterizada pelo rio Douro – citado como apontamento diferenciador por E7 – 
juntamente com a frente marítima com as praias.  
Os entrevistados concordam de forma unânime que o património cultural edificado da cidade é uma 
referência enquanto recurso turístico e se divide em três categorias: história, arquitetura e artes e, 
religião. O conjunto deste património é muito vasto e ilustrado por museus (E3), por igrejas (E1 e 
E3), por monumentos tais como a Torre dos Clérigos (E1, E2, E3, E5, E7) e o Palácio da Bolsa (E1 
e E7), juntamente com equipamentos e infraestruturas tais como o Teatro Nacional de São João 
(E3), o Teatro Municipal Rivoli (E3), o Coliseu Porto Ageas (E3), a Casa da Música (E3 e E7), a 
Livraria Lello (E4, E5, E7), Serralves (E2 e E7), o Estádio do Dragão (E7) e os Jardins do Palácio 
de Cristal (E2). E7 acrescenta ainda que “a identidade do património se expressa também na 
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Ribeira.” O centro histórico, denominado de ‘casario’ por E3, é mais um recurso turístico da cidade 
do Porto, apelativo arquitetonicamente (E7).  
Por fim, mas não menos significativo, o Futebol Clube do Porto insere-se ainda nesta matéria. A 
partir das intervenções de E1, E3, E7, entende-se que este clube desportivo é percecionado por um 
lado, como instrumento de difusão da cidade no mundo e, por outro lado, enquanto recurso cultural 
no sentido em que o Estádio do Dragão e o Museu do Futebol Clube do Porto são dois equipamentos 
importantes na cidade, do ponto de vista arquitetónico como lúdico. 
Importa notar que entre os entrevistados E2, E4, E8 e E9 existiu uma confusão entre os termos 
‘recurso turístico’ e ‘atrativo turístico’ uma vez que foram mencionados vocábulos como ‘pessoas’, 
‘capital humano’, ‘hospitalidade’, ‘bem receber’, ‘bom tempo’, ‘preços baratos/baixos’. Embora estes 
elementos não se adequem a esta categoria de análise, os mesmos serão observados mais adiante. 
5.3. Competitividade do Porto enquanto destino turístico 
5.3.1. Setor público 
Independentemente da sua área de operação, os entrevistados conferem importância ao papel do 
setor público no universo do turismo na cidade e definem-no como de regulador. A maioria dos 
representantes concede uma resposta breve a essa questão, porém outros tendem a desenvolver 
a sua explicação. O representante da consultora (E7) começa por revelar que “não é por acaso que 
existe uma entidade chamada Turismo do Porto e Norte de Portugal”. Dando seguimento à sua 
afirmação, E7 explica que “o Porto é colocado no centro de toda uma região como uma espécie de 
peão, de centro nevrálgico daquilo que é a procura no destino Norte e até Centro de Portugal, 
validando-se pelos investimentos”. Meramente três dos representantes das entidades privadas 
reconhecem, nos seus discursos, o trabalho desenvolvido pelas instituições públicas responsáveis 
pela promoção turística da cidade. De acordo com E5, esta notoriedade do Porto resultou das ações 
de divulgação do Turismo do Porto e Norte de Portugal. E9 julga que a Associação do Turismo do 
Porto, em simultâneo com a entidade Turismo do Porto e Norte de Portugal e a Câmara do Porto 
têm dado resposta aos desafios do turismo atuais. E, E2 admite que a Câmara do Porto tem feito 
um esforço no sentido de publicitar a marca ‘Porto’. 
No que concerne as estratégias adotadas por este setor para o departamento do turismo, as 
respostas dos representantes distribuem-se por três matérias distintas: o alojamento local, a taxa 
turística e, os transportes, mais precisamente o aéreo e o marítimo. 
Como seria expectável, as três entidades representantes do alojamento são as que tem uma opinião 
mais vincada por ser a sua área de negócio. E8 indica que as novas regras aplicadas ao alojamento 
local permitem que a Câmara tenha um controlo mais atento porque é preciso garantir que são 
respeitadas as condições mínimas de funcionamento. Na continuidade deste raciocínio, E4 refere 
que “as questões que nasceram com esta polémica (do alojamento local) foram resolvidas pela 
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instituição competente com medidas, na minha opinião, em prol do equilíbrio entre o turismo e a 
vida dos residentes.”. Na sua intervenção, E5 concorda com os outros entrevistados, dizendo que 
“eu acho bem que ele (alojamento local) exista (…) e que o processo de abertura seja menos 
complexo que o de um hotel (…)” mas alerta para o facto de “se calhar ter-se simplificado tanto que 
agora há um excesso de estabelecimentos desse género. Basta se ter uma casa com dois ou três 
quartos, colocar uns beliches e já se tem um alojamento local.”. Mais uma vez se verifica aquilo que 
foi observado antes: o alojamento local é um elemento dominante no panorama (do alojamento) 
turístico do destino Porto que nem sempre é consensual entre as partes implicadas. De igual modo, 
no que concerne as medidas restritivas deste tipo de alojamento, a posição do representante da 
associação empresarial não vai de encontro à da consultora. E3 defende que “o mercado é que 
deve funcionar. Nós estamos num mercado aberto, livre e ele, naturalmente, se encarrega de 
resolver as coisas”. Em contrapartida, E7 contesta que “o Estado e a administração pública têm um 
papel significativo enquanto regulador e, se for o mercado a funcionar por si só não vai dar certo.” 
E1 assegura que a Câmara do Porto foi e é muito capaz de negociar com as companhias aéreas. 
Em conformidade com esta afirmação, E7 esclarece que “quando se negoceia com um operador 
relevante como a Ryanair para se poder ter uma base operacional na cidade está-se a dar um sinal 
evidente de que se quer potenciar os fluxos aéreos.”. Além disso, salienta que “o transporte aéreo 
é mais competitivo, barato, apelativo, seguro.”. Similarmente, E5 acredita que “(…) este aumento da 
procura foi beneficiado pelo aeroporto que, nos últimos anos, foi ampliando a sua capacidade, 
melhorando as suas infraestruturas, recebendo novos voos e companhias. É isso que põe as 
pessoas cá.”. Estas intervenções - de representantes de setores diferenciados - expressam a 
vontade clara do setor público em querer aumentar a procura turística no destino Porto. Ainda noutra 
vertente dos transportes na cidade, E7 faz referência ao investimento no Terminal de Cruzeiros que, 
a seu ver, representa “(…) um sinal de que se quer apostar na atratividade turística e de um perfil 
de turista.”. 
A taxa turística é apontada com uma das mais notórias estratégias implementadas pelo setor público 
na esfera do turismo na cidade do Porto. Tanto os entrevistados das entidades privadas como a 
associação empresarial estão de acordo com a sua aplicação por dois motivos: o primeiro é que 
este instrumento existe justamente noutros destinos e o segundo é que a presença dos turistas 
causa desgaste na cidade, mesmo que não seja visível no dia-a-dia, sendo necessário para pagar 
a quem faz o trabalho de manutenção dos espaços. Mesmo achando justa esta medida, uma das 
representantes do alojamento (E8) queria que a aplicação fosse mais clara: “(…) não se percebeu 
muito bem o que é que a Câmara Municipal do Porto vai fazer com isso (…)”  e sugere que esta 
soma fosse empregue para tornar a habitação mais acessível aos portuenses. Para além de ajudar 
a solucionar este tipo de necessidades, E3 crê cumulativamente “que se criou a taxa turística (…) 
com o propósito de se poder crescer mais.”. 
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Apesar de todos concordarem que a utilização é correta, o valor cobrado não reúne consenso entre 
o representante da restauração e dois do setor do alojamento, pelas seguintes declarações: 
“ (…) não acho que seja cobrado um valor elevado.” (E1). 
“(…) acho que é um valor caro demais e devia-se ter seguido o exemplo de Lisboa. Além de que os 
portugueses (na perspetiva de turismo doméstico) reclamam que tenham de efetuar este pagamento 
adicional uma vez que já contribuem para o país, pagando os impostos.” (E5). 
“Estamos a falar de um valor altíssimo, especialmente, na dimensão do meu alojamento.” (E8). 
Esta divergência parece acontecer por causa do âmbito em que a taxa turística é coletada, mais 
concretamente, junto dos estabelecimentos de acomodação. Sendo os representantes de setores 
de operação diferentes, também o nível de consciência dos efeitos nas receitas geradas varia: o 
impacto é nulo no caso da restauração e, total no caso do alojamento. 
Conforme apontado previamente, há uma concentração da atividade turística no centro histórico da 
cidade que obrigou a autarquia a tomar medidas mais circunscritas. Por ter o negócio mais afeto a 
essas normas, o representante da restauração é o único entrevistado que elucida que “por causa 
da movida da Baixa, está tudo mais regulamentado e por isso tivemos de nos adaptar (a estas novas 
leis). O restaurante não pode estar aberto depois das 4h da manhã e temos um controlador que 
está ligado à Câmara Municipal do Porto que inspeciona o nível de decibéis limite para não 
incomodar quem lá vive.”. 
Globalmente, E3 acredita que tendo em conta o êxito que a cidade tem obtido enquanto destino 
turístico, as estratégias são adequadas ilustrando a sua posição com os seguintes argumentos: “O 
Porto está com taxas de ocupação nunca antes vistas, (…) há um aumento do volume de negócios, 
aumentou a empregabilidade (…). Acho que deste ponto de vista as estratégias merecem nota 20.” 
Ainda na sua intervenção sobre esta questão, o entrevistado reconhece outra maneira de interpretar 
a designação ‘público’, chamando a atenção para que “o turismo nasce dos munícipes, em cada 
localidade, e em cada país. Nasce dos locais porque são eles que pagam os impostos para que os 
outros respirem do seu ar, comam da sua comida e, no fundo, pisem o solo que eles pagam. As 
infraestruturas são pagas por eles, mas além deles também são utilizadas por outras pessoas.”. 
5.3.2. Ambiente de colaboração 
A imagem de um ambiente de cooperação entre setor público e privado mostra não ser comum ao 
conjunto dos entrevistados. Alguns entrevistados justificam a sua falta de conhecimento no assunto 
pelo contacto escasso que têm com as instituições públicas: 
“Não vejo em que é que o setor público nos (setor privado) possa ter ajudado. “(…) estamos 
à espera de uma licença há mais de meio ano. Eventualmente na redução do IVA de 23% para 
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13%. À parte desse aspeto, os organismos públicos exercem um grande controlo e fiscalização de 
pagamentos e licenciamentos e, no caso de incumprimento, emite coimas.” (E1). 
“Eu diria que trabalham paralelamente e raramente se cruzam, aliás isso só acontece quando os 
privados precisam das burocracias do setor público ou seja por causa de documentos, licenças e 
vistorias para respeitar as indicações que um estabelecimento tem de ter em ordem. Além do mais, 
quando entidades públicas querem trabalhar com os hotéis que são entidades privadas, o primeiro 
instinto é não querer trabalhar com eles por questões que mais tem de ver com modos e prazos de 
pagamento. Normalmente, nunca fazem pré-pagamentos e, quando os efetuam, é num período 
excessivamente prolongado. As dinâmicas são lentas, às vezes contraditórias e o tempo de resposta 
é demorado. Isso foi criando uma imagem não muito favorável dos organismos públicos.” (E5). 
“A relação não é direta, mas é importante que o setor público regulamente e crie condições na 
cidade para incentivar os bens e serviços (da oferta) privada. Repare, o Porto não é uma cidade 
plana e adequada para caminhar e isso beneficia-nos na requisição de bicicletas. Ainda assim, 
tivemos um caso de um cliente que veio devolver a bicicleta passadas poucas horas porque se 
queixava que havia poucas ciclovias e muito trânsito.” (E2). 
As entidades privadas são as mais contestatárias, ainda assim é curioso reparar que no setor  do 
alojamento, as opiniões são opostas: 
“a experiência que tenho (…) é a complicação de processos burocráticos porque qualquer coisa que 
se precise da Câmara Municipal do Porto é muito difícil ter um seguimento dentro de um prazo útil 
e razoável. Continuamos a estar num país lento.” (E5). 
 “a nível de burocracias, o sistema do meu licenciamento (…) funcionou muito bem. A nível 
administrativo foi facilíssimo o processo.” (E8). 
Este contraste é simples de desvendar pela natureza (e dimensão) dos negócios explorados pelos 
dois entrevistados: o primeiro caso é um hotel (empreendimento turístico) e o segundo, é um 
alojamento local. Isto vem em concordância com a questão, já em várias ocasiões citada, da maior 
simplificação do processo de abertura de um estabelecimento de alojamento local. 
E6 tem a posição mais drástica de todos os entrevistados e afirma que não existe enlace entre o 
setor público e o setor privado: 
“Não há relação, funciona como uma empresa: há o patrão (setor público) e o empregado (setor 
privado). O setor privado tem de cumprir as regras do governo (setor público).”. 
A entrevistada declara que os dois setores trabalham de forma isolada e que isso é notório nas 
tentativas de parceria que acabam por sair defraudadas e não ser aplicadas. Esta representante dá 
um exemplo com base num programa formulado pelo Turismo de Portugal, nomeadamente as Rotas 
dos Vinhos: “(…) o programa está criado, as rotas estão criadas, existem sinais nas estradas, no 
entanto não é algo que seja posto em prática uma vez que os privados não vêem e não têm qualquer 
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tipo de interesse nem de benefício com isso.”. E6 diz que “(…) o setor público desenvolveu esse 
projeto sem consultar as entidades privadas (…)” e chama a atenção para que “(…) uma segunda 
opinião é sempre benéfica para todas as partes interessadas (…)”. A entrevistada conclui o seu 
discurso afirmando que “é cada um por si.”. 
Ao longo das entrevistas, a noção de trabalho em rede parece mais evidente ao nível das empresas 
do setor privado: 
“Entre nós (entidade privadas) já acho que possa surgir um ambiente de entreajuda. Houve uns 
tempos em que sucediam, de forma regular, episódios de insegurança numa rua da Baixa. Para 
solucionar esta situação, os estabelecimentos juntaram-se todos e contrataram um agente de 
segurança para tomar conta da ocorrência.” (E1). 
“Temos parcerias com alguns hotéis e associações desportivas, trabalhamos com privados porque 
com o público é muito complicado. Trabalhamos em rede com privados, aquilo que é bom para uns 
é bom para os outros.” (E2). 
Se uns não creem haver um ambiente colaborativo entre setor público e setor privado, quatro 
entrevistados – duas entidades privadas, a associação empresarial e a consultora – partilham da 
opinião de que os dois setores trabalham em conjunto. E8 inicia o seu discurso deixando claro que 
“(…) vivemos numa economia capitalista. O turismo na cidade do Porto é baseado numa atividade 
privada e, em termos de dinâmica do negócio está (igualmente) nas mesmas mãos.” Todavia, a 
entrevistada garante que isso não é nenhum impedimento para que não haja um “(…) ambiente de 
cooperação entre (setores) público e privado, pois os dois estão alinhados para que Portugal seja 
um destino turístico reconhecido e ambos têm consciência de que o turismo é uma indústria deveras 
importante (na cidade do Porto).”. Esta representante do alojamento cita que a diminuição da carga 
fiscal relativa ao IVA foi um sinal de cooperação do setor público com os estabelecimentos de 
acomodação (setor privado) porque enquanto “(…) nós pagamos 6%, as outras atividades pagam 
23%.”. A entrevistada defende ainda que o Estado esteve ao lado dos privados quando decidiu 
regularizar e controlar a questão do alojamento local na cidade. 
E3 define esta relação de cooperação como “(…) mais do que uma estratégia montada, é uma 
natural conjugação de esforços.”. Este entrevistado lembra que as atividades dos dois setores são 
completamente diferentes e por isso nenhum substitui o outro nem os privados podem fazer com o 
setor público um determinado tipo de colaboração: “ou existem as coisas ou não existem. Ou o setor 
público põe à disposição bons meios de transportes, bons passeios, boas estradas, segurança ou 
não põe.” Nesse sentido, indica que as instituições públicas têm feito e bem essa aproximação, ou 
seja, “(…) têm feito essa barba que é assim que recebem, voltarem a dar mais infraestruturas, mais 
possibilidades aos privados de potenciarem as mesmas.”. E3 destaca ainda que “(…) não faz falta 
as pessoas estarem regularmente à mesa. Elas devem falar umas com as outras e definir 
determinado tipo de estratégias para se prepararem e se unirem para coisas muito particulares.”. 
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E9 aparenta ser a entidade privada menos reativa à ideia de inércia do setor público e que melhor 
trata esta temática do ambiente de colaboração entre público e privado, das sete entidades privadas 
entrevistadas. Numa primeira fase, esta representante aborda esta questão explicando que mesmo 
sendo dois setores distintos e existindo vários níveis de hierarquia, é proporcionado um contacto 
entre todas as partes. “(…) tanto no Turismo do Porto e Norte de Portugal como na Associação 
do Turismo do Porto, os privados são associados, ou seja, tem uma voz e uma maneira de 
mostrar as suas dificuldades e dar sugestões daquilo que pode ser feito. A primeira instituição está 
mais próxima da administração central e, a outra instituição está mais perto da administração local”. 
Numa segunda fase, a entrevistada esclarece que representa uma instituição privada cuja grande 
parte do seu financiamento é através de privados, mecenatos, patronos, mas que recebe algum 
fundo público para salvaguardar obras que são do Estado. E9 exemplifica assim “(…) como o setor 
público pode cooperar com o privado para um objetivo maior que é a cultura e, neste caso, o 
turismo porque é uma atração procurada por quem visita a cidade. Sem revelar muitos detalhes, a 
entrevistada adianta que a eventual instabilidade sentida devido aos inconvenientes legais do antigo 
presidente do Turismo do Porto e Norte de Portugal vai-se apaziguar pela nomeação de um novo 
presidente que acumulará responsabilidades com a Associação do Turismo do Porto. Não sendo 
uma fusão das duas instituições porque tem diferentes missões, a entrevistada acredita que “tendo 
o mesmo presidente é mais fácil haver uma estratégia (comum), trabalhar para os mesmos objetivos 
e isso é uma mais-valia para todos os que pertencem ao setor do turismo.” 
E7 tem a perceção de que “há sinais de boa convivência nesse sentido.”. Este entrevistado julga 
que “quando se cria uma estrutura que é um modelo de associação que correlacionam instituições 
públicas e privadas está-se a dar um sinal que é de estimular setor público e privado.”. O modelo de 
associação de que o representante fala são as agências regionais de promoção turística. Ao longo 
do seu raciocínio percebe-se que este crê que existem dinâmicas de investimento do setor privado 
a incentivar a atividade turística num território e que essas dinâmicas fazem por ir ao encontro das 
estratégias que são definidas do ponto de vista institucional - politicamente pelos municípios -, isto 
exprimindo mais um sinal de são convívio entre ambas estruturas. E7 atesta ainda que “o grau de 
capacidade de operação da agência regional de promoção turística varia dependendo do nível de 
correlação entre setor público e setor privado e, da correlação com o financiamento do setor 
privado.”. Posto isto, o setor privado apoia o financiamento de ações promocionais, corre o risco 
com o setor público num investimento neste tipo de ações sendo, mais um indício de relevo de 
ambos os perfis. 
5.3.2.1. Melhorias 
Na sequência destes testemunhos, os (quatro) entrevistados que afirmaram existir uma relação dita 
de colaboração entre setor público e setor privado, independentemente de ser mais ou menos 
aprofundada, tiveram oportunidade de sugerir melhorias para se atingirem outros resultados. A 
questão da comunicação é a mais ressaltada, sobretudo ao nível dos privados: 
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“Não diria melhorar senão continuar a trabalhar na simplificação e na clareza nomeadamente ao 
nível da comunicação (…).” (E8). 
“Talvez as coisas às vezes falhem por falta de comunicação.” (E9). 
Mais do que melhorar a comunicação entre as partes envolvidas, E7 elucida que devido à dimensão 
da maior parte dos negócios na área do turismo - de micro e pequena dimensão -, a forma mais 
adequada de poder crescer é trabalhando em rede, isto é, articulando-se, aproximando-se e 
agilizando estratégias comuns. Nesse sentido, o entrevistado exemplifica de que forma esse 
trabalho pode ser aprofundado: “(…) quando se tem um hotel e se quer que os hóspedes tenham 
uma experiência interessante devem-se estabelecer acordos bilaterais com agentes da restauração 
- se não houver esse serviço -, agentes de animação turística desde museu, teatro, parque temático, 
enoturismo, entre outros.”. Dito isto, entende-se que quanto mais unidas forem as relações entre 
ambos, mais sólida é a base económica. 
Dentro desta esfera do trabalho em rede e da comunicação, E7 considera que devem ser 
privilegiadas e criadas mais parcerias entre as organizações. O entrevistado assinala que, 
geralmente, estas ações falham por dois motivos: em primeiro lugar, são confundidos papéis entre 
os envolvidos e, em segundo lugar, a lógica de trabalhar em parceria mistura-se com margens de 
lucro. O entrevistado sugere que “os diferentes interlocutores que constituem a parceria devem 
interpretar a parceria numa lógica de valorização e aprofundamento da mesma.” e justifica uma 
parte desse insucesso por causa da “(…) nossa cultura, há muita desconfiança que mina as 
parcerias, belisca o princípio da rede e das relações (…)”. Para colmatar estas lacunas, E7 
apresenta uma solução: formalização de contratos de cooperação entre as partes interessadas, 
expondo os deveres e direitos dos envolvidos, para maior transparência e menos aso a situações 
nebulosas e desentendimentos. 
No que concerne a este tema, a intervenção de E3 é breve e direta. O entrevistado relativiza este 
assunto auxiliando-se do seguinte argumento: “costuma-se dizer que em equipa que ganha não se 
mexe. Ou seja, aquilo que está a funcionar bem, às vezes, não vale a pena mexer sob pena de se 
estragar.” 
5.3.3. Gestão dos recursos turísticos 
Quando questionados sobre a sustentabilidade da exploração e gestão dos recursos turísticos da 
cidade, a opinião geral dos entrevistados é consistente: esses recursos têm sido administrados de 
modo eficaz e eficiente porque não se ouve nem se vê casos de reclamação. No que concerne a 
monitorização, E7 comunica que o setor público na cidade tem realizado um exercício cada vez 
mais atual que é definir capacidades de carga ou seja, “(…) tendo em conta os padrões 
consensualizados consegue-se perceber se o rácio de turistas ou visitantes versus residentes está 
abaixo ou acima desses valores de referência.”. (Exemplos dessa consciência são os estudos feitos 
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e resultantes medidas adotadas no alojamento local e na circulação de circuitos turísticos na cidade, 
vistos no terceiro capítulo do presente trabalho). 
Nos seus discursos, E7 e E9 dão o mesmo exemplo de sucesso entre colaboração do setor público 
com o setor privado ao nível da gestão de recursos com o propósito da sustentabilidade. Ambos os 
intervenientes referem que a questão da poluição sonora e atmosférica levantada pelos veículos a 
gasolina/gasóleo designados de tuktuks foi resolvida pela substituição dos mesmos por veículos 
similares, porém elétricos. E9 remata: 
“Será que os tuktuks são um fator decisivo para a imagem que se quer passar? Eu compreendo que 
as pessoas estejam cá e queiram circular e conhecer o que temos para oferecer. Contudo, isso 
pode-se fazer através de um reforço ao nível de transportes (públicos) e é aí que Estado e privados 
devem colaborar.” (E9). 
Apesar de não haver nenhum sinal de alarme, dois entrevistados do setor privado apontam duas 
atrações turísticas alicerçadas em património edificado e que mais se precaveram no sentido de 
uma política de gestão de visitantes: a Livraria Lello e a Torre dos Clérigos. E9 admite que “antes 
da abertura já está formada uma fila enorme à porta” ao que E1 assegura que “a Livraria Lello está 
bem preservada por causa da reorganização da entrada de visitantes. A representante do setor da 
cultura (E9) afirma que “a Torre dos Clérigos é outro grande chamariz, no entanto parece-me mais 
sazonal.” e E1 concorda com esta afirmação, revelando que a entidade gestora desse monumento 
tende a “reforçar o número de colaboradores em dias festivos em Espanha para assegurar que o 
funcionamento decorre conforme habitual.”.  
Estes dois intervenientes (E7 e E9) mostram estar em sintonia novamente acerca deste tema, 
abordando nos seus discursos a noção de centralização da pressão turística e dando o exemplo 
do mesmo equipamento que pode desempenhar um papel de atenuante para esta situação menos 
vantajosa para a sustentabilidade do destino Porto. A entrevistada do setor privado acredita que 
“Serralves tem capacidade para receber ainda muito visitantes porque conta com um espaço 
fechado amplo juntamente com um espaço verde bastante vasto. É preciso atrair mais pessoas para 
esta zona da Foz de forma a aliviar o centro histórico.”. E7 segue a mesma linha de raciocínio 
asseverando que “Serralves está completamente deslocado do espaço turístico por defeito. Se se 
conseguir (…) colocar esta atração na rota da operação turística está-se a diminuir o número de 
turistas no centro.”. 
E7 contesta ainda que o congestionamento do trânsito se deve ao facto de haver muito gente 
num espaço relativamente curto, particularmente, nas zonas ribeirinhas do Porto e de Gaia. Esta 
afirmação transmite novamente a necessidade de reorganizar a rota da operação turística 
mencionada pelo mesmo no argumento anterior. Em contrapartida, E9 refere que “é compreensível 
que se o turista vem por poucos dias, opte por fazer o principal e visite a Ribeira e as Caves.”. Esta 
observação traduz que a entrevistada apoia a redistribuição dos fluxos turísticos, porém é 
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igualmente sensível ao motivo pelo qual existe uma tendência à concentração nas zonas ribeirinhas 
das cidades do Porto e de Gaia. 
A política de gestão de visitantes é um tópico desenvolvido nas entrevistas de duas entidades 
privadas que vêem essa táctica como uma boa forma de pré-combate a uma eventual ameaça: 
“Claro que se se começar a atingir valores extraordinários o Estado e os privados que gerem o 
património vão ter de tomar medidas para a limitação de entradas.” (E9). 
“A questão da gestão de visitantes parece-me uma estratégia inteligente (…).” (E8). 
Todavia, as duas intervenientes não descartam as consequências que dessa política resultam: 
“Por outro lado, não sei muito bem como se haveria de limitar uma vez que tabelar um preço 
exorbitante me parece contraproducente, não me parece justo, nem uma forma democrática de o 
fazer. Dito isto eu acho bem que se cobre o preço da visita porque o número de visitantes aumentou 
e por isso é necessário financiamento para manter e preservar o património.” (E9). 
“(…) só não sei a que ponto é que as pessoas não perderiam o interesse e isso nos prejudicaria. 
Por outro lado, isso faria do Porto um destino gourmet.” (E8). (Este conceito de oferta turística no 
destino em estudo vai ser melhor desenvolvido na categoria de análise destinada ao tema do futuro 
do turismo na cidade.). 
A nível de gestão ambiental, quase todos os entrevistados revelam que a sua perceção 
corresponde a uma maior preocupação no que respeita à conservação e que esta acompanha o 
número crescente de público, sobretudo na presença de lixo nas ruas e no rio e, na preservação da 
paisagem. Nesse campo, E4 é o entrevistado que melhor verbaliza esta posição: 
“Provavelmente, as empresas de maior dimensão demonstram ter mais preocupação ambiental 
porque faz parte da estratégia formal da empresa. De forma geral, há cuidado com o património. 
Não acho que haja recursos que estejam a ser mal aplicados ou ameaçados.” (E4). 
Ao contrário da opinião generalizada, E6 é a única que no seu discurso enumera indícios menos 
positivos defendo que só as empresas privadas é que têm cuidado no que concerne por exemplo à 
separação de lixos e à capacidade de lotação dos estabelecimentos. A interveniente admite que a 
manutenção dos espaços é uma missão complicada de levar a cabo além de que não há respeito 
pelas iniciativas postas em prática:  
“(…) há bares que têm a taxa do copo, ou se leva para casa ou se devolve, no entanto, há uma 
panóplia de bares que não a praticam portanto, ou é imposto a toda a gente ou não é.” (E6). 
Embora a entrevistada saiba que a nível de recursos, especialmente humanos, os trabalhos de 
limpeza são cada vez menos procurados, a mesma julga que os serviços camarários deviam 
espalhar ainda mais ecopontos pela cidade. 
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As intervenções anteriores abordavam a gestão de recursos numa vertente de sobrelotação, 
porém, E7 chama a atenção no seu discurso para outra perspetiva, oposta. O entrevistado dá um 
exemplo de uma de várias zonas espalhadas pela cidade, no centro histórico e não só, mais 
escondidas e que salvaguardam património valioso por manter a sua autenticidade e traça. Só os 
mais curiosos são capazes de descobrir estes espaços sossegados que contradizem o corrupio 
urbano da cidade: 
“Há uma zona entre a Torre dos Clérigos e a Alfândega (do Porto) com muitas igrejas com imenso 
potencial de exploração, nomeadamente, do ponto de vista da visitação, mas estão em más 
condições apesar do fácil acesso em termos de mobilidade pedonal. É uma zona com vários pontos 
de interesse na ótica do património arquitetónico e religioso.” (E7). 
5.4. Fatores de competitividade 
5.4.1. Localização de um destino 
A localização de um destino é um fator estratégico no entender de todos os entrevistados exceto 
no de E6. Esta interveniente desvaloriza a localização em detrimento do segmento que se quer 
atingir tendo em conta os recursos que se possui e dá um exemplo com base no panorama turístico 
nacional: 
“A localização não é forçosamente um fator estratégico senão não teríamos cidades no interior com 
sucesso, distinto de Lisboa e Porto, Évora e Beja são cidades bastante visitadas.” (E6). 
Entre aqueles que determinam que a localização contribui para a competitividade de um destino 
surgem várias interpretações. A primeira caracteriza-se por não ser cenário de conflitos bélicos. 
Curioso que as duas únicas pessoas que mencionam este aspeto, pertencem ambas ao setor do 
alojamento. E5 assegura que “um país em situação de paz, com tradições de tolerância religiosa e 
sem terrorismo ganha relevo enquanto destino turístico no mundo contemporâneo”. A entrevistada 
E8 concorda com a afirmação anterior porque crê que o aumento do turismo a nível nacional deu-
se por consequência da primavera árabe – instabilidade política nos destinos do Norte de África – 
mas também por causa daquelas capitais europeias que sofreram atentados recentemente. 
A segunda interpretação prende-se com a real localização geográfica. Todos os intervenientes 
que tratam a localização nesta ótica pertencem ao setor privado. Primeiro, os representantes da 
restauração, animação turística e cultura comentam que a cidade do Porto goza de uma posição 
estratégica porque está entre a Europa e as Américas, logo é um local de passagem. Ainda assim, 
uma das intervenientes do setor do alojamento (E8) relembra que o Porto se situa na ponta da 
Europa. E1 admite que a cidade não está no centro da Europa, mas que a frente marítima joga a 
favor da sua competitividade.  
Depois, o representante da associação empresarial (E3) evoca que “além do mar, também o rio 
numa cidade permite que esta se abra ao mundo relativamente às outras cidades”, ao qual a 
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entrevistada E9 acrescenta que “o facto de a cidade estar localizada onde desagua o rio Douro, faz 
dela um postal e um dos produtos mais conhecidos de Portugal.”. E4 acrescenta ainda que a real 
localização é perfeita porque além do mar e do rio, “o Porto está inserido perto da serra.”. 
Por último, E9 define este fator “como uma grande mais-valia porque o Porto está muito perto de 
Espanha e também não está longe da capital.”. A entrevistada julga que o número de horas de 
viagem é um aspeto que deriva da localização, sendo decisivo na escolha de um destino. Todavia, 
alerta que a conceção espácio-temporal é muito variável: 
“(…) para nós três horas de viagem é imenso e para um norte-americano pode ser a distância entre 
casa-trabalho que percorre diariamente.” (E9). 
A terceira interpretação é determinada pelas infraestruturas e transportes para o destino. E3 
começa por explicar que “as cidades de Coimbra e Aveiro provavelmente têm localizações mais 
perfeitas que a do Porto, contudo não têm uma coisa que o Porto tem que é o aeroporto”. Além 
deste entrevistado, também E2, E5, E7 e E9 referem que este meio de transporte dá força à 
localização enquanto fator de competitividade de um destino: 
“A localização é privilegiada por ter um aeroporto com uma capacidade de atração extraordinária 
pensando no mercado externo.” (E7). 
“O Porto cresceu bastante por causa do transporte aéreo sobretudo com as pontes aéreas que 
trouxe pessoas de outros continentes como Brasil e Estados Unidos da América que em vez de 
fazerem escalas de algumas horas optam por ficar mais tempo e conhecer a cidade.” (E2). 
“A Ryanair colocou a cidade na boca da Europa e do mundo (…).” (E4). 
“Os norte-americanos dizem-me que é mais barato fazer férias para os Açores ou até para Portugal 
continental por causa das ligações aéreas do que ir para a Califórnia e assim.” (E9). 
No seu discurso, E3 faz um balanço entre dois meios de transporte, à escala nacional, mas também 
local e critica a dualidade litoral/interior: 
“Portugal enquanto território não tem criadas vias de penetração. Isto é, continua a haver um interior 
cada vez mais desertificado quando o nosso interior é o que está mais perto da Europa. O TGV 
quando foi pensado foi Porto-Lisboa, não se pensou no interior como para Barcelona ou Madrid e 
isso é que era importante pensar. Aquilo que devia ser exterior afinal é interior e por esse motivo 
criou-se esta ilha onde só se pode chegar de avião. Logo, o aeroporto é um bem essencial, 
juntamente com a introdução das companhias low-cost e, daí um fator de competitividade.” (E3). 
E9 é a única entrevistada que menciona o setor marítimo com o recente Terminal de Cruzeiros. 
A quarta e última interpretação tem a ver com a meteorologia. Coincidência ou não, este aspeto é 
mencionado pelos mesmos entrevistados que abordaram a questão da segurança. Os dois 
79 
 
representantes do setor do alojamento admitem que apesar do habitual clima mais acinzentado do 
Porto, quando comparado com o norte da Europa, continua a haver muitos dias de sol. 
E7 e E5 partilham da opinião que a localização varia em função de um conjunto de outros fatores. 
A posição geográfica de um destino é importante pelo clima aliado àquilo que ele tem para dar 
àqueles que o visitam seja as tradições gastronómicas, a herança cultural, entre outros fatores. 
5.4.2. Destinos concorrentes 
Em todas as entrevistas, os representantes partilham da opinião de que “o Porto será sempre o 
Porto”. Nessa ótica, E9 afirma não haver “a nível nacional, uma cidade com as mesmas 
características.”. Por outro lado, e de uma forma geral, os intervenientes julgam que Lisboa é, a 
nível nacional, o destino que mais se aproxima enquanto concorrente do Porto. Isto, por três ordens 
de razão: a primeira por ser uma cidade, a segunda por ser internacionalmente conhecida e, a 
terceira por ser um destino urbano com proximidade à praia e ao rio e conteúdos históricos e 
arquitetónicos similares. 
Contudo, admitem existirem diferenças de escalas e por isso essa comparação não é correta: 
“Lisboa tem maior visibilidade e maior dimensão enquanto território.” (E1). 
 “(…) o perfil do público de Lisboa é distinto do público do Porto. Isto tem a ver com rotas e operações 
aéreas, tem a ver com capital de notoriedade que a cidade de Lisboa tem por ser a capital, mas ao 
mesmo tempo o Porto soube também fazer um caminho de afirmação internacional e 
reconhecimento de uma cidade para city e short breaks. São realidades diferentes também pela 
dimensão da cidade.” (E7). 
“Ainda assim acho que são os outros destinos que têm de competir com Lisboa.” (E3). 
Além de mencionarem Lisboa, E2 e E5 apontam igualmente para o Algarve e para a Região 
Autónoma da Madeira por causa do mar e por serem os destinos mais procurados em Portugal. 
Outro representante do alojamento (E4) indica os mesmos três destinos concorrentes previamente 
falados – Lisboa, Algarve e Madeira - mas “diria que estes são mais propriamente cooperantes 
porque quem lá vai acaba por ficar tentado em conhecer igualmente a nossa cidade (do Porto). A 
curiosidade dessas pessoas traduz-se em visitas, geradas de forma indireta, que vêm somar 
àquelas de quem vêm única e exclusivamente ao Porto.”. 
E7 toma a mesma posição do interveniente anterior explicando que o Porto não tem 
designadamente concorrentes, mas que existem duas cidades que podem ser apelativas e 
complementares que são Braga e Guimarães. O Porto é referência, e com os comboios urbanos 
facilmente se chega a essas cidades e até a Aveiro. 
Na sequência da opinião partilhada por todos os entrevistados de que “o Porto será sempre o Porto” 
na questão anterior, um dos representantes do setor do alojamento (E4) reforça a ideia de que 
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“quem opta por cá vir tem essa vontade desde início e não faz comparação com outros destinos”. 
Nesse sentido, um conjunto de intervenientes concorda que existem outras cidades, a nível 
internacional, com características semelhantes, porém, muito melhor implementadas no mercado. 
Um dos destinos mais citados é o país vizinho Espanha, mais precisamente quatro cidades: 
Barcelona, Madrid, Toledo e Salamanca: 
“(…) não vejo como se possa assemelhar porque a segunda cidade de Espanha é Barcelona e as 
diferenças estão à vista.” (E1). 
“(…) não acho que Madrid seja comparável nem que seja pela questão da notoriedade.” (E2). 
 “(…) quem vem cá quer mesmo vir, por exemplo Barcelona também tem um porto e um parque da 
cidade. Em Espanha, há muitas cidades históricas como Toledo e Salamanca, todavia, uma não 
tem rio, outra não tem tantos monumentos.” (E4). 
“(…) só se comparam pela questão da história, das paisagens e pela competitividade de preços 
porque não sendo tão barato como Portugal é acessível ao resto da Europa.” (E8). 
Esta espontânea comparação leva o representante da associação empresarial (E3) a explicar que 
o destino Porto desenvolveu uma relação de ‘coopetição’, fundamentalmente, com cidades 
espanholas devido à estratégia montada em 1995 com o famoso slogan ‘vá para fora cá dentro’ que 
fez com que Portugal e Espanha fossem vendidos enquanto destino ibérico. Assim, o entrevistado 
diz que “Vigo não é competitivo em relação ao Porto, mas sim complementar porque são cidades 
que não se chocam e podem inclusivamente ser compatíveis.”. 
Ainda no seu discurso, E3 refere que mencionar as cidades de Barcelona, Londres, Madrid e Paris 
seria “entrar em grandes melomanias” ao que E6 acrescenta que o Porto é que “tenta ser 
concorrente delas”. Esta interveniente acredita que o destino em estudo está a desenvolver um 
trabalho no sentido de conseguir atingir o nível de reconhecimento desses destinos, no entanto, 
alerta para a necessidade de “aprender com o bom e o mau porque essas cidades também já 
tiveram e têm as suas dificuldades.”. 
Fora de Espanha, E7 segue a mesma linha de pensamento dos outros quatro intervenientes (E1, 
E2, E4 e E8) mencionando que a cidade de Milão apresenta condições patrimoniais parecidas às 
do Porto, no entanto, existe um glamour associado à questão das compras e das marcas de luxo 
que o Porto (ainda) não tem. 
Se por um lado, vários entrevistados pensam que apesar de várias cidades possuírem recursos 
parecidos, não são concorrentes da cidade do Porto, três outros representantes citam destinos que 
parecem competir com o Porto e que se situam em cinco localizações diferentes: 
“(…) alguns países que faziam parte do antigo bloco de leste como a Croácia e a Roménia pela 
questão dos preços." (E5). 
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“(…) Bordéus por ser uma cidade de menor dimensão e com ligação ao vinho e à gastronomia e 
Bilbau pela arte contemporânea e também pela gastronomia.” (E9). 
“(…) eu diria Amsterdão.” (E3). 
5.4.3. Matriz-modelo de competitividade 
A análise dos fatores de competitividade do destino Porto torna-se mais aprofundada a partir do 
momento em que os entrevistados são confrontados com a matriz criada para o efeito (consultar 
Apêndice I). 
No que concerne os recursos herdados, é possível perceber que as artes e tradições, a variedade 
gastronómica e a atratividade do clima para a atividade turística são encaradas pelos entrevistados 
como os aspetos em que o Porto é mais competitivo de que os seus concorrentes. A seguir, surgem 
a riqueza patrimonial, os recursos arquitetónicos e artísticos, os parques naturais e, os sítios 
históricos. A flora e fauna assim como as áreas protegidas revelam-se os atributos em que o destino 
Porto é percecionado como menos competitivo, pois são assinalados apenas por um entrevistado, 
cada. Note-se que o Porto reúne a cidade e uma ligação próxima com elementos da natureza tais 
como o sol, o rio e o mar e isso é uma vantagem. Todavia, crê-se que os atributos ‘flora e fauna’ e 
‘áreas protegidas’ têm esse (pouco) peso associado porque o destino estudado é percebido como 
um destino de city e short break conforme referido por um dos entrevistados. 
A nível de recursos criados, oito representantes consideram que a vida noturna, a qualidade e 
variedade das instalações de alojamento assim como as condições das instalações e dos serviços 
de restauração são determinantes para que o destino em análise se apresente como mais 
competitivo, juntamente com a qualidade e eficiência das infraestruturas aeroportuárias. Logo 
depois, os intervenientes consideram que os eventos especiais/festivais, a orientação e informação 
turística, junto com as instalações para congressos, feiras e exposições são atributos que mostram 
alguma influência na competitividade deste destino, porém, ainda podem ser melhorados. Em 
termos de aspetos menos positivos, o destino Porto tem de progredir no que diz respeito ao apoio 
da comunidade para eventos especiais, à diversidade da experiência de compras, às atividades 
aquáticas, às facilities de recreio, à acessibilidade dos turistas/visitantes a áreas naturais, às 
atividades de aventura, às facilities desportivas e, aos resorts de saúde e spa, referido por menos 
de 1/3 dos entrevistados. Para potenciar ainda mais a competitividade do destino em análise, falta 
claramente desenvolver capacidades mais sólidas para a criação de parques temáticos – citado por 
um dos representantes como a grande falha de Portugal -, o entretenimento/animação turística e, 
as atividades na natureza pois só um entrevistado assinalou estes fatores como determinantes da 
competitividade do Porto. 
O atributo ‘casino’ não foi apontado por ninguém, o que é compreensível tendo em conta que não 
existe nenhum equipamento com estas características na cidade. Por outro lado, o atributo 
‘qualidade e eficiência dos transportes locais’ também não foi assinalado por nenhum dos 
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representantes, contudo, a mensagem difere: a performance destes meios aparenta ser, aos olhos 
dos entrevistados, aquém da esperada, logo, o destino tem de melhorar bastante neste sentido. 
O acolhimento dos residentes para com os turistas/visitantes é o elemento, do grupo de fatores e 
recursos de suporte, mais importante para a competitividade do Porto, assinalado por todos os 
intervenientes. De seguida figuram os seguintes determinantes: comunicação e confiança entre 
residentes e turistas/visitantes, ligação do destino com os principais mercados de origem e, voos 
diretos/indiretos para o destino. Em contrapartida, outros atributos foram pouco indicados pela 
amostra e, por esse motivo, a cidade deve trabalhar a sua capacidade de atuação nos seguintes 
aspetos: facilidade de combinar viagens ao destino com viagens para outros destinos, apoio dos 
residentes para o desenvolvimento do setor, instituições financeiras e facilities de câmbio 
(monetário) e, serviços de limpeza e saneamento público. As entidades responsáveis pela gestão 
do destino devem ter ainda mais atenção e unir esforços na perspetiva da criação de projetos para 
residentes que promovam o sentido de hospitalidade e, num sistema de telecomunicações para 
turistas/visitantes pois estes dois atributos foram assinalados unicamente por um entrevistado.  
É de notar que nenhum entrevistado respondeu às questões da exigência e custo de visto como 
impedimento à visita e, da eficiência e postura dos colaboradores da alfândega/imigração. O não 
assinalar destes atributos na matriz deve-se ao facto de os representantes não considerarem estes 
fatores válidos no contexto do destino em estudo. 
Em relação à dimensão gestão do destino, de acordo com a opinião de 2/3 dos intervenientes, a 
reputação da Organização Nacional do Turismo (Turismo de Portugal) é o atributo que mais contribui 
para a competitividade do Porto. Para além desse determinante de competitividade, também o 
desenvolvimento de marca de destino eficaz, a atenção à importância da qualidade do serviço e, a 
qualidade empresarial dos stakeholders locais de turismo contribuem positivamente para a 
competitividade do destino analisado. De outro ponto de vista, aspetos como a qualidade na 
execução/oferta de serviços turísticos, a cooperação governamental no desenvolvimento da política 
de turismo, o reconhecimento dos setores público e privado da importância do desenvolvimento 
sustentável do turismo, o compromisso dos setores público e privado na educação em 
turismo/hotelaria, a extensão do investimento estrangeiro na indústria turística do destino, o 
desenvolvimento e promoção de novos produtos turísticos, a visão do destino que reflete os valores 
dos residentes, a existência de programas de formação em turismo/hotelaria de qualidade e 
adequados e, a estrutura educacional/perfil dos profissionais no turismo devem ser melhorados. 
Ainda sob outra perspetiva, referido apenas por menos de 1/3 dos entrevistados, a qualidade da 
entrada de pesquisa para política, planeamento e desenvolvimento do turismo, a visão do destino 
que reflete os valores dos turistas/visitantes e dos stakeholders, a educação em turismo/hotelaria 
sensível às necessidades dos turistas/visitantes, as políticas claras de turismo social no destino, o 
nível de cooperação entre empresas, o desenvolvimento do setor integrado com o desenvolvimento 
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geral das indústrias satélites e, a eficiência das empresas turísticas representam os atributos que 
mais afetam negativamente o Porto enquanto destino competitivo. 
No que diz respeito à dimensão das condições situacionais, é possível constatar que o destino 
em estudo parece apresentar vantagens competitivas em diferentes variáveis, destacando-se o 
sentimento de segurança dos turistas/visitantes no destino, assinalado por sete entrevistados. Em 
seguida, um pouco menos influentes para a competitividade do destino em estudo, surgem os 
seguintes atributos: uso de tecnologia da informação pelas empresas, clima favorável ao 
investimento, assim como value for money em alojamento e restauração. Na situação contrária, o 
Porto não é um destino competitivo no que diz respeito à cooperação entre setor público e privado, 
ao uso do e-commerce, à estabilidade política, ao value for money na compra de bens e serviços, à 
competência das entidades/empresas ao nível da gestão assim como ao value for money em 
experiências turísticas do destino. Mais, o Porto tem de melhorar bastante no acesso a capital de 
risco, aspeto esse assinalado unicamente por um entrevistado. 
Por último, no conjunto de determinantes das condições da procura, o destino em análise é 
percebido por 2/3 da amostra como mais competitivo no que concerne à imagem geral do destino, 
seguido do conhecimento internacional do destino. Em oposição, a consciência internacional dos 
produtos do destino assim como o “ajuste” entre os produtos do destino e as preferências dos 
turistas/visitantes representam os fatores em que o destino Porto é competitivamente mais fraco. 
5.5. Futuro do turismo na cidade 
5.5.1. Perspetivas 
A parte final da entrevista convida os diferentes representantes a refletir sobre as perspetivas futuras 
do destino Porto, mais concretamente no que deve ser ainda implementado para tornar a cidade um 
destino mais competitivo. Um dos entrevistados do setor do alojamento (E4) salienta que 
independentemente da forma como a cidade evoluir, “o sentimento de pertença não pode ser posto 
em causa por parte dos residentes.”. 
Das reflexões dos intervenientes delineiam-se três cenários: o primeiro tem de ver com uma 
desaceleração da atividade turística, o segundo passa por surgirem outros tipos de turismo e, o 
terceiro supõe um fim do setor na cidade. 
O quadro do abrandamento do turismo no Porto, por causa da procura turística, é enunciado 
pelas representantes das entidades privadas do setor da cultura e do enoturismo: 
“(…) depois de termos atingido um pico, já se sente uma desaceleração, o que é expectável porque 
era impensável manter-se taxas de variação anual com dois dígitos.” (E9). 
“O efeito da oferta e da procura já se começa a sentir no Porto: a procura tem vindo a abrandar e o 
objetivo é mesmo esse: venham menos e gastem mais.” (E6). 
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A estas duas intervenientes junta-se mais um representante do privado a opinar que aquilo que se 
observa no presente é discordante com esse panorama uma vez que continuam a ser validados 
projetos de hotelaria e isso pode levar a desfechos contraproducentes ao nível do próprio do setor 
do alojamento: 
“(…) a oferta insiste em aumentar e há hotéis a nascer em todo o lado, portanto alguém vai ficar a 
perder.” (E6). 
“(…) estão a abrir muitos hotéis e, se isto efetivamente for uma moda, o que vai acontecer é que a 
oferta será superior à procura e instala-se uma competitividade feroz para ver quem se aguenta e 
alguém sairá a perder.” (E5). 
“Podemos achar que são hotéis a mais, e até poderão ser, mas só o futuro nos dirá se vamos ter 
um turismo estável que mantém uma ocupação aceitável para manter estes hotéis e outras 
estruturas de acolhimento.” (E9). 
Essa matéria leva ao segundo cenário do futuro do turismo na cidade - o aparecimento de novos 
tipos de turismo – mais exatamente ao primeiro de três moldes: o turismo residencial. E3 antevê 
que o tipo de turismo no destino Porto que se anuncia significativo no futuro é o turismo residencial 
e por isso considera ser necessário proceder a uma alteração legislativa que satisfaça esta 
atividade. Para isso se proporcionar sugere elaborar-se um contrato misto de arrendamento e 
prestação de serviços, criando zonas de condomínio fechado onde as pessoas pudessem morar, 
apoiadas por uma oferta de restauração e hotelaria em simultâneo. E3 acrescenta ainda que “estes 
condomínios com prestações de serviços seriam procurados, muito provavelmente, por pessoas 
que por viverem em locais mais húmidos, com mais intempéries, com temperaturas bastantes 
baixas, se calhar preferiam estar aqui vários meses descansados. Nós ficávamos agradecidos 
porque deixavam cá dinheiro e eles porque tinham melhor qualidade de vida.”. 
Estando a caminhar para um turismo desse ponto de vista, o alojamento turístico poderia 
eventualmente vir a servir esse propósito, dando assim resposta às reivindicações causadas pelo 
excesso de estabelecimentos de alojamento local – expressas ao longo desta análise - e às reações 
geradas por causa do aumento de construção hoteleira tendo em conta a (pre)visão de 
desaceleração da atividade turística devido à retração da procura – citadas previamente. 
Em harmonia com essa forma de turismo apresenta-se o turismo sénior. Segundo o mesmo 
entrevistado (E3) esta é uma tendência do futuro da procura turística mundial porque “a esperança 
de vida aumentou de 60 para 80 anos, o que significa que alguém com 60 anos é jovem, vai viajar, 
vai querer explorar a cidade, tem mais tempo disponível, maior disponibilidade financeira, mas não 
vai querer ser tratado como uma pessoa com cuidados especiais.”. No seu discurso, E3 transmite 
que para isso é necessário ter preocupações tais como regular a temporização dos semáforos ou 
construir rampas nas passadeiras por causa dos trolleys. 
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O terceiro tipo de turismo que deveria vingar no futuro do destino Porto é indicado no discurso das 
entidades privadas E8 e E1. E8 gostava que a atividade turística na cidade tomasse o caminho de 
um turismo de luxo para combater aquele que considera ser o atual turismo de massas que causa 
demasiados estragos e pegada ecológica. A interveniente admite ter noção de que “em termos de 
retorno imediato não deve ser tão bom, mas a longo prazo é mais sustentável que o turismo de 
massas.”. Ainda assim, a interpretação de ‘turismo de luxo’ de E8 define-se por um tipo de turismo 
mais cuidado, mais local e seleto que não vai de acordo com o sentido elitista e os parâmetros que 
se tomam como preconceito e referência. E1 partilha da mesma opinião e refere que já existem, 
apesar de tímidos, alguns sinais na direção de uma aposta na oferta de luxo em hotéis, 
estabelecimentos comerciais (lojas) e até companhias aéreas: 
“A Burberry e a Rolex vão abrir na zona dos Aliados, já é um começo para tentar captar esse 
segmento. Essas pessoas têm de dormir em algum lado, mas como é óbvio não o fazem em 
qualquer lado daí se terem construído aqueles dois grandes hotéis na Avenida dos Aliados (o Maison 
Albar Hotels Le Monumental Palace e o InterContinental Porto - Palácio das Cardosas), mais os 
outros que ainda estão por abrir. O início da operação da Emirates é outro sinal.” (E1). 
Conforme manifestado antes no seu discurso, o entrevistado E5 chama a atenção de que há quem 
considere a recente vaga de turismo na cidade do Porto um fenómeno em voga e, por causa dessa 
efemeridade talvez o (terceiro cenário) futuro da atividade turística seja um fim. 
5.5.2. Áreas de intervenção 
À parte das perspetivas para o futuro do turismo no destino Porto, os intervenientes tiveram 
oportunidade de enumerar (outras) áreas de intervenção que devessem ser potenciadas. 
O primeiro aspeto a ser melhorado é a articulação entre setores público e privado, mencionado 
por E2 e por E5, que tem influência nas próximas seis áreas de intervenção abaixo descritas. O 
Porto é um destino com cada vez maior visibilidade a nível nacional e internacional, com 
possibilidades de chegar mais longe e os desafios surgirão exatamente do quão longe chegará a 
mensagem por isso é que parece importante aos intervenientes acima citados, focar num trabalho 
contínuo entre setor público e empresas privadas. 
O destino em estudo apresenta ainda uma curta estada média e é no sentido de a maximizar que 
a segunda área de intervenção deve assentar. As representantes E9 e E6 afirmam que o desafio 
das entidades (públicas) responsáveis pela gestão do destino, em conjunto com as entidades 
privadas, é de estabilizar e conseguir atrair um número relativamente sustentável de turistas. E mais, 
tentar aumentar ao máximo o tempo despendido (assim como as dormidas) na cidade do Porto 
“porque ainda não ficam o tempo desejável para visitar e gastar que é o que nos interessa.” (E9). A 
entrevistada E6 julga que essa tarefa deve ser realizada numa base de trabalho em rede, ou seja: 
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“(…) o Porto não é um destino sozinho, não pode ser, tem de estar ligado a Braga, a Guimarães, a 
Viana do Castelo, ao Douro, a Aveiro. Portugal é um país pequeno então só indo a vários destinos 
é que se consegue fazer com que o turista fique por mais tempo. Temos de aproveitar para trabalhar 
em conjunto para quem nos visita possa conhecer mais destinos.” (E6). 
A interveniente sugere ainda que a estada na cidade pode ser prolongada se houver um aumento 
do leque de produtos da oferta turística no destino, isto é, apostar na diversificação: 
“o turismo desportivo nomeadamente náutico (com o surf) adequa-se perfeitamente naquilo que o 
Porto pode oferecer enquanto destino, com alguns ajustes e melhorias uma vez que os hotéis à 
beira-mar são praticamente inexistentes. Tendo em conta que o turismo cultural já é uma aposta 
ganha, acho que se podia apostar noutros tipos de turismo.” (E6). 
Nesta ótica de uma aposta numa oferta diversificada, figura o terceiro aspeto a ser melhorado: a 
pressão turística e a consequente capacidade de carga. E7 defende que a autarquia está a 
desenvolver um trabalho nesse sentido de modo a entender até onde pode crescer e a partir de que 
momento existe um desequilíbrio entre sustentabilidade e a forma como o destino se está a 
desenvolver para saber quando deve bloquear o crescimento. Isso quer dizer por exemplo, não 
licenciar mais nenhum estabelecimento de alojamento e controlar o número de agentes de animação 
turística a operar no rio. Na sequência desse estudo existe outra maneira de tratar as dificuldades 
causadas pela pressão turística tal como desconcentrar a procura geográfica e, temporalmente. O 
entrevistado dá a seguinte explicação: 
“(…) se formos capazes de atuar junto de alguns mercados onde será mais propensa a possibilidade 
de visitar o destino na época baixa ou intermédia estamos a criar condições para desconcentrar 
temporalmente a procura ou, pelo menos, aumentá-la nessas alturas.” (E7). 
Pela intervenção de E7, entende-se que este acredita que o crescimento do Porto passa por articular 
a oferta deste destino com a oferta disponibilizada pela “zona tampão à volta da cidade” de forma a 
que os turistas possam ficar mais tempo e gastar mais. Isto traduz-se em aprofundar aquilo que 
ainda pode ser explorado fora da cidade do Porto e “perceber como se consegue correlacionar a 
procura natural do destino em estudo com outras ofertas periféricas”. E7 ilustra o seu argumento 
com o caso de Gondomar, Valongo e Paredes onde existe o Parque das Serras do Porto ligados à 
mineração romana, a norte. A sul dá o exemplo de Espinho que conta com um casino e, com o caso 
de Santa Maria da Feira onde se organiza o evento da ‘Viagem Medieval’ e onde se encontra o 
Europarque. 
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A rede de transportes da cidade é a quarta área que deve ser intervencionada no entender de 
alguns entrevistados. Apesar dos seus negócios estarem localizados na mesma zona da cidade, 
um dos representantes do alojamento (E5) e o representante da restauração (E1) têm opiniões 
diferentes acerca do funcionamento do serviço metropolitano da cidade do Porto: 
“O metro melhorou muito, até demais porque neste momento temos dois dias em que este funciona 
24h por dia e acho que não há necessidade nenhuma. O metro chega a todo o lado e as pessoas 
circulam de forma mais fácil graças a este meio de transporte.” (E5). 
“É preciso estender ou criar uma linha de metro até à Foz que é única zona da cidade que não é 
coberta por este serviço.” (E1). 
Ainda nesta lógica dos transportes, outra representante do setor do alojamento (E8) defende que o 
Porto é bem servido de transportes, porém, “podia ser melhor se tivesse comboios com ligações 
para o centro da Europa”. Ao longo da sua entrevista, E8 explica que as pessoas têm ganho maior 
consciência ambiental e tendem a viajar cada vez menos de avião. Dito isto, “espero que a opção 
ferroviária avance num futuro próximo. Não precisa de ser TGV, mas uma rede que permita chegar 
mais rápido em relação àquela que existe que é praticamente nula.”. 
O quinto aspeto prende-se com a inexistência de uma infraestrutura com capacidade para 
receber eventos de grande dimensão, contingência essa que será brevemente resolvida com a 
inauguração do equipamento Super Bock Arena – Pavilhão Rosa Mota: 
“(…) Porto já tem hotelaria, transportes, infraestruturas variadas e acredito que a inauguração do 
Super Bock Arena - Pavilhão Rosa Mota trará novos tipos de turismo.” (E9). 
“Falta trazer mais eventos para o Porto, sobretudo de grande envergadura, no entanto ainda se 
sofre muito no Porto com a questão da centralização. Espero que tudo isso seja colmatado com o 
novo Pavilhão Rosa Mota.” (E5). 
“O reinaugurado Pavilhão Rosa Mota vai dinamizar a indústria dos eventos na cidade. Todavia, é 
preciso não esquecer que eventos que ganharam notoriedade cá, foram para Lisboa como o Redbull 
Air Race e a Comic Con.” (E2). 
A sexta área de intervenção tem de ver com a questão da arquitetura que coincide com o 
testemunho de uma das entrevistadas do setor do alojamento: 
“a vertente arquitetónica dos edifícios deve ser reavaliada devido aos absurdos que nasceram de 
uma ambição diria desmedida para ganhar dinheiro, dos timings e por ser tudo feito à pressa, acaba 
por se ter um resultado muito aquém do potencial inicial. Tem de haver uma ponderação: nem 
sempre tempo é dinheiro, mais vale fazer as coisas com cuidado e outro timing porque isso depois 
vai ter um retorno a longo prazo. Não devemos ser tão gananciosos e querer ter logo retorno do 
investimento muito rápido.” (E8). 
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O último aspeto a ser potenciado é a criação de parques temáticos, considerados “uma enorme 
falha na oferta turística de Portugal” por E3. 
5.6. Conclusão 
O presente capítulo permitiu entender que o papel do turismo no Porto é de importante relevo na 
medida em que veio dinamizar a economia local e as respetivas atividades produtivas da cidade. 
Todavia, este setor levantou certos desafios expressos no quotidiano dos residentes como também 
na sustentabilidade da própria cidade. Os principais recursos turísticos do Porto prendem-se com o 
património nas suas vertentes culturais e naturais. Na esfera institucional, este exercício fez atentar 
para o papel do setor público como regulador e para o sensato ambiente de colaboração com o 
setor privado com margem para melhorias relativamente à comunicação. Nessa sequência, a gestão 
dos recursos mostrou-se sustentável e fora de emergência turística.  
Fora desse quadro, foi aferido que a localização é um fator estratégico para um/o destino e que os 
destinos concorrentes do Porto se localizam na Europa. Nessa ótica foram assinalados pelos 
agentes entrevistados os pontos fortes, competitivamente falando, do destino em análise face aos 
seus concorrentes. Portanto, os principais fatores de competitividade do destino Porto são a 
comunidade local, a gastronomia e restauração, o alojamento, a vida noturna, a segurança, o 
aeroporto, as artes e tradições, o clima (meteorológico), o setor público na figura do Turismo de 
Portugal I.P., e, a imagem geral deste destino. Os resultados permitiram ainda reconhecer os pontos 
fracos da competitividade do Porto que, de forma modesta bem como a título de curiosidade, podem 
auxiliar as organizações responsáveis pela gestão do destino nas suas escolhas futuras no que 
concerne (a elaboração d)as políticas públicas neste contexto.  
Por fim, este quinto capítulo diagnosticou certas pistas para o futuro do setor na cidade: uma 
desaceleração da atividade, um aparecimento de novos tipos de turismo e, até um fim da operação 
deste setor. E também áreas que necessitam de intervenção tais como a melhoria da articulação 
entre setores público e privado, a melhoria da rede de transportes da cidade e, a implementação de 
medidas que favoreçam a habitação e o arrendamento regular em detrimento do negócio do turismo. 
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Capítulo 6 – Discussão dos resultados 
6.1. Introdução 
O sexto capítulo desta investigação tem por objetivo avaliar os fatores competitivos determinados 
consoante a perceção da amostra que contribuem para a competitividade do destino Porto. O 
presente capítulo está estruturado em quatro secções. A primeira trata da introdução do mesmo. A 
secção seguinte, a segunda, concerne o produto e os concorrentes do destino em estudo. A terceira 
secção elucida os fatores de competitividade do destino Porto encontrando-se organizado em dez 
subsecções: a comunidade local, a gastronomia e restauração, o alojamento, a vida noturna, o 
aeroporto, as artes e tradições, o clima, o setor público, a segurança e, a imagem. A última secção 
concerne a conclusão do capítulo. 
6.2. Produto e concorrentes do destino 
Parte da competitividade de um destino implica que este ofereça um produto, produto esse que vai 
ser comparado com os demais destinos que apresentem uma oferta com características similares. 
No conjunto de entrevistas realizadas, dois representantes abordam esta ideia no seu discurso 
aplicado ao destino em estudo. E8 defende que “o Porto tem um pouco de tudo na medida certa, 
funcionando como um todo muito rico e por isso a cidade consegue fazer um ponto de encontro e 
equilíbrio” com os recursos que dispõe. Esta opinião é igualmente apoiada por E3, “eu tenho uma 
visão do turismo que é uma oferta abstrata ou um produto abstrato que não é somatória de cada 
um dos elementos, mas uma concessão complexa e universal que não corresponde à soma de cada 
um dos recursos, mas sim a um pacote geral, colaborante e harmonioso naturalmente. Se esse 
pacote for o mais harmonioso possível, melhor é o produto turístico que estamos a vender.” 
Em conformidade com o esclarecido previamente, os entrevistados foram questionados acerca dos 
destinos concorrentes do destino Porto para efetuar o preenchimento da matriz de competitividade 
de destinos turísticos que proporcionou retirar conclusões mais concretas. É de reparar que todas 
as cidades vistas como concorrentes do Porto se localizam na Europa. Esta verificação parece não 
ir, totalmente, ao encontro do argumento primeiramente citado de que a instabilidade política nos 
países do Norte de África favoreceu Portugal e, indiretamente, a cidade do Porto. Pode-se conjeturar 
que os destinos do Norte de África tendem a concorrer com o destino em análise, unicamente, pela 
proximidade geográfica e, em certa medida, pelo clima meteorológico. Em termos de oferta turística, 
e talvez por uma questão de maior proximidade cultural, reconhece-se que as cidades europeias 
são as maiores concorrentes do destino em estudo. Um estudo da consultora Deloitte (2016) vai ao 
encontro destas constatações, indicando que os destinos ponderados como alternativos a Portugal 
são Espanha, Itália e Grécia por apresentarem características semelhantes no que diz respeito ao 
clima, à cultura e, à gastronomia mediterrânea. Nessa ótica surge também a Turquia. 
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Ao longo do discurso dos entrevistados foram sendo levantados aspetos que se integravam e, mais 
tarde, vieram a ser confirmados como fatores competitivos do destino Porto na matriz desenvolvida 
para o efeito. Posto isto, apresentam-se de seguida os fatores encarados pelos entrevistados como 
os atributos em que o destino em estudo consegue ser mais competitivo face aos seus concorrentes, 
por ordem de importância, e em conformidade com a matriz. 
6.3. Fatores de competitividade do destino Porto 
6.3.1. Comunidade local 
De acordo com Lopes & Soares (2017), a hospitalidade é um fator-chave que distingue Portugal dos 
seus concorrentes. O discurso de todos os intervenientes, em algum momento, refere que os 
portuenses são pessoas afáveis e calorosas, muito comunicativas, que gostam de (bem) receber e 
que isso lhes é uma qualidade inata. Este aspeto foi identicamente citado aquando da confusão 
entre os conceitos de ‘recurso’ turístico’ e ‘atrativo turístico’, revelando a importância que a 
comunidade local tem no destino. Este aspeto vai ao encontro do estudo da consultora Deloitte 
(2016) que mostra que 29% dos turistas são atraídos pelo perfil hospitaleiro do país. Esse valor que 
lhes é conferido é retratado na matriz quando os entrevistados assinalam que o destino analisado é 
competitivo precisamente por causa daquele que é o ‘acolhimento dos residentes para com os 
turistas/visitantes’ e da ‘comunicação e confiança entre turistas/visitantes’. No que diz respeito 
a estes dois tópicos, os entrevistados constatam igualmente que a maior parte da população ativa 
– além do setor do turismo - pertence a uma geração que, no geral, domina a língua inglesa. 
Associado a esta questão da relação entre turistas/visitantes e residentes e porque é um tema 
presente na matriz de competitividade de destinos, pareceu pertinente fazer uma interpretação no 
que diz respeito ao ensino neste âmbito (consultar secção 3.2.4.). Apesar de não se apoiarem em 
bases estatísticas, os entrevistados apercebem-se de uma maior procura por formações em turismo 
e áreas derivadas como a hotelaria e a restauração. Todavia, os atributos associados à educação 
– todos presentes na dimensão ‘gestão do destino’ - na matriz são percebidos pelos representantes 
como medíocres enquanto determinantes da competitividade do Porto. É de reparar que os atributos 
‘existência de programas de formação em turismo/hotelaria de qualidade e adequados’, ‘estrutura 
educacional/perfil dos profissionais no turismo’ e, ‘compromisso dos setores público e privado na 
educação em turismo/hotelaria’ são apontados por três entrevistados e, o fator ‘educação em 
turismo/hotelaria sensível às necessidades dos turistas/visitantes’ é assinalado por dois indivíduos. 
6.3.2. Gastronomia e restauração 
Além de referida no capítulo correspondente à caracterização do destino, a gastronomia foi um dos 
elementos mencionados nos discursos dos entrevistados como um dos principais recursos turísticos 
que a cidade do Porto dispõe, a seu favor, para se poder diferenciar de outros destinos e vingar no 
mercado turístico. Essa opinião é validada na matriz uma vez que o Porto se apresenta como 
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competitivamente mais forte de que os seus concorrentes nos fatores ‘variedade gastronómica’ e 
‘condições das instalações e dos serviços de restauração’. A valorização gastronómica local 
traduz-se pelo facto de a cozinha não perder a sua identidade e ainda assim conseguir apresentar 
recriações de pratos tradicionais de forma mais criativa ou então utilizar ingredientes locais de forma 
imaginativa. Além disso, outro atributo na matriz - o ‘value for money em alojamento e restauração’ 
- reforça esta fundamentação por ser um dos aspetos que mais contribui para a competitividade do 
Porto, na dimensão das condições situacionais. Também, o estudo da consultora Deloitte (2016) 
mostra que os preços no destino pesam na decisão de 49% dos turistas espanhóis e franceses. 
6.3.3. Alojamento 
A oferta no setor do alojamento, mais precisamente a qualidade e variedade das instalações de 
alojamento, é fator de competitividade no contexto da cidade do Porto enquanto destino turístico. 
O crescimento exponencial da sua visibilidade no mercado turístico traduziu-se numa forte procura 
(turística), levando a um forte desenvolvimento do setor do alojamento (Ramos & Almeida, 2016) – 
que se traduziu na extensa oferta descrita na secção 3.3.2.2.. Essa forte procura na cidade fez com 
que o imobiliário se tornasse um (chamativo) ativo financeiro e o investimento em infraestruturas 
nesse setor acabasse por ultrapassar aquilo que era expetável, particularmente no que diz respeito 
aos estabelecimentos de alojamento local. Ramos & Almeida (2016) defendem que o recente boom 
desses estabelecimentos resulta da era em que se vive, caracterizada pela economia partilhada 
promovida pela internet. Estes dois autores esclarecem que numa fase inicial, a maior parte da 
oferta deste tipo de alojamento era constituída por residências secundárias e imóveis cuja 
propriedade pertencia a emigrantes. Não obstante, tem-se constatado que atualmente, a natureza 
deste tipo de estabelecimentos se alterou devido aos investimentos específicos em apartamentos e 
casas com esse propósito. Alguns desses negócios pertencem a grupos empresariais, mas outros 
surgem de particulares que se responsabilizam pelos trabalhos de recapacitação e, desta forma, 
conseguem obter rendimentos complementares à sua principal atividade profissional – quando esta 
é conciliável. Outro motivo pelo qual estes particulares optam por explorar este património sob o 
registo de alojamento local é por considerarem que esta atividade é mais vantajosa em termos de 
retorno financeiro de que o tradicional aluguer. Assim se sustenta parte da variedade de instalações. 
Levando em consideração que a seguinte temática não consta como o foco deste estudo, parece 
pertinente comprovar que as explicações anteriores evidenciam aspetos explícitos nas entrevistas, 
mais precisamente os contributos do turismo para a cidade em estudo. A reabilitação dos edifícios, 
a criação de postos de trabalho, o empreendedorismo e a reinvenção de algumas profissões dão 
origem a um saldo positivo. Por outro lado, numa perspetiva menos benéfica, este paradigma entre 
alojamento turístico (nomeadamente aquele denominado de alojamento local) e habitação é central 
em todas as entrevistas e abrangente a muitas categorias. O turismo no Porto favoreceu o aumento 
do número de estabelecimentos de alojamento local causando pressão sobre o setor imobiliário e 
fazendo com que os preços praticados no mercado atingissem valores exorbitantes. Também a 
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maior atratividade do arrendamento de curta duração contribuiu para o aumento dos preços. Posto 
isto, a especulação imobiliária tem feito com que seja difícil para os residentes terem acesso a 
habitação no centro da cidade e a preços competitivos. 
Mais uma vez, apesar de só ser mencionado pela margem mínima da maioria (cinco entrevistados), 
o atributo ‘value for money em alojamento e restauração’ condiz com este resultado, sendo um dos 
aspetos determinantes para a competitividade do Porto, na dimensão das condições situacionais. 
6.3.4. Vida noturna 
É interessante o Porto ter sido percebido como destino competitivo no atributo vida noturna uma 
vez que este tema não foi abordado, de forma direta, por nenhum dos entrevistados. Aliás, o único 
assunto referido que lhe pode ser associado são os bares, mas ainda assim, essa questão surgiu 
no contexto da gestão de recursos turísticos, na vertente ambiental. Um dos contributos positivos 
do turismo para a cidade assinalados assenta no estímulo social que trouxe uma nova vida à cidade 
que outrora era fantasma e envelhecida. Esta movida instalou-se nomeadamente na zona da Baixa 
do Porto, onde foi necessário aplicar medidas restritivas relativamente ao horário de funcionamento 
dos estabelecimentos noturnos e, ao nível do ruído e do seu impacto na sua envolvente.  
O facto deste atributo ser um dos principais fatores da competitividade turística do Porto, e até o 
próprio atributo em si, pode ser e estar relacionado com o descrito na secção 6.3.2.. 
6.3.5. Segurança 
De acordo com Lopes & Soares (2017), a segurança é um elemento que acrescenta valor a Portugal 
no contexto da tomada de decisão por parte dos visitantes/turistas. A segurança já tinha sido um 
assunto presente no discurso dos representantes que a reconheciam como um fator que abona para 
a competitividade do destino Porto. Mais precisamente no que toca à localização da cidade 
enquanto cenário de paz, com tradições de tolerância religiosa e sem terrorismo. Esta situação 
mostrou-se ainda mais vantajosa para o destino em estudo, atendendo ao contexto mundial 
contemporâneo marcado pela instabilidade política noutros destinos como foi exemplo a primavera 
árabe e os recentes atentados em algumas cidades europeias. Talvez por essas razões, o 
sentimento de segurança dos turistas/visitantes no destino, é encarado como um fator que 
contribui para que o Porto seja um destino competitivo. Em contrapartida, mesmo existindo um 
departamento na polícia destinado ao âmbito do turismo, o atributo relativo ao serviço de apoio 
‘segurança para turistas’ foi considerado como menos determinante, quando comparado. 
É de reparar que este atributo ‘sentimento de segurança dos turistas/visitantes no destino’ e o 
(atributo), já referido, ‘vida noturna’ surgem ambos como fatores de destaque (positivo) na matriz, 
sugerindo uma correlação entre os dois enquanto determinantes da competitividade do Porto. 
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6.3.6. Aeroporto 
De forma global, os entrevistados afirmam que o aeroporto é um bem extremamente essencial no 
destino Porto contribuindo (positivamente) para que a sua localização seja privilegiada. Além disso, 
esta infraestrutura tem uma capacidade de atração extraordinária pensada no mercado externo e 
por isso foi em parte responsável pelo aumento da procura na cidade. Dado esse registo de maior 
movimento, o aeroporto foi ampliando a sua capacidade, melhorando as suas instalações bem como 
recebendo novos voos e companhias – nomeadamente com a introdução das companhias de baixo 
custo. Refletindo também a excelência dos números atingidos por este aeroporto, Ramos & Almeida 
(2016) indicam que o sucesso das companhias de baixo custo se deve à era contemporânea, 
caracterizada pela economia partilhada promovida pela internet. Não só ajudou a criar mais postos 
de trabalho, mas é também um ingrediente mais do que suficiente para perceber que o turismo veio 
dar um novo estímulo à economia local e contribuiu para a competitividade do destino em estudo 
através dos seguintes atributos: qualidade e eficiência das infraestruturas aeroportuárias, 
ligação do destino com principais mercados de origem e, voos diretos/indiretos para o 
destino. Este aspeto vai ao encontro do estudo da consultora Deloitte (2016) que mostra que 24% 
dos turistas são atraídos pela proximidade do destino. 
6.3.7. Artes e tradições 
O turismo enaltece um grande número de produtos locais disponíveis num destino (Oliveira, 2014). 
Esses produtos podem estar associados à sua etnografia (ex: artesanato, folclore e, celebrações 
religiosas) bem como à sua gastronomia, contribuindo assim para a sua singularidade e atratividade 
(Kastenholz, 2002 in Oliveira, 2014). No destino Porto, as artes e tradições podem ser representadas 
pelas Festas de São João - citadas na secção 3.3.2.8. - que são popularizadas pela comunidade 
local, mas que chamam a atenção dos visitantes/turistas presentes na cidade. Pode ser igualmente 
associado à gastronomia pelos pratos típicos. A nível de artesanato, a oferta estende-se a produtos 
regionais como são exemplo as rendas de bilros e as peças em filigrana. Efetivamente, de acordo 
com Lopes & Soares (2017), a ‘história, cultura e tradição’ é um fator-chave que distingue Portugal 
face aos seus concorrentes. 
6.3.8. Clima 
De acordo com Lopes & Soares (2017), o ‘clima e a luz’ é um fator-chave que distingue Portugal 
dos seus concorrentes. Nessa sequência, alguns entrevistados indicaram que o ‘tempo’ enquanto 
‘meteorologia’ representava um dos atrativos turísticos do destino Porto caracterizado por ser “bom” 
e “agradável”. Este tópico também foi mencionado na questão da localização de um destino na qual 
os intervenientes fizeram um paralelo com a posição geográfica e evidenciaram que apesar do 
habitual clima mais acinzentado da cidade, continua a haver muitos dias de sol, comparativamente 
com o norte da Europa. Essas justificações são validadas na matriz uma vez que o destino Porto se 
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apresenta como competitivamente mais forte de que os seus concorrentes no fator correspondente 
à atratividade do clima para a atividade turística (recurso herdado). Este aspeto vai ao encontro 
do estudo da consultora Deloitte (2016) que indica que o clima e a paisagem de Portugal são fatores 
pelos quais os turistas se sentem atraídos, aspetos valorizados sobretudo pelos turistas 
provenientes do Reino Unido. 
6.3.9. Setor público 
Apesar da inércia dos organismos institucionais públicos relativamente às preocupações expressas 
pelos representantes, estes conferem importância ao papel do setor público no universo do turismo 
na cidade, definindo-o como de regulador. Mais, os discursos de alguns intervenientes referem que, 
de forma geral, este setor têm dado resposta aos desafios atuais do turismo e as estratégias 
adotadas são no sentido de um controlo mais atento pois é preciso garantir que são respeitados 
padrões de qualidade e outras normas, sempre em prol do equilíbrio entre o turismo e a vida dos 
residentes. Ora, a sua capacidade de negociação em várias vertentes expressa a vontade clara do 
setor público em querer apostar na atratividade turística e aumentar a procura turística no destino 
Porto. Das entrevistas analisadas surge um reconhecimento de que a notoriedade do Porto resultou 
do trabalho desenvolvido pelas instituições públicas responsáveis pela promoção turística da cidade 
e, nesse seguimento, que a Câmara do Porto tem feito um esforço no ponto de vista de publicitar a 
marca ‘Porto.’. Todas essas razões parecem convergir quando a maioria dos representantes 
assinala na matriz que o Porto é um destino competitivamente mais forte de que os seus 
concorrentes pela reputação da organização nacional do turismo (Turismo de Portugal). 
6.3.10. Imagem 
Ao longo deste capítulo tem sido possível assimilar que o destino em estudo apresenta vantagens 
competitivas em diferentes variáveis, entre as quais a imagem geral do destino. A propósito deste 
assunto, Gomes (2015) acredita que o crescente aumento da aposta por parte das organizações 
responsáveis pela gestão dos destinos em estratégias de marketing resulta, sem dúvida, da atual 
competitividade do turismo. Com base em Walker (2012), este argumenta ainda que as ações de 
marketing facilitam a criação de uma imagem positiva, construída, entre outras razões, de maneira 
a atrair os visitantes/turistas, reforçar a presença de negócios já estabelecidos no destino tanto 
quanto atrair e reter oportunidades de investimento (por norma, estrangeiro). No Porto, de acordo 
com os entrevistados e observado no contexto teórico, este quadro é definido pela autenticidade e 
diversidade do destino que integra o património material e imaterial (cultural, histórico, religioso, 
artístico e arquitetónico, gastronómico e, natural) bem como o lazer com por exemplo a realização 
de grandes eventos culturais de renome internacional. Também a “abundância de hostels muito bem 
pontuados, com uma relação qualidade-preço bastante boa (apoiam essa imagem positiva). Mais, 
os moradores falam inglês fluente e, o tempo é agradável durante o ano inteiro (…).” (Booking.com 
- site oficial, 2019). Assim, visitar o Porto mostra ser uma opção inteligente que permite sentir e 
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estimular um sentimento de uma cidade cosmopolita e bastante dinâmica. Prova disso é o facto de 
além do português se ouvir vários outros idiomas pelas ruas da cidade, reflexo de que o Porto está 
na moda e a cidade conquistou olhares de todo o mundo. 
6.4. Conclusão 
No quadro desta investigação foram realizadas entrevistas que possibilitaram aceder aos pontos de 
vista dos representantes da oferta turística da cidade acerca do estado atual do turismo no Porto tal 
como à sua avaliação dos fatores competitivos do destino em análise. Nessa sequência pretendeu-
se compreender qual o posicionamento do Porto enquanto destino com base nos atributos presentes 
na matriz-modelo anteriormente estabelecida. Assim sendo, este capítulo consistiu na discussão 
dos resultados decorrentes da análise empírica. O destino Porto apresenta um produto completo e 
harmonioso no sentido em que reúne um património variado (gastronómico, natural, arquitetónico, 
histórico e religioso) que se equilibra entre si. Esta situação parece competitivamente favorável, no 
entanto é preciso não esquecer que enquanto peças integrantes do sistema turístico, os destinos 
vivem numa realidade atualmente marcada pelo fenómeno da competição. Dito isto, os concorrentes 
a que o Porto tem de fazer face são em grande parte cidades europeias – tendencialmente capitais 
de países pertencentes à união europeia. Dando atenção àqueles que são os principais fatores de 
competitividade do destino em estudo pode-se reforçar que o cultivado sentido de hospitalidade dos 
portuenses é um fator-chave, revelando a importância que a comunidade local tem no destino. Outro 
determinante da competitividade turística do Porto é a gastronomia e restauração.  A gastronomia 
é um dos principais recursos turísticos que o destino Porto dispõe e apresenta-se como um símbolo 
e uma associação concreta e direta à cidade, nomeadamente com o vinho do Porto e a gastronomia. 
Nesse contexto, a variedade gastronómica existente reflete-se na restauração que tenta reinventar-
se sem perder a sua identidade. O alojamento é outro dos fatores de competitividade do Porto. A 
forte procura turística registada levou a uma proliferação do número e até mesmo da natureza dos 
estabelecimentos de acomodação que passaram dos tradicionais hotéis para os atuais hostels e 
guesthouses, sem descurar os padrões de qualidade. A segurança é mais um atributo diferenciador 
do destino Porto face aos seus concorrentes. Este fator abona para a competitividade do destino 
em análise, em particular, no que toca à localização da cidade enquanto cenário de paz, com 
tradições de tolerância religiosa e sem terrorismo. Esta situação mostrou-se ainda mais vantajosa 
para o destino em estudo, atendendo ao contexto mundial contemporâneo marcado pela 
instabilidade política noutros destinos como foi exemplo a primavera árabe e os recentes atentados 
em algumas cidades europeias. É possível conjeturar que este atributo da segurança pode ir ao 
encontro de outro dos principais atributos que é a vida noturna, sugerindo uma correlação entre os 
dois enquanto determinantes da competitividade do Porto. Por outras palavras, a segurança parece 
contribuir de forma positiva para o sucesso da vida noturna. Mais, um dos contributos positivos do 
turismo para a cidade assinalados assenta no estímulo social que se originou e que se pode 
expressar pela animosidade característica da vida noturna que a cidade apresenta. O aeroporto 
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surge também como um dos principais atributos competitivos do Porto sendo um bem extremamente 
essencial no destino contribuindo (positivamente) para que a sua localização seja privilegiada. Além 
disso, esta infraestrutura tem uma capacidade de atração extraordinária pensada no mercado 
externo e por isso foi em parte responsável pelo aumento da procura na cidade. Para dar resposta 
a esse maior movimento, o aeroporto foi sofrendo trabalhos interventivos nas suas instalações. As 
artes e tradições apresentam-se como um dos principais determinantes da competitividade do Porto 
enquanto destino pois contribuem para a sua singularidade e atratividade. No destino Porto, as artes 
e tradições podem ser representadas pelas Festas de São João e igualmente associadas à 
gastronomia pelos pratos típicos. A nível de artesanato, a oferta estende-se a produtos regionais 
como são exemplo as rendas de bilros e as peças em filigrana. O clima meteorológico é outro dos 
principais fatores de competitividade do destino em análise e representa um dos atrativos turísticos 
do destino Porto caracterizado por ser, globalmente, “bom” e “agradável” devido à sua posição 
geográfica que apesar do habitual clima mais acinzentado da cidade, continua a apresentar muitos 
dias de sol, comparativamente com o norte da Europa. Também no contexto institucional que 
condiciona o desenvolvimento desta atividade na cidade surge um dos principais fatores 
competitivos do destino Porto. O papel do setor público é caracterizado como de regulador e 
manifesta uma vontade clara em querer apostar na atratividade turística e aumentar a procura 
turística no destino em estudo. Das entrevistas analisadas surge um reconhecimento de que a 
notoriedade do Porto resultou de um trabalho conjunto de várias entidades públicas intervenientes 
neste departamento, sustentando a boa reputação da organização nacional do turismo (Turismo de 
Portugal I.P.). A imagem geral do destino é o último principal fator da competitividade do destino 
Porto. Este quadro reúne outros atributos previamente referidos e, em suma, é definido pela 
autenticidade e diversidade do destino. Em grande parte, naquilo que é relativo à oferta com a 
variedade de património e atividades e, os estabelecimentos de alojamento muito bem pontuados. 
Além disso, existe uma relação qualidade-preço bastante boa, a nível geral. Mais, os moradores 
falam inglês fluente e, o tempo é agradável durante o ano inteiro. Assim, visitar o Porto mostra ser 
uma opção inteligente que permite sentir e estimular um sentimento de uma cidade cosmopolita e 
bastante dinâmica.
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Capítulo 7 – Considerações finais 
7.1. Considerações gerais 
Nos últimos anos, a cidade do Porto revelou-se um destino turístico de importância crescente no 
contexto europeu. Com esta afirmação em mente pretendia-se com este trabalho averiguar em que 
é que o Porto é um destino competitivo face aos seus concorrentes e, em particular, quais são os 
fatores que mais contribuem para a competitividade deste destino? Nesta sequência, o objetivo geral 
a que este trabalho se propôs alcançar foi ao encontro da questão de investigação na medida em 
que se expressou como a vontade operacional em responder a essa mesma pergunta, ou seja, 
identificar e analisar os principais fatores de competitividade do destino Porto. Além disso, o sentido 
desta pergunta de partida tornou-se ainda mais óbvio devido à carência de estudos que abordassem 
a competitividade do Porto enquanto destino turístico. Para sustentar esta temática foi efetuada uma 
revisão da literatura que permitiu perceber que as origens do conceito de competitividade datam do 
século XIX no âmbito de trocas comerciais de bens, é um fenómeno que tem ganho expressão ao 
longo dos tempos e é mais notório no meio empresarial. Inicialmente baseado em bens, a relação 
entre competitividade e serviços, onde se insere o setor do turismo e naturalmente os destinos, 
também existe. Vários autores estudaram e apresentaram modelos de competitividade dos destinos, 
mas a verdade é que ainda não existe um total consenso em relação aos fatores que a sustentam. 
Ainda assim, algumas organizações desenvolvem ferramentas com o intuito de a avaliar e obter 
resultados mais concretos. Com base nesse enquadramento teórico foi possível estabelecer uma 
matriz-modelo capaz de ajudar a responder ao objetivo geral que é identificar e analisar os atributos 
que podem contribuir para a competitividade turística do Porto. Depois desse enquadramento teórico 
foi realizado um diagnóstico ao nível do retrato territorial e do estado atual do turismo, em termos 
da procura e da oferta, da cidade estudada. Esse exercício mostrou que o Porto conta com um 
conjunto rico de recursos em várias dimensões que podem favorecer e facilitar a atividade turística. 
A oferta é variada e parece atrativa para a forte procura – maioritariamente europeia – que se tem 
registado. Com o apoio de uma metodologia dita qualitativa, foram aplicadas entrevistas semi-
estruturadas nas quais a matriz previamente referida foi apresentada a um grupo de atores 
intervenientes no setor turístico, nomeadamente entidades que atuassem no Porto e fossem 
representativas da oferta turística. Estes agentes formaram a amostra que participou na componente 
empírica do presente estudo e tiveram, especificamente, oportunidade de assinalar os atributos 
diferenciadores que no seu entender se mostravam como pontos fortes do destino Porto, 
competitivamente falando. Os intervenientes geraram consenso na maior parte dos tópicos 
abordados destacando que o turismo tem vindo a desempenhar um papel de relevo no sustento da 
cidade e que apesar do aparecimento, inevitável, de alguns sinais menos felizes, o trabalho modesto 
mas conjunto de setores público e privado têm dado frutos no sentido em que o Porto se tornou um 
destino em voga, fazendo face aos concorrentes europeus. Por outras palavras, as entrevistas 
expuseram que o destino Porto já possuía grande parte dos recursos turísticos existentes sendo 
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que ‘o salto’ registado se deveu ao facto de ter sido colocado no mapa com a ajuda de elementos 
tais como a comunidade local, a sua oferta em termos de alojamento e restauração, a vida noturna, 
o aeroporto, a sua cultura – gastronomia e, artes e tradições -, o clima meteorológico, a capacidade 
do setor público na figura da organização nacional do turismo (Turismo de Portugal I.P.), a 
segurança e, a sua imagem. Todos estes elementos correspondem aos seus principais fatores de 
competitividade. 
7.2. Contributos da investigação 
Este projeto permitiu reconhecer que o destino Porto tem potencial de atração através dos recursos 
e produtos turísticos que dispõe. Todavia, verificou-se (a partir das entrevistas) que uma pequena 
parte desses recursos, nomeadamente no centro histórico e na zona ribeirinha da cidade, não estão 
a ser devidamente explorados e carecem de atenção no sentido de uma melhoria das condições 
em que se encontram. Isto podendo comprometer um melhor posicionamento face aos destinos 
concorrentes e a sua capacidade de atração de visitantes. Também foi possível perceber que o 
setor do turismo levantou desafios com implicação no quotidiano dos residentes, em particular na 
questão do custo de vida com enfoque na realidade imobiliária e da habitação que necessitam ser 
solucionados com celeridade. Apesar desses aspetos menos positivos, esta investigação tornou 
mais evidente de que o turismo é uma atividade económica de relevo na cidade. Mais, o Porto goza 
de uma visibilidade dentro e além fronteiras, apresentando-se como uma das grandes vantagens 
competitivas na região Norte e até mesmo em Portugal, naquele que é o quadro do turismo. 
Esta investigação de natureza exploratória e ocasional foi aplicada num reduzido período de tempo  
- aproximadamente um mês - com uma amostra não-probabilística por conveniência e, recorrendo 
unicamente a um instrumento de recolha de dados. Por essas razões, não é possível generalizar os 
resultados, portanto, os resultados obtidos servem meramente a título indicativo. Ainda assim, as 
informações reveladas não deixam de ter relevância e podem fornecer novos inputs para linhas de 
pensamento e ação no setor do turismo, em particular ao nível da gestão de destinos. Mais, julga-
se que o presente estudo reflita uma das primeiras abordagens explicativas, com base numa lógica 
científica, acerca desta expressiva vaga de turismo recentemente sentida na cidade, podendo ser 
ponderado como um primeiro passo com o intuito de partilhar orientações para investigações futuras 
mais aprofundadas sobre esta temática. 
À parte dos contributos ao nível do setor e da investigação, este trabalho teve igualmente impacto 
a nível pessoal. Globalmente, todo este processo se revelou uma enorme aprendizagem para o meu 
futuro, levando ao meu amadurecimento enquanto pessoa e enquanto profissional. Considero-me 
uma pessoa que leva muito a sério o seu trabalho – às vezes diria demais - e acabo por me sabotar 
a mim própria. No que concerne esta investigação, o facto de ter assumido esta responsabilidade 
deixou-me, infelizmente, em níveis de ansiedade que eu, felizmente, desconhecia. Porém, também 
coisas boas surgiram. À medida que fui redigindo a minha tese apercebi-me de que tenho, 
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verdadeiramente, gosto por escrever e ler. Isso, aliado à minha curiosidade, permitiu-me estar 
(ainda) mais informada sobre aquilo que me rodeia e ser uma pessoa mais atenta ao mundo em 
que vivemos. Aliás, este percurso tornou-me uma pessoa mais resiliente, focada nos meus objetivos 
e acredito também que mais razoável e ponderada. 
A nível técnico, a elaboração deste trabalho deu-me a oportunidade de aprender a manipular dois 
novos – na minha perspetiva – softwares que são o Mendeley e o webQDA e também a adquirir 
maior destreza no uso de ferramentas no Word. 
7.3. Limitações do estudo 
A presente investigação deparou-se com alguns obstáculos que condicionaram o percurso traçado. 
É de notar que foi por vezes necessário incluir outro(s) município(s) além do do Porto aquando da 
caracterização do destino em análise, uma vez que os limites da definição desta cidade enquanto 
destino turístico são ligeiramente ténues. Por outras palavras, a cidade do Porto - enquanto destino 
turístico - não atua nem é estudada de forma absolutamente independente como também alguns 
recursos-chave do destino em análise se encontram em municípios vizinhos (consultar secções 3.3., 
3.3.1 e 3.3.2.1.). Note-se que com esta observação não se pretende afirmar que não haja informação 
específica sobre o turismo no Porto, mas que nem sempre foi possível apresentar dados exclusivos. 
A recolha de dados primários foi um processo marcado por certas dificuldades. Independentemente 
das constantes tentativas de contacto, verificou-se uma falta de disponibilidade por parte de algumas 
organizações em colaborar com o presente trabalho por diferentes motivos: uns conhecidos tais 
como a incompatibilidade de agendas ou o excesso de solicitações, outros desconhecidos uma vez 
que não se obteve qualquer tipo de resposta até ao momento. Nomeadamente as entidades públicas 
Turismo do Porto e Norte de Portugal e Associação do Turismo do Porto que levou a que existisse 
apenas uma visão privada sobre esta investigação. Ainda assim, todos os entrevistados que 
serviram de amostra no presente estudo, partilharam informações de relevo para o mesmo (estudo). 
7.4. Recomendações para futuros estudos 
A partir das principais conclusões retiradas desta pesquisa e das limitações encontradas, tecem-se 
algumas recomendações para estudos a ser realizados futuramente, com o intuito de contribuir para 
o aprofundamento do conhecimento científico e, por conseguinte, a literatura acerca desta temática. 
A primeira recomendação, de teor genérico, assenta na continuidade da investigação científica no 
sentido do aprofundamento do conhecimento uma vez que ainda existe um caminho a ser percorrido 
na temática da competitividade dos destinos turísticos, no que concerne uma maior concretização 
tanto a nível conceptual bem como a nível da sua (real) aplicação no processo de gestão. 
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A segunda pista é relativa ao nível de plano metodológico e propõe enriquecer a amostra estudada, 
somando ao número de representantes aqueles que pertencem ao eixo da conta satélite do turismo 
e/mas não fizeram parte desta investigação e, também integrando entidades públicas na mesma 
(amostra). Como exposto previamente, este trabalho recorreu a uma abordagem qualitativa aplicada 
à realidade da oferta turística do destino Porto. Na ótica de uma análise mais detalhada, poderia ser 
útil optar por uma metodologia mista. Ainda, nesse sentido, prevê-se que incluir o lado da procura 
turística da cidade - através dos seus comportamentos, motivações, perceções e preferências - 
viabilize aferir em que medida procura e oferta se correlacionam e perceber as diferenças 
provocadas nos resultados. 
A terceira sugestão alude à pesquisa de temáticas (subjacentes) levantadas com este trabalho e 
que parecem ser de elevado interesse para a investigação na área do turismo e até para aplicação 
empírica. De acordo com o auscultado junto dos entrevistados, a atividade turística ‘fez renascer o 
Porto das cinzas’. Por outro lado, e conforme referido, este fenómeno expôs certas fragilidades para 
a cidade que parecem estar a interferir na qualidade de vida dos residentes, em vários aspetos do 
seu quotidiano. Além disso, foi possível compreender que as eventuais lacunas existentes na cidade 
do Porto são mais acentuadas no centro histórico, considerado a zona com maior pressão turística. 
Com estas situações em mente, crê-se ser pertinente explorar os contributos negativos e os seus 
impactos em investigações posteriores à que se apresenta neste documento. Pois, com esses 
estudos, pode ser possível acautelar esta concentração turística sob pena de no futuro aparecem 
outros problemas mais graves tais como a correlação negativa entre residentes e visitantes.
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APÊNDICES 
 
APÊNDICE I - Guião da entrevista 
 
Antes de mais, quero agradecer-lhe o facto de me receber, a sua colaboração é verdadeiramente 
crucial para o estudo. O meu nome é Sofia Fonseca, neste momento encontro-me a redigir a minha 
tese de mestrado cujo tema tem que ver com a competitividade de destinos turísticos. O objetivo 
desta entrevista consiste em aplicar esta investigação a uma cidade em concreto, neste caso o 
Porto, analisando a sua competitividade enquanto destino turístico e identificando os seus principais 
fatores competitivos. 
 
Quero também salientar que toda a informação será confidencial e anónima, unicamente para fins 
académicos. Por fim, gostaria de perguntar-lhe se poderei fazer uma gravação de voz, somente 
para efeitos de análise da entrevista. 
 
Primeira parte: Importância do turismo para a cidade do Porto 
 
1. Do seu ponto de vista, qual é o papel e a relevância do turismo no Porto? 
 
2. Quais são os principais contributos - positivos e negativos - deste setor na cidade? 
 
3. No seu entender, enumere os principais recursos turísticos do destino em estudo. 
 
Segunda parte: Competitividade do Porto enquanto destino turístico 
 
4. Em relação às estratégias adotadas pelo Estado para este departamento, entende que as 
que são definidas por esta entidade são adequadas? 
 
5. Na sua opinião, em que medida no Porto existe uma relação de cooperação e parceria entre 
setores público e privado que tem em consideração os (objetivos estratégicos dos) diversos 
stakeholders? 
 
6. Se sim, existe uma articulação entre setor público e privado, considera que esta deve ser 
melhorada? Em que aspetos? 
 
7. É inegável que o Porto é um destino com cada vez maior visibilidade a nível nacional e 
internacional. Parece-lhe que os recursos turísticos da cidade têm vindo a ser explorados e 
geridos de forma eficaz e eficiente, contribuindo assim para uma melhor perceção de 
competitividade do destino? 
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Terceira parte: Fatores de competitividade 
 
8. Do seu ponto de vista, a localização é um fator de competitividade fundamental para um 
destino turístico? Porquê? 
 
9. No seu parecer, qual(ais) o(s) destino(s) a nível nacional que constitui(em) o(s) principal(ais) 
concorrente(s) do Porto? E a nível internacional? 
 
10. Com base nos seguintes fatores, indique, assinalando com um “x” os atributos que, na sua 
opinião, são mais preponderantes para a competitividade do Porto enquanto destino 
turístico, ou seja, aqueles em que o destino é mais competitivo. Para tal, deverá utilizar 
como termo de comparação os destinos que acabou de indicar como sendo os principais 
concorrentes desta cidade. 
1) Recursos Herdados 
a) Recursos culturais 
 Riqueza patrimonial 
 Sítios históricos 
 Recursos arquitetónicos e artísticos 
 Artes e tradições 
 Variedade gastronómica 
 
b) Recursos naturais 
 Flora e fauna 
 Áreas protegidas 
 Parques naturais 
 
c) Clima 
 Atratividade do clima para a atividade turística 
 
2) Recursos Criados 
a) Entretenimento 
 Parques temáticos 
 Vida noturna 
 Entretenimento/animação turística 
 Eventos especiais/festivais 
 Apoio da comunidade para eventos especiais 
 Casino 
 Diversidade da experiência de compras 
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b) Atividades e facilities 
 Atividades aquáticas 
                 de aventura 
                 na natureza 
 Facilities desportivas 
                de recreio 
 Resorts de saúde e spa 
 
c) Acessibilidade e turismo 
 Qualidade e variedade das instalações de alojamento 
 Condições das instalações e dos serviços de restauração 
 Qualidade e eficiência das infraestruturas aeroportuárias 
                                   dos transportes locais 
 Acessibilidade dos turistas/visitantes a áreas naturais 
 Orientação e informação turística 
 Instalações para congressos, feiras e exposições 
 
3) Fatores e Recursos de Suporte 
a) Acessibilidade do destino 
 Ligação do destino com principais mercados de origem 
 Voos diretos/indiretos para o destino 
 Facilidade de combinar viagens ao destino com viagens para outros destinos  
 Exigência e custo de visto como impedimento à visita 
 Eficiência e postura dos colaboradores da alfândega/imigração 
 
b) Hospitalidade e turismo 
 Acolhimento dos residentes para com os turistas/visitantes 
 Comunicação e confiança entre turistas/visitantes e residentes 
 Apoio dos residentes para o desenvolvimento do setor 
 Existência de projetos para residentes que promovam o sentido de hospitalidade  
 
c) Serviços de apoio 
 Facilities de saúde/médicas para servir turistas/visitantes 
 Instituições financeiras e facilities de câmbio (monetário) 
 Sistema de telecomunicações para turistas/visitantes 
 Segurança para turistas 
 Serviços de limpeza e saneamento público 
 
4) Gestão do Destino 
a) Indústria turística do destino 
 Extensão do investimento estrangeiro na indústria turística do destino 
 Qualidade da entrada de pesquisa para política, planeamento e desenvolvimento do turismo 
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 Destino tem políticas claras no turismo social 
 Nível de cooperação entre empresas 
 Desenvolvimento de marca de destino eficaz 
 Desenvolvimento e promoção de novos produtos turísticos 
 Desenvolvimento do setor integrado com o desenvolvimento geral das indústrias satélites 
 Qualidade na execução/oferta de serviços turísticos 
 Atenção à importância da qualidade do serviço 
 
b) Visão do destino 
 Visão do destino que reflete os valores dos residentes 
                                                                dos turistas/visitantes 
                                                                dos stakeholders 
 
c) Setor público 
 Cooperação governamental no desenvolvimento da política de turismo 
 Reputação da Organização Nacional do Turismo (Turismo de Portugal) 
 Reconhecimento do setor público da importância do desenvolvimento sustentável do turismo 
 Compromisso do setor público na educação em turismo/hotelaria 
 
d) Setor privado 
 Qualidade empresarial dos stakeholders locais de turismo 
 Eficiência das empresas turísticas 
 Reconhecimento do setor privado da importância do desenvolvimento sustentável do turismo 
 Compromisso do setor privado na educação em turismo/hotelaria 
 
e) Educação 
 Existência de programas de formação em turismo/hotelaria de qualidade e adequados 
 Estrutura educacional/perfil dos profissionais no turismo 
 Educação em turismo/hotelaria sensível às necessidades dos turistas/visitantes 
 
5) Condições Situacionais 
a) Cooperação, gestão e investimento 
 Cooperação entre setor público e privado 
 Competência das entidades/empresas ao nível da gestão 
 Uso de tecnologia da informação pelas empresas 
 Uso do e-commerce 
 Clima favorável ao investimento 
 Acesso a capital de risco 
 Estabilidade política 
 
b) Value for money 
 Na compra de bens e serviços 
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 Em alojamento e restauração 
 Em experiências turísticas do destino 
 
c) Segurança e proteção 
 Sentimento de segurança dos turistas/visitantes no destino 
 
6) Condições da Procura 
 Conhecimento internacional do destino 
 Consciência internacional dos produtos do destino 
 Imagem geral do destino 
 “Ajuste” entre produtos do destino e preferências dos turistas/visitantes 
  
Quarta parte: Futuro do turismo na cidade 
 
11. O que seria necessário implementar ainda para tornar o destino Porto mais competitivo? 
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APÊNDICE II – Matriz-modelo de competitividade nos destinos 
 
Quadro 1 - Fatores de competitividade: recursos herdados 
 
Fonte: Elaboração própria a partir dos dados obtidos nas entrevistas 
 
Quadro 2 - Fatores de competitividade: recursos criados 
 
Fonte: Elaboração própria a partir dos dados obtidos nas entrevistas  
 
Quadro 3 - Fatores de competitividade: fatores e recursos de suporte 
 
Fonte: Elaboração própria a partir dos dados obtidos nas entrevistas  
Fatores de competitividade Especialista
Riqueza patrimonial x x x 3
Sítios históricos x x 2
Recursos arquitetónicos e artísticos x x x 3
Artes e tradições x x x x x x 6
Variedade gastronómica x x x x x x 6
Flora e fauna x  1
Áreas protegidas x 1
Parques naturais x x x 3
Atratividade do clima para a atividade turística x x x x x x 6
Total
 Profissional
Entidades
Privada Privada
Associação 
empresarial
Privada Privada Privada Privada Privada
Fatores de competitividade Especialista
Parques temáticos x 1
Vida noturna x x x x x x x x 8
Entretenimento/animação turística x 1
Eventos especiais/festivais x x x x x 5
Apoio da comunidade para eventos especiais x x x 3
Casino 0
Diversidade da experiência de compras x x x 3
Atividades aquáticas x x x 3
Atividades de aventura x x 2
Atividades na natureza x 1
Facilities  desportivas x x 2
Facilities  de recreio x x x 3
Resorts  de saúde e spa x x 2
Qualidade e variedade das instalações de alojamento x x x x x x x x 8
Condições das instalações e dos serviços de restauração x x x x x x x x 8
Qualidade e eficiência das infraestruturas aeroportuárias x x x x x x 6
Qualidade e eficiência dos transportes locais 0
Acessibilidade dos turistas/visitantes a áreas naturais x x x 3
Orientação e informação turística x x x x x 5
Instalações para congressos, feiras e exposições x x x x 4
Total
 Profissional
Entidades
Privada Privada
Associação 
empresarial
Privada Privada Privada Privada Privada
Fatores de competitividade Especialista
Ligação do destino com principais mercados de origem x x x x x x x 7
Voos diretos/indiretos para o destino x x x x x x 6
Exigência e custo de visto como impedimento à visita 0
Eficiência e postura dos colaboradores da alfândega/imigração 0
Acolhimento dos residentes para com os turistas/visitantes x x x x x x x x x 9
Comunicação e confiança entre turistas/visitantes e residentes x x x x x x x 7
Apoio dos residentes para o desenvolvimento do setor x x x 3
Facilities  de saúde/médicas para servir turistas/visitantes x x x x 4
Instituições financeiras e facilities  de câmbio (monetário) x x x 3
Sistema de telecomunicações para turistas/visitantes x 1
Segurança para turistas x x x x x 5
Serviços de limpeza e saneamento público x x x 3
x
Facilidade de combinar viagens ao destino com viagens para 
outros destinos 
Existência de projetos para residentes que promovam o sentido 
de hospitalidade 
xxxx
Entidades
Privada Privada
Associação 
empresarial
Privada Privada Privada Privada Privada
1
Total
 Profissional
3
xx
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Quadro 4 - Fatores de competitividade: gestão do destino 
 
Fonte: Elaboração própria a partir dos dados obtidos nas entrevistas 
 
Quadro 5 - Fatores de competitividade: condições situacionais 
 
Fonte: Elaboração própria a partir dos dados obtidos nas entrevistas  
 
Fatores de competitividade Especialista
Destino tem políticas claras no turismo social x 1
Nível de cooperação entre empresas x 1
Desenvolvimento de marca de destino eficaz x x x x x 5
Desenvolvimento e promoção de novos produtos turísticos x x x 3
Qualidade na execução/oferta de serviços turísticos x x x x 4
Atenção à importância da qualidade do serviço x x x x x 5
Visão do destino que reflete os valores dos residentes x x x 3
Visão do destino que reflete os valores dos stakeholders x x 2
Qualidade empresarial dos stakeholders  locais de turismo x x x x x 5
Eficiência das empresas turísticas x 1
Estrutura educacional/perfil dos profissionais no turismo x x x 3
x x
3
2
x x x x
4
x x
x
x
3
x
x
x
4
x x x x
4
x x x
x x
4
x x x x x
6
x x
x
2
3
x x
2
x
1
x
x x
x x
Cooperação governamental no desenvolvimento da política 
de turismo
Reputação da Organização Nacional do Turismo (Turismo de 
Portugal)
Educação em turismo/hotelaria sensível às necessidades dos 
turistas/visitantes
Existência de programas de formação em turismo de 
qualidade e adequados
Reconhecimento do setor público da importância do 
desenvolvimento sustentável do turismo
Compromisso do setor público em educação de 
turismo/hotelaria
Reconhecimento do setor privado da importância do 
desenvolvimento sustentável do turismo
Compromisso do setor privado em educação de 
turismo/hotelaria
Extensão do investimento estrangeiro na indústria turística do 
destino
Visão do destino que reflete os valores dos turistas/visitantes
Qualidade da entrada de pesquisa para política, planeamento 
e desenvolvimento do turismo
Desenvolvimento do setor integrado com o desenvolvimento 
geral das indústrias satélites
 Profissional
Total
Entidades
Privada Privada
Associação 
empresarial
Privada Privada Privada Privada Privada
Fatores de competitividade Especialista
Cooperação entre setor público e privado x x x x 4
Competência das entidades/empresas ao nível da gestão x x x 3
Uso de tecnologia da informação pelas empresas x x x x x 5
Uso do e-commerce x x x x 4
Clima favorável ao investimento x x x x x 5
Acesso a capital de risco x 1
Estabilidade política x x x x 4
Value for money na compra de bens e serviços x x x x 4
Value for money  em alojamento e restauração x x x x x 5
Value for money  em experiências turísticas do destino x x x 3
Sentimento de segurança dos turistas/visitantes no destino x x x x x x x 7
Total
 Profissional
Entidades
Privada Privada
Associação 
empresarial
Privada Privada Privada Privada Privada
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Quadro 6 - Fatores de competitividade: condições da procura 
 
Fonte: Elaboração própria a partir dos dados obtidos nas entrevistas 
Fatores de competitividade Especialista
Conhecimento internacional do destino x x x x x 5
Consciência internacional dos produtos do destino x x 2
Imagem geral do destino x x x x x x 6
Total
2
x
Entidades
“Ajuste” entre produtos do destino e preferênciasdos 
turistas/visitantes
x
Privada Privada Privada  ProfissionalPrivada Privada
Associação 
empresarial
Privada Privada
